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RESUMO 

HENRIQUE, Nicia Maria Mourão. Reach e a Indústria Brasileira: Roteiro de 
Posicionamento para a Empresa Exportadora. Orientadora: Adelaide Maria de 
Souza Antunes. Rio de Janeiro: Universidade Federal do Rio de Janeiro/Escola de 
Química, 2008. Tese (Doutorado em Tecnologia de Processos Químicos e 
Bioquímicos) 
 
Esta tese de doutorado tem como principal objetivo apresentar um roteiro para 
posicionamento da empresa exportadora brasileira em relação à nova legislação 
européia de controle de substâncias químicas, preparações contendo substâncias 
químicas e artigos que contenham substâncias químicas deliberadamente liberadas 
para o meio ambiente. O REACH, como é chamado este Regulamento, é uma 
legislação complexa na sua ordenação e construção, um instrumento de política 
ambiental e de saúde humana ainda em estruturação e cujos efeitos reais só serão 
sentidos a partir de 2009, após o início da sua implementação. Segundo a Comissão 
Européia, o objetivo do REACH é garantir um alto nível de proteção à saúde humana 
e ao meio ambiente mantendo o funcionamento eficiente do mercado interno e a 
competitividade da indústria química européia. No entanto esta legislação apresenta 
características peculiares que poderão infringir os critérios básicos de regulação do 
comércio estabelecidos pelo Acordo de Barreiras Técnicas ao Comércio, no âmbito da 
Organização Mundial do Comércio. Esta tese objetiva ainda mostrar que o REACH, 
mais que uma barreira não tarifária, será uma barreira econômica. As empresas, 
principalmente pequenas e médias, não terão condição de arcar com os custos e as 
dificuldades impostas pelo REACH. A fundamentação teórica está estruturada com 
base no estudo de como se processam as relações internacionais e as motivações 
que levaram à criação da OMC e às regras de regulamentação do comércio. Estuda 
sua evolução histórica, seus princípios estruturais, sua organização e seus 
instrumentos de regulação do comércio. Trata ainda em detalhes da legislação que 
estabelece o Acordo de Barreiras Técnicas ao Comércio e dos princípios que o regem.  
Detalha como a conscientização sobre a problemática ambiental foi se explicitando ao 
longo dos anos e a preservação do meio ambiente se transformou no tema de maior 
destaque hoje nas questões internacionais. Trata em profundidade do REACH, sua 
motivação, seu histórico, os prós e contras, sua estrutura, detalhando cada uma de 
suas etapas, os documentos que o apóiam e as implicações técnicas e econômicas 
que resultarão da sua futura implementação. Finalmente, analisa a indústria química, 
sua estrutura internacional e as principais características desse setor. Esse arcabouço 
teórico possibilita então apresentar o roteiro desenvolvido para o posicionamento das 
empresas brasileiras exportadoras para a União Européia em relação ao REACH. 
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ABSTRACT 

HENRIQUE, Nicia Maria Mourão. Reach e a Indústria Brasileira: Roteiro de 
Posicionamento para a Empresa Exportadora Orientadora: Adelaide Maria de 
Souza Antunes. Rio de Janeiro: Universidade Federal do Rio de Janeiro/Escola de 
Química, 2008. Tese (Doutorado em Tecnologia de Processos Químicos e 
Bioquímicos) 
 
The main objective of this thesis is to present a series of procedures which aim to 
position the Brazilian export sector in relation to the new European legislation related to 
the control of chemical substances, preparations containing chemical substances and 
goods that contain chemical substances knowingly released into the environment. The 
REACH legislation is structurally complex. It is an environmental and health policy still 
in development, whose real effects will only be felt beginning in 2009, after it comes 
into effect. According to the European Commission, the objective of REACH is to 
guarantee a high level of protection for both human health and the natural 
environment, while maintaining the efficient functioning of the European chemical 
industry’s internal market, as well as its competitiveness. Nevertheless, this 
legislation presents innate characteristics which infringe upon the basic criteria for 
trade regulation established by the Agreement on Technical Barriers to Trade, within 
the ambit of the World Trade Organization. This thesis also aims to show that REACH, 
more than just a non-tariff barrier, will serve as an economic barrier. The companies 
affected, especially the small and medium-sized, will not have the resources to deal 
with the costs and impediments imposed by REACH. The theoretical foundation of the 
thesis is structured on the basis of the study of how international relations function and 
of the motives which led to the creation of the WTO and the rules for the regulation of 
trade. The thesis studies the WTO’s historical evolution, its organization and its tools 
for regulating trade. It details the legislation which established the Agreement on 
Technical Barriers to Trade, and the principles which govern it. It discusses how the 
growing consciousness of environmental problems has become more explicit over the 
years and how the preservation of the environment has become the current major 
theme in international issues. The REACH legislation is covered in depth: the motives 
behind it, its history, its pros and cons and structure, outlining each of its stages, the 
documents which lend it support and the technical and economic implications which will 
result from its future implementation.  Finally, an analysis is made of the chemical 
industry, its international structure and the main characteristics of the sector. Thus, this 
theoretical framework builds the foundation for the presentation of the series of 
procedures to position the Brazilian export sector with regard to the European Union’s 
REACH legislation. 
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Costuma-se dizer que a política externa pouco muda, pois ela reflete 

interesses de longo prazo do Estado Nação1. No entanto, quando do início 

dos estudos para esta tese de doutorado, em 2002, o processo negociador da 

política externa do Brasil, no governo Fernando Henrique Cardoso (FHC) 

apresentava perfil completamente diferenciado do seu sucessor. Enquanto 

FHC lidava com o que se definia de “primeiro-mundismo”, o governo de Luis 

Inácio Lula da Silva (Lula) retoma a visão, tática e prática de inserção do 

Brasil por meio de interações “terceiro-mundistas”.2 

Foi, porém, na 5ª Reunião Ministerial da Organização Mundial do Comércio – 

OMC, realizada em Cancun3 que se demonstrou claramente o rápido 

amadurecimento dessas estratégias. Antecedendo essa reunião, que ocorreu 

entre 10 e 14 de setembro de 2003, o Ministério das Relações Exteriores 

(MRE) procurou construir uma coalizão de países em desenvolvimento para 

atuar na OMC com base em uma agenda comum. Essa articulação permitiu 

que fosse formada uma aliança denominada de Grupo dos 20 ou G20 plus 

(G21 ou G20 plus), que chegou a Cancun fechada em torno de alguns 

interesses referentes à liberalização dos mercados agrícolas e o fim do 

protecionismo e subsídios a este setor. É preciso lembrar que o nascimento 

desse grupo foi antecedido pela organização de outra aliança entre países em 

desenvolvimento, o Grupo dos 3 ou G3, composto por Brasil, África do Sul e 

Índia. 

A Reunião de Cancun seguiu a de Doha de 20014, na qual havia sido lançada 

a Rodada do Desenvolvimento, como uma tentativa de recuperar a 

visibilidade da OMC depois dos fracassos das reuniões de Genebra (1998) e 

Seattle (1999)5. Essa rodada teria justamente como objetivo eliminar as 

desigualdades ainda existentes no comércio internacional por meio das 

                                            
1 MERCADANTE, Aloizio : Era só o que faltava. Folha de São Paulo. 30/01/2005. 
2 PECEQUILO, Cristina Soreanu. De Doha em Diante. 2002. Disponível em: 
http://www.ilea.ufrgs.br/nerint/artigos/cristina/dohaDiante1.rtf. Acessado em 21/01/2008. 
3 Ver capítulo 3 desta tese, A Organização Mundial do Comércio – OMC. 
4 Sobre esta reunião da OMC e as anteriores ver PECEQUILO, Cristina Soreanu (2002) opus 
cit. Perspectivas da OMC. 
5 Ver capítulo 3 – A Organização Mundial do Comércio - OMC 
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negociações multilaterais via OMC, visando alavancar o crescimento da 

economia global, em especial dos países em desenvolvimento. Contudo, as 

conversações que se seguiram demonstraram, mais uma vez, que o discurso 

não correspondia à prática, culminando, em 2003, com as demandas de 

Cancun e a atuação do G20 plus. 

Os países membros do G20 plus são: África do Sul, Argentina, Bolívia, 

Brasil, Chile, China, Cuba, Egito, Filipinas, Guatemala, Índia, Indonésia, 

México, Nigéria, Paquistão, Paraguai, Tanzânia, Tailândia, Uruguai, 

Venezuela e Zimbábue. Dentre os membros do G20 plus que trabalharam ao 

lado da diplomacia brasileira podem ser mencionados África do Sul, 

Argentina, Índia e México. Conforme dados fornecidos pelo MRE, o grupo, 

embora formado por países em desenvolvimento, representava 57% da 

população mundial, 70% da população agrícola e 28% das exportações 

agrícolas, ou seja, uma representação significativa de interesses comerciais e 

produtivos no sistema internacional. Em oposição, antes de Cancun, pegos de 

surpresa e já prevendo a possibilidade de funcionamento dessa coalizão, 

representantes da União Européia (UE) e dos Estados Unidos da América 

(EUA), destacaram que o G20 plus seria apenas mais um agrupamento sem 

coesão, uma aliança sustentada em interesses particulares do Brasil e que se 

desmancharia facilmente durante a reunião. Todavia, essa previsão não se 

confirmou e o grupo pode, com sucesso, impedir o avanço de novas 

demandas dos países desenvolvidos, principalmente dos Estados Unidos e 

União Européia, sem que houvessem concessões no campo agrícola.  

Essas demandas referiam-se aos chamados temas novos do comércio 

internacional como serviços, investimentos e compras governamentais, 

também conhecidos como Agenda de Cingapura (Reunião Ministerial da OMC 

de 1996). Além disso, os países desenvolvidos desejavam uma prorrogação 

por tempo indeterminado da Cláusula da Paz, que se extinguiu no final do ano 

de 2003. Colocada no encerramento das negociações do GATT (General 

Agreement on Trade and Tariffs) essa Cláusula estipulava que alguns setores 

protegidos do comércio internacional, especificamente os agrícolas, não 

poderiam ser objeto de disputa na OMC. Tratava-se de uma espécie de 

trégua estabelecida em 1995, justificada pela necessidade de um tempo de 
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adaptação desses setores à competição externa, abrindo espaço às 

negociações. Entretanto, estas adaptações e negociações não aconteceram, 

mantendo-se as mesmas condições de quase uma década atrás.6  

A ação do grupo funcionou como barreira a essas imposições, não 

havendo modificações nas atuais regras. A vitória do G20 plus foi, 

certamente, representada por uma postura defensiva, uma vez que embora 

não tenham obtido avanços nos interesses dos países do G20 plus, também 

não houve a possibilidade de que novas pressões fossem colocadas. A 

exigência da reciprocidade e da igualdade no comércio foi o pilar principal 

dessas negociações, não se repetindo a prática de ceder com base em 

promessas futuras de abertura.  

Foi, portanto, com base nesse cenário sobre as questões de comércio 

internacional que os trabalhos desta tese de doutorado foram iniciados. 


�
����
�����
�	�	�������	�

O empenho governamental, nos primeiros anos do novo milênio, na 

negociação da Área de Livre Comércio das Américas7 (ALCA) tornava 

necessária a análise do impacto das negociações dos acordos comerciais nos 

negócios das empresas produtoras domésticas, na produção industrial e no 

bem-estar da sociedade brasileira. 

O foco principal dessa análise era a indústria química. Essa indústria tem 

grande importância na composição do Produto Interno Bruto (PIB) industrial 

brasileiro, é demandante de inovações tecnológicas, absorve mão de obra 

especializada, paga elevados salários, é intensiva em capital. Especialmente 

no Brasil apresenta elevado e crescente déficit comercial que a coloca em 

uma posição protecionista nas negociações dos acordos comerciais, 

principalmente com a União Européia e os Estados Unidos, grandes 

produtores de químicos. Esse elevado déficit decorre da ausência de 

investimentos no setor, em função de fatores como elevada carga tributária, 

                                            
6 COELHO, Carlos; WERNECK, Patrícia. O Acordo Agrícola da OMC e a Cláusula da Paz. 
Revista de Política Agrícola, v.13, n.1, jan/mar. 2004. 
7 Proposta de criação de uma área de livre comércio entre todos os países das Américas com 
exclusão de Cuba. 
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alto custo do financiamento e baixa rentabilidade apresentada pela indústria 

química nos últimos anos no Brasil.8  

A importação de produtos químicos em quantidades consideráveis, a preços 

mais baixos dos que o praticado no mercado interno, pode comprometer a 

rentabilidade doméstica, dificultando ganhos de escala decorrentes.9 

A idéia desta tese foi motivada pela experiência da autora como representante 

da indústria química brasileira junto à representação governamental do Brasil 

nas negociações dos acordos comerciais da Associação Latino-Americana de 

Integração (ALADI) na década de 1990. Nessas reuniões pode-se observar o 

pouco preparo não só dos representantes do governo, mas também dos 

representantes do setor privado nas questões referentes à estrutura tarifária e 

comercial dos países com os quais se procediam as negociações. Era notória 

a pouca integração entre governo e iniciativa privada na busca de um bem 

comum ao País, deixando entrever, até mesmo, uma dicotomia de interesses 

e posturas pouco construtivas de cerceamento de informações relevantes ao 

setor privado, por parte do governo, e de conservadorismo exagerado pelo 

setor privado. 

Nessa época as negociações dos Acordos Comerciais e de Livre Comércio 

eram feitas (e ainda o são) baseadas em preferências tarifárias, ou seja, um 

percentual que incide sobre a tarifa vigente no país, determinando o 

percentual tarifário real a ser pago na importação daquele país. A preferência 

tarifária10 incide sobre a alíquota do imposto de importação existente e é 

estabelecida, normalmente, por item tarifário vigente em cada país. 

Na grande maioria dos casos, naquela época, eram negociados percentuais, 

sem que, no entanto, se soubesse qual era a alíquota vigente no outro país. 

Desse modo quando se negociava, por exemplo, uma preferência tarifária de 

50% esse valor poderia ser considerado um êxito, mas se levasse em conta a 

alíquota residual poderia ser, na verdade, um grande fracasso. Por exemplo, 

se as alíquotas para mesmo produto do Brasil e do país parceiro fossem 14% 

                                            
8 ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DA INDÚSTRIA QUÍMICA. Anuário da Indústria Química 
Brasileira. São Paulo, 2006. 
9 RAY, D. Development Economics. Princeton, N.J., Princeton University Press,1998 
10 Preferência tarifária é um percentual de redução a ser aplicado sobre a tarifa aduaneira 
vigente para determinada posição tarifária. 
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e 2%11, respectivamente, a incidência de uma preferência de 50% resultaria 

em uma alíquota residual de 1% (redução pouco significativa para as 

exportações brasileiras), enquanto o parceiro se beneficiaria de uma alíquota 

de 7%, ou seja, uma diferença significativa de seis pontos percentuais nas 

suas exportações.  

Além disso, se desconhecia também qual era o fluxo de comércio, a 

existência ou não de produção no outro país das mercadorias sendo 

negociadas, logística e fretes, a existência e a dinâmica da concorrência e 

outros fatores que determinam a competitividade de um produto e o modelo 

da negociação a ser conduzido. As possibilidades de geração de banco de 

dados e coleta de informações confiáveis possibilitadas pelo uso de sistema 

informatizados têm  modificado significativamente essa situação. 

Levando-se em conta que o comércio brasileiro era completamente regulado 

até o início da década de 90, não é de se estranhar que tanto o governo 

quanto as empresas estivessem despreparadas para a abertura comercial, 

pois os fluxos comerciais com o exterior eram de pequena monta e de 

produtos específicos. Na área química a regulamentação pública era intensa, 

com o mercado interno abastecido pela produção local e a importação se 

restringindo apenas a intermediários químicos e produtos finais específicos 

sem condições de serem produzidos no país. Segundo Antunes e Mercado, “o 

legado era um parque industrial com níveis importantes de integração numa 

série de cadeias industriais, porém com muitas fraquezas sob o ponto de vista 

competitivo.” 12 

Conquanto as negociações da ALADI já ocorressem há algum tempo, seu 

impacto no comércio era pouco significativo, principalmente na área química.  

Foi com este enfoque que surgiu à autora dessa tese o questionamento sobre 

qual seria o real impacto dos acordos regionais nos fluxos de comércio. 

A abertura comercial ocorrida no Brasil nos primeiros anos da década de 90 

trouxe como conseqüência uma queda substancial dos investimentos na 

                                            
11 No Brasil, nos capítulos da Nomenclatura Comum do Mercosul referentes a produtos 
químicos, as alíquotas tarifárias vigentes para produtos produzidos no País são, 
normalmente, de 14%. Para produtos não produzidos no País são de 2%. 
12 ANTUNES, Adelaide; MERCADO, Alex. A Aprendizagem Tecnológica no Brasil: a 
experiência da Indústria Química e Petroquímica. Rio de Janeiro: EQ-UFRJ, 1998.pg 45 
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química e petroquímica. Uma série de empresas parou diversas linhas de 

produção e passou a importar diretamente seus produtos.13 Esse fato trouxe 

como conseqüência um incremento do déficit comercial da indústria química 

da ordem de 800%.14  

Após a criação do Mercosul15 em 1995, tornou-se necessária a renegociação 

dos acordos bilaterais negociados individualmente pelos países participantes 

desse novo bloco e a negociação de novos acordos. Com isso intensificou-se 

a busca e obtenção de informações e aprofundou-se a análise dos dados de 

comércio tanto pelo governo quanto pelas empresas privadas.  

Com a ocorrência simultânea de negociações do Brasil com a Área de Livre 

Comércio das Américas (ALCA) e com a Organização Mundial do Comércio 

(OMC) e do Mercosul com a União Européia (UE) tornou-se necessária a 

obtenção, processamento e entendimento das informações sobre o comércio 

entre esses países e regiões. Existia uma corrente de especialistas que 

considerava o processo de negociação de acordo de livre comércio com 

essas regiões inevitável e irreversível e alegava que a sobrevivência das 

empresas e o crescimento da economia estavam em jogo. Outra corrente 

realçava o aspecto benéfico dos acordos de livre comércio. 

Ainda assim, os estudos teóricos e as análises do possível impacto, 

principalmente da ALCA, em sua grande maioria, eram tímidos e incompletos, 

desconexos e com abrangência parcial. A análise do impacto dos Acordos 

Comerciais nas estratégias de negócios das firmas e da indústria não tinha 

merecido ainda estudo teórico detalhado e criterioso que pudesse orientar os 

negociadores e empresas no Brasil. 

Com o advento do governo Lula em início de 2003 uma questão se 

sobrepunha a todo o trabalho então conduzido: 

Qual seria o direcionamento do novo governo às questões de comércio 

internacional? 

                                            
13 ANTUNES, Adelaide; MERCADO, Alex,1998 opus cit. pg 45 
14 Wongtschowski, 1997 apud ANTUNES, Adelaide; MERCADO, Alex. (1998), opus cit. pg 45 
15 Mercado Comum do Sul – Mercado Comum criado, em 1995, entre Brasil, Argentina, 
Uruguai e Paraguai. 
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No Brasil, a ALCA pareceu então ter se convertido numa espécie de vilão do 

momento. Esse projeto se apresentava como uma perspectiva temida para 

alguns, e, como se viu, um destino recusado pelas mais variadas correntes de 

opinião, englobando desde a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil 

(CNBB) às classes política e industrial, sindicalistas e ecologistas. Mesmo 

economistas, usualmente tidos como ponderados, vieram a público 

defendendo conceitos como “dominação hegemônica”, “assimetria de poder”, 

“desmantelamento industrial” 16.  

Com tal exibição de paixões econômicas e de controvérsias políticas, tornou-

se difícil manter um debate racional sobre a mais importante proposta de 

integração continental desde a realização da primeira conferência 

internacional americana, em 188917. No entanto, esse mesmo caráter 

controverso indica que o Brasil necessita de bons estudos e de pesquisas 

rigorosas, como forma de devolver um equilíbrio ao debate, de uma avaliação 

ponderada sobre a importância da ALCA e dos Acordos de Livre Comércio e 

seu possível papel no futuro das relações comerciais e para o próprio 

processo brasileiro de inserção econômica internacional. 

Em setembro de 2002, durante a campanha presidencial que resultou na 

vitória do presidente Lula, foi realizado, no Brasil, um plebiscito, capitaneado 

pela CNBB sobre a ALCA. 

O objetivo principal do Plebiscito era estender a toda população os debates 

em torno da ALCA, entendendo que o povo tinha o direito e o dever de discutir 

o tema e opinar sobre ele através de uma consulta popular.18 

De resultado previsível, o plebiscito contabilizou aproximadamente 10 milhões 

de brasileiros que foram às urnas contrariamente à ALCA. 

Sobre este assunto o cientista político e diplomata Paulo Roberto de Almeida, 

ressalta:  

                                            
16 ALMEIDA, Paulo. A ALCA e o interesse nacional brasileiro: doze questões em busca de um 
debate racional. Revista Espaço Acadêmico, v.3, n.27, ago. 2003. 
17 ALMEIDA, Paulo. (2003), opus cit. 
18 BRAIDO, Jacyr. Brasil/ALCA: Coordenação divulga resultado do Plebiscito. Outubro 2002. 
Disponível em: http://www.diocesedesantos.com.br, acessado em 21 de novembro 2007 
Acesso em: 10/01/2008. 
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“Não creio que um plebiscito, instrumento próprio para 
responder a questões claramente colocadas que se trata de 
validar pelo método da consulta popular, seja o mecanismo 
adequado para uma consulta social e nacional sobre um 
problema como o da Alca, por demais complexo e multifacetado 
para ser respondido num tipo de escolha de “sim” ou “não”. 
Colocar a Alca sob a dependência de um plebiscito é 
simplesmente errado, pois os aspectos positivos e negativos de 
um acordo comercial desse tipo, seu desenvolvimento 
progressivo e seu impacto diversificado na economia nacional 
não se prestam para tal instrumento redutor.”19 

Em 2003 a política do primeiro mandato do governo Lula para a ALCA estava 

explicitada no programa de governo:  

”Essa política em relação aos países vizinhos é fundamental 
para fazer frente ao tema da Área de Livre Comércio das 
Américas (ALCA). O governo brasileiro não poderá assinar o 
acordo da ALCA se persistirem as medidas protecionistas extra-
alfandegárias, impostas há muitos anos pelos Estados Unidos. 
Essas medidas foram agravadas recentemente pelas condições 
definidas no Senado norte-americano para a assinatura do 
tratado e pela proteção à agricultura dos Estados Unidos. A 
política de livre comércio, inviabilizada pelo governo norte-
americano com todas essas decisões, é sempre problemática 
quando envolve países que têm Produto Interno Bruto (PIB) 
muito diferentes e desníveis imensos de produtividade industrial, 
como ocorre hoje nas relações dos Estados Unidos com os 
demais países da América Latina, inclusive o Brasil. A 
persistirem essas condições a ALCA não será um acordo de 
livre comércio, mas um processo de anexação econômica do 
Continente, com gravíssimas conseqüências para a estrutura 
produtiva de nossos países, especialmente para o Brasil, que 
tem uma economia mais complexa. Processos de integração 
regional exigem mecanismos de compensação que permitam às 
economias menos estruturadas poder tirar proveito do livre 
comércio, e não sucumbir com sua adoção. As negociações da 
ALCA não serão conduzidas em um clima de debate ideológico, 
mas levarão em conta essencialmente o interesse nacional do 
Brasil. Nosso governo se esforçará para construir um 
relacionamento sadio e equilibrado com os Estados Unidos, país 
com o qual mantemos importante relação comercial. Além disso, 
o Brasil deverá propor aos países do Continente relações 
fundadas no equilíbrio, na cooperação e em mecanismos 

                                            
19 ALMEIDA, Paulo Roberto de. O Plebiscito Impossível: treze más razões para opor-se à 
Alca e uma boa para dizer não. 7 de março de 2005. Disponível em: 
http://br.groups.yahoo.com/group/interconexos/message/1522 Acessado em: 21/01/ 2008. 
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compensatórios que favoreçam um desenvolvimento 
harmônico”.20  

O esfriamento das negociações foi um processo rápido e definitivo 

tendo se esvaído qualquer possibilidade de retomada das negociações. 

Esses fatos reais, que se anteciparam ao estudo teórico dessa tese, 

trouxeram novo estímulo à sua elaboração demonstrando ser o tema 

escolhido de grande importância e oportunidade.  

Pôde ser observado nessa época que, paralelamente ao desenrolar da 

questão comercial, outra questão ganhava projeção: a problemática 

ambiental.21 

Durante a ordem mundial bipolar22 a questão ambiental era considerada 

secundária. Somente os movimentos ecológicos e alguns cientistas alertavam 

a humanidade sobre os riscos de catástrofes ambientais. Mas o final da 

bipolaridade e da guerra fria veio alterar esse quadro. Nos anos 90 a questão 

do meio ambiente tornou-se essencial nas discussões internacionais, nas 

preocupações dos Estados - e principalmente dos grandes centros mundiais 

de poder - quanto ao futuro.  


�� � �	������	�

Além da questão comercial da ALCA a questão ambiental ganhava projeção e 

se intensificavam seu caráter complexo, global e interdisciplinar. Essa 

problemática ambiental viria afetar profundamente a questão comercial, 

principalmente da indústria química brasileira nas suas exportações para a 

União Européia, com a adoção de uma rígida política de registro e controle 

em relação à fabricação, comercialização, importação e utilização das 

substâncias químicas no território europeu. 

O Parlamento Europeu aprovou em 18 de dezembro de 2006 o regulamento 

REACH – acrônimo para Registration, Evaluation, Authorization of Chemicals 
                                            
20 As Esquerdas, o Governo Lula, e a ALCA. Disponível em: 
http://www.lula.org.br/obrasil/programa_int.asp?cod=37 Acesso em: 03/02/2008. 
21 FOLADORI, Guillermo; TAKS, Javier Um olhar antropológico sobre a questão ambiental. 
Mana, v.10, n. 2, out. 2004. 
22 Período na história da humanidade que foi de 1947 á 1989 (queda do muro de Berlim), 
onde o mundo viveu o período conhecido como "Guerra Fria", no qual dois países 
hegemonizaram o poder mundial. EUA e URSS eram as superpotências do período e o 
mundo todo passou a orbitar em torno desses dois países. 
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sobre o registro, a avaliação, a autorização e a restrição de substâncias 

químicas, um dos marcos mais importante da atual legislatura européia. Essa 

aprovação pôs fim a uma negociação de mais de oito anos sobre uma reforma 

generalizada quanto à fabricação, comercialização, importação e utilização 

das substâncias químicas.  

O REACH entrou em vigor em junho de 2007 e é diretamente aplicável em 

todos os 27 Estados-Membros da União Européia (UE). 

Somente a partir de junho de 2008 o REACH começará a ter efeitos práticos 

quando todas as empresas que comercializam substâncias químicas na União 

Européia estarão sujeitas às determinações da nova legislação iniciando-se 

nessa data o período de pré-registro como veremos no corpo desse trabalho.  


�� � 	������	� � �	
���������� �� ���� �

O objetivo geral é apresentar um roteiro de posicionamento para as empresas 

exportadoras brasileiras poderem definir que ações deverão ser tomadas e 

que estratégias deverão ser seguidas para atendimento ao REACH, 

principalmente para as pequenas e médias empresas que exportam para 

aquele mercado.  

O REACH mais que uma barreira não tarifária é uma barreira econômica. As 

empresas, principalmente pequenas e médias, não têm condição de arcar 

com os custos e as dificuldades do REACH. A União Européia, embora 

aparente estar seguindo os princípios do Acordo de Barreiras Técnicas, 

comenta que pequenas e médias empresas de países em desenvolvimento 

terão grandes dificuldades em atender às exigências ao REACH. 

Dessa forma, a presente tese de doutorado tem como objetivo secundário 

analisar, de acordo com o arcabouço teórico de comércio internacional, 

baseado nos princípios estruturais da OMC e no Acordo de Barreiras 

Técnicas ao Comércio, o REACH como uma barreira não tarifária às 

exportações principalmente de empresas de pequeno e médio porte de países 

em desenvolvimento, como o Brasil. 

O REACH é um instrumento de política ambiental e de saúde humana ainda 

em estruturação e cujos impactos só podem ser imaginados hoje, com base 
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na legislação recém publicada pela Comissão Européia. Desconhece-se 

qualquer outra iniciativa de governos de países desenvolvidos desse porte 

sobre a cadeia de valor da indústria química. Desconhece-se ainda o grau de 

impacto que tal medida terá sobre os negócios externos não só das indústrias 

químicas brasileiras, mas dos setores a jusante que serão afetados. A 

legislação internacional regulamenta o comércio estabelecendo, como será 

visto, critérios para sua preservação e condena a criação de obstáculos 

desnecessários ao comércio internacional, principalmente aqueles que afetem 

os países em desenvolvimento.  

Os estudos decorrentes desta tese poderão servir de base aos gestores 

públicos na compreensão da questão comercial envolvida no REACH e no 

planejamento de ações que visem zelar pelo bom desempenho do comércio 

químico brasileiro com o importante mercado que é a União Européia. Além 

disso, poderão se valer dos argumentos aqui apresentados para 

posicionamento na Organização Mundial do Comércio em defesa do 

cumprimento das normas internacionais.  

As empresas exportadoras para a União Européia poderão utilizar os 

conceitos aqui apresentados para análise de suas estratégias e compreensão 

dos possíveis impactos nos seus negócios e na sua rentabilidade. 

Finalmente, em se tratando da primeira tese de doutorado sobre o tema 

REACH, poderá servir de base a estudos mais aprofundados que visem 

orientar a indústria química brasileira em ganhos de produtividade e qualidade 

cada vez maiores, e que podem contribuir para alterar progressivamente os 

ganhos de bem estar e elevação da qualidade de vida no País.  


��   	�!�
�"���	 �� �����

A tese está organizada em 9 capítulos. O capítulo 1 apresenta uma análise 

da profunda alteração do panorama negocial brasileiro e internacional, 

demonstrando seu impacto sobre o encaminhamento desta tese de 

doutorado. Apresenta também as razões e objetivos deste trabalho. 

A fundamentação teórica está composta pelos próximos 5 capítulos. 
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O capítulo 2 trata de como se processam as relações internacionais e as 

motivações que levaram à criação da OMC e às regras de regulamentação do 

comércio. O capítulo 3 apresenta a OMC, sua evolução histórica, seus 

princípios estruturais, sua organização e seus instrumentos de regulação do 

comércio. Trata ainda em detalhes da legislação que estabelece o Acordo de 

Barreiras Técnicas ao Comércio e dos princípios que o regem. O capítulo 4 

detalha como a conscientização sobre a problemática ambiental foi se 

explicitando ao longo dos anos e a preservação do meio ambiente se 

transformou no tema de maior destaque hoje nas questões internacionais.  

No capítulo 5 é abordada a política de regulamentação de Substâncias 

Químicas na União Européia - o REACH. Trata em profundidade do REACH, 

sua motivação, seu histórico, os prós e contras, sua estrutura, detalhando 

cada uma de suas etapas, os documentos que o apóiam e as implicações 

técnicas que resultarão da sua futura implementação.  

O capítulo 6 trata da indústria química, sua estrutura internacional, 

características principais desse setor na Europa e aborda ainda a indústria 

brasileira e a importância do mercado europeu nas exportações químicas 

brasileiras. 

No capitulo 7 propõe-se um roteiro de posicionamento para as empresas 

exportadoras para a União Européia. Demonstra-se também o entendimento 

de que o REACH vai se constituir em uma significativa barreira ao comércio, 

principalmente no que diz respeito aos custos necessários ao atendimento 

das exigências legais. 

No capítulo 8 são apresentadas as considerações gerais e finalmente no 

capítulo 9 estão as conclusões do trabalho com as recomendações 

pertinentes. 
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As Relações Internacionais são uma derivação da Ciência Política23 que 

estuda as relações entre Estados integrantes do sistema internacional, em 

seus aspectos de papéis dos Estados, das Organizações Não-

Governamentais (ONG’s) e Organizações Inter-Governamentais (OIG) e das 

corporações multinacionais. Essas teorias procuram analisar e formular 

políticas externas dos Estados e Nações24. Englobam diversos temas como 

globalização, soberania, sustentabilidade ecológica, proliferação nuclear, 

terrorismo, crime organizado, segurança física, direitos humanos e comércio 

internacional.25  

A história das relações internacionais tem início na guerra de Esparta (regime 

autoritário) e Atenas (regime democratico). Essa guerra durou 30 anos e 

ambos os países ficaram destruídos. As Relações Internacionais questionam 

quais as causas da guerra entre duas potências mais ou menos equilibradas 

que desconfiavam uma da outra.  

Mas os primeiros registros concretos remontam ao início do Renascimento, 

onde o sistema do Estado moderno foi desenvolvido. Antes disso a 

organização européia medieval de autoridade política estava baseada em 

uma ordem religiosa vagamente hierárquica.  

Vizentini26 relata que a chamada Paz de Westfalia (região do norte da 

Alemanha) resultou da assinatura de um conjunto de tratados diplomáticos em 

1648, que puseram fim à Guerra dos Trinta Anos (1618-48). Basicamente 

ficou garantido o direito de cada Estado manter seu regime e religião sem 

interferência externa, em contraposição à tentativa do sacro-império romano 

de estabelecer uma hegemonia na Europa, criando um Império supranacional.  

                                            
23 É a ciência capacitada a pensar a sociedade e as relações de poder nela existentes. 
24 Estado é toda Nação politicamente organizada. É o organismo administrativo, dirigido por 
um governo próprio e é internacionalmente reconhecido. A idéia de nação está associada a 
valores e tradições históricos de um povo 
25 MALLMANN, Maria Izabel. Relações políticas Internacionais, como entendê-las? 
Civitas, Porto Alegre v. 5, n. 2, jul./dez. 2005, p. 233-244. 
26 VIZENTINI, Paulo Fagundes. O sistema de Westphalia. Junho, 2002 Disponível em: 
http://www.terra.com.br/vizentini/artigos/artigo_75.htm Acessado em: 03.012.008Vizentini 
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Em sentido mais amplo, a paz de Westfalia marcou o início do sistema laico 

de Relações Internacionais, na medida em que deu origem à estrutura legal e 

política das relações inter-estatais modernas. Reconheceu explicitamente 

uma sociedade de Estados fundada no princípio da soberania territorial.  

Atualmente, os Estados que se opõem à perda de soberania que acompanha 

a globalização, bem como a neo-hegemonia dos EUA, também adotam a 

mesma postura. Hoje a grande discussão é se a globalização significa ou não 

o fim da primazia do Estado como ator da política mundial. A defesa de um 

sistema internacional multipolar significa, de certa forma, uma sobrevida do 

sistema estabelecido em Westfalia.27 
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Há duas teorias particularmente interessantes para o entendimento do 

deslocamento de forças operadas nas relações internacionais, o realismo e o 

idealismo, que ajudam a entender do ponto de vista teórico os principais 

aspectos implicados nesta tese. 

O realismo defende que se deve observar o mundo tal como ele é. O realismo 

foca na segurança do Estado e no poder acima de tudo. Para os realistas não 

há paz, o que pode haver, na realidade, é equilíbrio de posses. 

A teoria realista tem três elementos cruciais: 

• Estado de natureza. O mundo vive numa competição entre Estados 
permanente. 

• Interesse/objetivo nacional: a busca da segurança e bem-estar. 
• Não há paz perpétua, mas sim períodos de paz resultantes de um 

equilíbrio de forças. 

Por sua vez, a teoria idealista afirma que há questões no Mundo como a 

poluição, a demografia que só podem ser resolvidas no nível mundial e não 

no nacional. O idealismo adota a idéia de interdependência, destacando a 

necessidade de interação entre Estados, pois os problemas ultrapassam as 

fronteiras nacionais.  

Dois elementos centrais da teoria idealista, o transnacionalismo e a 

interdependência econômica destacam os seguintes aspectos. 
                                            
27 VIZENTINI, Paulo Fagundes (2002) opus cit. 
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Transnacionalismo: os Estados já não podem lutar contra si, são obrigados a 

cooperar e a transferir a soberania para as organizações internacionais. Após 

a Segunda Guerra Mundial e a queda do Muro de Berlim, estão sendo criados 

“tecidos transnacionais”. As antigas fronteiras são ultrapassadas pela 

necessidade de sobrevivência das pessoas. Os Estados deixam de ser os 

principais atores.28 

Por sua vez, de acordo com a interdependência econômica não há nenhum 

Estado no mundo que possa sobreviver sozinho. Muitos estudiosos advogam 

que o sistema internacional atual é caracterizado pelo crescimento da 

interdependência: a responsabilidade mútua e dependência dos outros. Citam 

como exemplo o crescimento da globalização, particularmente afetada pela 

interação econômica internacional. O papel das instituições internacionais e a 

ampla aceitação de um grande número de princípios operacionais no sistema 

internacional reforçam a idéia de que as relações são caracterizadas por 

interdependência. 

Segundo Arend29, a escola idealista das relações internacionais seria 

quase a antípoda da escola realista. Os idealistas acreditam que os Estados 

continuam sendo atores importantes nas relações internacionais, mas que, no 

entanto, eles não operam sozinhos no cenário internacional. Há também a 

influência de empresas multinacionais, ONGs, organizações internacionais, 

blocos econômicos, etc. Os teóricos idealistas fundamentam suas idéias na 

noção de comunidade internacional, segundo a qual existe uma ordem 

internacional. O mundo internacional não é um mundo de pura anarquia, onde 

apenas os mais fortes dominam, desrespeitando acordos, tratados e 

costumes. Para os idealistas, existem mecanismos mais profundos no sistema 

internacional que garantem o andamento das coisas. A ordem não é apenas 

estabelecida pelo canhão, mas também pelo sentimento de interdependência.  

Essa noção provém mais recentemente da idéia kantiana de que os Estados 

democráticos tendem a se unir em torno da manutenção de ideais como 

liberdade, justiça e paz. Nessa busca, os Estados estão cientes de seus 

                                            
28 VIZENTINI, Paulo Fagundes (2002) opus.cit. 
29 AREND, Hugo. Os Conflitos na Civilidade: Terrorismo Global e Relações Internacionais. 
Disponível em: www.anpuh.uepg.br/Xxiii-simposio/anais/textos/HUGO%20AREND.pdf 
Acessado em: 03/01/2008. 
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direitos e deveres na esfera internacional. Segundo a teoria idealista, em 

certas ocasiões, os mais fortes perdem para os mais fracos. Há vontades que 

não podem ser realizadas, mesmo pelo Estado mais poderoso bélica e 

economicamente.  
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Em relação ao século XX, o primeiro desafio à ordem mundial vigente deu-se 

quando a Alemanha, potência tardiamente industrializada, assim como o 

Japão e a Itália, em forte competição com as potencias de desenvolvimento já 

consolidado à época, procurou obter uma posição de destaque dentro da 

ordem capitalista, resultando em duas Guerras Mundiais. Um novo desafio 

veio com o socialismo soviético tentando criar uma alternativa à ordem 

existente, trazendo como conseqüência a Guerra Fria. Tratava-se de um 

desafio político-ideológico e diplomático militar, mas não econômico, pois a 

estrutura produtiva da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) 

possuía uma lógica diferente e o país estava muito pouco integrado ao 

mercado mundial.30 

A Guerra Fria constituiu uma era de hegemonia norte-americana ou um 

período de relativa paz mundial. Foi o novo modelo econômico implantado 

que possibilitou a internacionalização comercial e financeira sob a liderança 

dos Estados Unidos. Entretanto, desde os anos 1970, com o advento da III 

Revolução Industrial e seu paradigma científico-tecnológico, inicia-se um 

processo de desgaste da hegemonia norte-americana e resulta na 

desintegração da estrutura soviética.  

Com o fim da Guerra Fria e a realocação de temas éticos na agenda 

internacional, em função de pressões do movimento social transnacional ou 

como forma de racionalização e legitimação de políticas baseadas nos 

interesses econômicos e geoestratégicos das potências ocidentais, revigora-

se o debate sobre ética, moral e democracia.31 

                                            
30 VIZENTINI, Paulo. Os Sistemas Internacionais na História: A Nova Ordem Global. Relações 
Internacionais do Século 20. 2005.  
31 HERZ, Mônica. Teoria das Relações Internacionais no Pós-Guerra Fria. Dados, Rio de 
Janeiro, v. 40, n. 2, 1997. 
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Finalmente, o sistema internacional pós-hegemônico, marcado pela 

globalização e formação dos blocos regionais, bem como pela instabilidade 

estrutural que acompanha a competição econômica e o reordenamento 

político internacional dos anos 1990, sinalizam o início de uma nova fase de 

crise e transição, na luta pelo estabelecimento de uma nova ordem mundial. 

Esse novo desafio emergiu na Ásia Oriental, particularmente através da 

China, constituindo um fenômeno misto, economicamente dentro da ordem 

capitalista, mas politicamente exterior a ela, devido aos recursos de poder e 

ao regime socialista deste país. As turbulências financeiras na Ásia oriental e 

a guerra na Ásia central representam, nesse sentido, o primeiro embate do 

novo conflito em torno da ordem mundial. 

Assim, os anos 90 e o início do século XXI significam também o princípio de 

uma época de crise e transição rumo a um novo período histórico, com o 

declínio do ciclo de expansão ocidental, iniciado há cinco séculos. Os 

atentados de 11 de setembro de 2001 aos Estados Unidos constituem o 

marco inicial deste novo período histórico, cujos contornos ainda não estão 

muito claros.32  
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Foi na era Vargas33 que o Brasil passou de uma postura quase passiva em 

relação ao sistema internacional dominante para uma tentativa de inserção 

positiva nos quadros da ordem mundial em construção. Redefiniu suas 

prioridades políticas e de alianças externas. A diplomacia foi mobilizada em 

função da necessidade de se obter recursos financeiros e materiais para a 

instalação de uma usina siderúrgica no País, o que seria alcançado mediante 

o apoio dos Estados Unidos à construção da Usina de Volta Redonda34. 

Posteriormente no Governo Kubitscheck o Brasil empreendeu iniciativas de 

forma a incrementar sua economia e desenvolver um parque industrial, tendo 

em vista o desenvolvimento econômico estruturado. O governo Kubitscheck 

                                            
32 VIZENTINI, Paulo Fagundes (2002) opus.cit. 
33 Governo de Getúlio Vargas (1930 – 1945). Anteriormente à era Vargas o Brasil era um país 
prioritariamente agrícola. 
34 LIMA, Reinaldo; CAVALCANTI, Carlos; SILVA, Itairê. As Relações Internacionais do Brasil 
no Período de 1889 aos Dias Atuais. Disponível em: 
www.eceme.ensino.eb.br/portalcee/arquivos/ as relações internacionais do Brasil no período 
de 1889 aos dias atuais maj. Andrade nov 07.pdf Acessado em: 16/01/2008. 
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marcou o primeiro impulso da indústria química no Brasil com a entrada dos 

grandes grupos multinacionais no país. O segundo estágio surge com a 

implantação da indústria petroquímica cujo fato mais marcante foi a criação a 

Petroquisa no ano de 196835 sob o governo militar do General Artur da Costa 

e Silva. A política de substituição de importações posteriormente adotada pelo 

Brasil criou grupos domésticos com grandes interesses na manutenção dessa 

política voltada para dentro, acarretando focos de ineficiência e ausência de 

competição.36 A transição para um novo projeto de política econômica e social 

impactou na revisão das prioridades externas com a afirmação da vocação 

regional – processo de integração sub-regional no Mercosul, inserção 

econômica internacional (integração competitiva), continuidade da abertura e 

da liberalização comercial e adaptação aos desafios da globalização. 

Lampreia37, Ministro das Relações Exteriores do governo FHC, alertava para 

a característica geográfica brasileira de ser um país periférico, ou seja, não 

está situado sequer nas proximidades do principal núcleo de países que se 

encontram no Hemisfério Norte. Não faz fronteira com nenhum dos grandes 

pólos econômicos ou estratégicos do mundo. Embora essa característica 

exclua o Brasil dos determinismos geográficos, possibilita ações de 

independência permitindo ao país optar por uma política econômica 

multilateral e uma diplomacia voltada à não-proliferação nuclear, aos direitos 

humanos, à democracia e à liberdade econômica. 

Mais recentemente com os governos Lula as prioridades de valorização das 

organizações internacionais e da política econômica internacional multilateral 

se mantêm, mas é priorizada a busca de uma integração com países em 

desenvolvimento e de menor desenvolvimento relativo, principalmente na 

América Latina e África, além de uma aproximação com algumas nações 

asiáticas38.  

                                            
35 ANTUNES, Adelaide; MERCADO, Alex. (1998), opus cit. 
36 Para um aprofundamento sobre a política brasileira de substituição de importações ver 
RAY, Debraj (1998), opus cit. 
37 LAMPREIA, Luiz Felipe. A Política Externa Brasileira e a Inserção do Brasil. Carta 
Internacional, Núcleo de Pesquisas em Relações Internacionais/USP, n. 51, maio 1997. 
38 VIZENTINI, Paulo Fagundes, (2002) opus.cit. 
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As instituições internacionais são uma parte vital das relações internacionais 

contemporâneas. Alguns cientistas vêem uma hierarquia global de instituições 

substituindo o sistema existente de nações-Estados soberanos como a 

comunidade política primária.39 

Durante a década em que ocorreu a Segunda Guerra Mundial, a atividade 

econômica decaiu nas principais nações industriais. Os países tentaram 

defender suas economias, restringindo as importações, o que apenas resultou 

em uma queda no comércio, na produção, no padrão de vida e no aumento do 

desemprego pelo mundo.  

À medida que a Segunda Grande Guerra chegava ao fim, os líderes aliados 

decidiram tomar medidas para estabilizar as relações financeiras 

internacionais.40  

Antes mesmo de ser constituída oficialmente a Organização das Nações 

Unidas, realizou-se na cidade de Bretton Woods, no Estado de New 

Hampshire, nos EUA, a Conferência Monetária e Financeira das Nações 

Unidas, em 1 de julho de 1944, tendo em vista as questões econômicas 

relacionadas ao final da Segunda Guerra Mundial e ao pós-guerra. Na mesma 

linha, realizou-se em Washington, em 21 de agosto de 1944, a Conferência 

para a Organização da Paz no Mundo do Pós-Guerra.41  

Nessa conferência, representantes de 45 países concordaram em estabelecer 

um sistema de cooperação econômica, desenvolvido para evitar a repetição 

das desastrosas políticas econômicas que contribuíram para a ocorrência da 

Grande Depressão na década de 30. 

A Organização das Nações Unidas (ONU) é uma instituição internacional 

formada por 192 Estados soberanos, fundada após a 2ª Guerra Mundial para 

manter a paz e a segurança no mundo, fomentar relações cordiais entre as 

nações, promover progresso social, melhores padrões de vida e direitos 

humanos. Os membros são unidos em torno da Carta da ONU, um tratado 

                                            
39 VIZENTINI, Paulo Fagundes, (2002) opus.cit. 
40 http://www.aace.org.br/arquivos/CursoPreparatorio/CursoP_ApostilaOMC01.pdf acessado 
em 17/01/2008 
41 www.onu-brasil.org.br/ 
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internacional que enuncia os direitos e deveres dos membros da comunidade 

internacional. 

A Carta das Nações Unidas foi assinada em São Francisco, a 26 de junho de 

1945, após o término da Conferência das Nações Unidas sobre Organização 

Internacional, entrando em vigor a 24 de outubro daquele mesmo ano. O 

Estatuto da Corte Internacional de Justiça faz parte integrante da Carta.  

Ligados à ONU há organismos especializados que trabalham em áreas tão 

diversas como saúde, agricultura, aviação civil, meteorologia e trabalho – por 

exemplo: OMS (Organização Mundial da Saúde), OIT (Organização 

Internacional do Trabalho). Esses organismos especializados, juntamente 

com as Nações Unidas e outros programas e fundos (tais como o Fundo das 

Nações Unidas para a Infância, UNICEF), compõem o Sistema das Nações 

Unidas. 42  

Outro organismo decorrente do encontro de Bretton Woods foi o Gatt (General 

Agreement on Trade and Tariffs) ou Acordo Geral de Tarifas e Comércio, cujo 

objetivo era igualar os países e diminuir as barreiras entre estes permitindo o 

fortalecimento do comércio mundial. Mais tarde, o Gatt deu origem à OMC. 

No próximo capítulo será aprofundado o conhecimento sobre a Organização 

Mundial do Comércio e sobre o Acordo de Barreiras Técnicas ao Comércio. 

                                            
42 www.onu-brasil.org.br/ 
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A Organização Mundial do Comércio é, essencialmente, um local onde 

representantes dos governos signatários se reúnem para resolver problemas 

ligados às transações comerciais entre eles.  

A OMC é decorrente de um longo processo de negociações e todas as suas 

decisões são resultado desse processo. A essência do que é hoje a OMC 

decorre das negociações ocorridas entre 1986 e 1994, a chamada Rodada 

Uruguai, e de trabalhos anteriores desenvolvidos no âmbito do GATT. Neste 

momento encontra-se em curso uma nova Rodada de negócios denominada 

Rodada de Doha que foi iniciada em 2001.  

Países que se deparam com barreiras ao comércio e que gostariam de vê-las 

reduzidas podem recorrer à OMC. Em alguns casos o processo negocial tem 

sido exitoso na redução das barreiras e na liberalização do comércio43.  

Na essência da OMC estão os Acordos, negociados e assinados pela grande 

maioria das nações do mundo. Esses documentos constituem a base legal 

mínima do comércio internacional. São contratos que circunscrevem as 

políticas comerciais governamentais e as mantém submetidas aos limites 

acordados. Embora os negociadores sejam os governos, o objetivo é auxiliar 

produtores de bens e serviços, importadores e exportadores a conduzir seus 

negócios, ao mesmo tempo em que possibilita aos governos implantar 

políticas sociais e ambientais que os atendam44.  

A análise do papel da OMC na regulação do comércio internacional está 

também ligada às questões de soberania. À medida que todos os países 

membros se comprometem a cumprir certas obrigações comerciais 

internacionais, assumidas através de tratados firmados no âmbito da OMC, 

surge o problema da eficácia destes compromissos. O sistema de solução de 

controvérsias da OMC é que pode garantir o cumprimento das obrigações, 

pois é capaz de autorizar retaliações comerciais aos países membros que não 

cumprirem com o estabelecido no tratado.  
                                            
43 www.wto.org 
44 www.wto.org 
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Logo após o término da Segunda Guerra o período predominantemente 

realista pelo qual passou o mundo cede lugar a um período de idealismo com 

a criação de diversos organismos e instituições governamentais e não 

governamentais para reestruturação da harmonia e da interdependência 

política, social e econômica entre as nações.  

As negociações ocorridas durante a época da Segunda Guerra Mundial que 

originaram o GATT (1946-48) foram, sobretudo, fruto do empenho britânico e 

norte americano. As primeiras reuniões aconteceram em Washington, no 

outono de 1943, onde foram discutidos vários temas de comércio tais como: 

proibição de restrições quantitativas com exceção daquelas usadas para lidar 

com emergência no balanço de pagamentos; eliminação de taxas de 

exportação e subsídios para exportação; tratamento equalizado para 

empresas comerciais estatais e empresas privadas; proibição de 

discriminação comercial e redução substancial das tarifas alfandegárias. 

Em 1945 as negociações entre governos continuaram resultando em uma lista 

de propostas básicas para a criação da ITO (Internacional Trade Organization, 

ou Organização Mundial do Comércio). As propostas foram aceitas pelo 

Conselho Econômico e Social das Nações Unidas em meados de 1946 e uma 

Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Emprego foi organizada.45 

Ao fim da primeira sessão do Comitê Preparatório, ocorrida em Londres, os 

EUA formalizaram um convite a outros 70 países membros do Comitê para 

um encontro onde seria negociado um acordo concreto sobre a redução das 

tarifas e barreiras comerciais de todos os tipos.46 

                                            
45 Staiger comenta que o GATT como originalmente concebido foi esquematizado como um 
Acordo de Comércio que deveria conter apenas cláusulas relativas a Acordos de Comércio e 
considerada como essencial para proteger o valor das concessões tarifárias. O ITO deveria 
fornecer o suporte organizacional e de secretariado ao GATT, mas o ITO nunca 
desempenhou este papel. STAIGER, Robert W. International Rules and Institutions for Trade 
Policy. NBER Working Paper No. W4962. December 1994). Disponível em: 
http://ssrn.com/abstract=226561 Acessado em: 10/01/2008. Para maiores detalhes sobre 
esse assunto ver JACKSON, John. The World Trading System: Law and Policy of 
International Economic Relations. 2nd. ed. Cambridge, Massachusetts: MIT, 1999. p.42-53. 
46 ZANON JUNIOR, Orlando Luiz. O Caso da Gasolina: a Soberania e o Sistema de 
Resolução de Disputas da OMC. Florianópolis: Instituto de Relações Internacionais, 2007. 
Disponível em:  http://www.iribr.com/6_ed/orlando_luiz_zanon_junior_01.asp Acessado em: 
21/01/2008. 
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Na sessão de Genebra, realizada em 1947, os membros do Comitê 

Preparatório já possuíam duas tarefas: elaborar um documento preliminar 

para apreciação da Conferência de Havana e organizar a negociação sobre 

tarifas. 

A negociação sobre tarifas iniciou – se em Genebra, em 1947 e, no dia 30 de 

outubro daquele mesmo ano, o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio 

(GATT) foi assinado por representantes de 23 países. Concomitantemente, os 

países signatários preparavam a Carta de Havana, que propunha a criação da 

ITO.47 

A Carta de Havana era um código compreensivo que disciplinava o Comércio 

Mundial, contendo tanto princípios negociais gerais, quanto artigos detalhados 

sobre barreiras comerciais. Cobria todos os tipos de restrições ao comércio 

como, tarifas, privilégios, taxas internas, relações de trabalho, 

desenvolvimento econômico, práticas restritivas ao comércio, subsídios e 

medidas antidumping.  

Em Havana o Brasil era um dos 56 países representados nas negociações do 

ITO. De acordo com Abreu48, o Brasil teve um papel ativo nessas 

negociações se mostrando participativo tanto nas discussões preparatórias de 

1947 quanto em Havana. 

O interesse principal do Brasil naquela época incluía a oposição a acordos 

preferenciais de comércio, a possibilidade de invocar restrições quantitativas 

devido a dificuldades com o balanço de pagamentos, a possibilidade de 

contingenciamento de produtos importados e produzidos internamente e a 

possibilidade de aplicar taxa interna discriminatória às importações. 

Juntamente com Austrália, Índia e outras economias em desenvolvimento, o 

Brasil insistia no direito de aplicar cotas discriminatórias contra diferentes tipos 

de produtos.49 

                                            
47 VALLS, Lia. Histórico da Rodada Uruguai do GATT. Estudos em Comércio Exterior. v.1, 
n.3,  jul./dez. 1997. 
48 ABREU, M.P. (1989). Brazilian Trade and the GATT. Artigo apresentado no Seminário Os 
interesses dos Países em Desenvolvimento no Sistema Global de Comércio, Angra dos Reis. 
apud VALS, Lia (1997) opus cit. 
49 ABREU (1989) apud VALS, Lia, (1997). 
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 Com o adiamento da criação da ITO, o GATT, que seria um acordo 

provisório, acabou por assumir o papel de principal tratado, apesar de não 

possuir uma organização administrativa. Segundo Staiger,50 (1994) uma 

descrição do GATT pode ser organizada sobre três aspectos principais: a 

estrutura organizacional e as regras de procedimento; as obrigações 

substantivas e as exceções a essas obrigações.  
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Os acordos da OMC são textos legais envolvendo amplo número de 

diferentes assuntos como indústria têxtil, agricultura, investimentos, compras 

governamentais, propriedade intelectual, barreiras não tarifárias, barreiras 

sanitárias, telecomunicações, serviços bancários e assim por diante. 

Porém, alguns princípios que são a base do sistema de comércio 

multilateral permeiam todos esses acordos.  

Jackson51 ressalta que as obrigações do GATT somente serão 

honradas se os incentivos criados pelo Acordo forem compatíveis com o 

comportamento desejado. Isso porque já que não existia nenhum mecanismo 

externo de sanção para punir as violações do GATT, os comprometimentos 

com o GATT devem ser auto-impostos, com as violações dissuadidas pelo 

temor de retaliações subseqüentes. 
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É o mecanismo chave do GATT, contida no artigo primeiro para proibir 

discriminação entre seus membros e entre produtos importados e produzidos 

internamente. É o princípio que obriga as Partes de um acordo de comércio a 

dispensar o tratamento mais favorável, acordado para qualquer de seus 

parceiros comerciais, a todas as demais Partes, pronta e incondicionalmente. 

Assegura que os produtos estrangeiros (de outro país Parte de um acordo de 

                                            
50 STAIGER, Robert W. (1994) opus cit. 
51 JACKSON, John. The World Trading System: Law and Policy of International Economic 
Relations. 2nd. ed. Cambridge, Massachusetts: MIT, 1969. 
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comércio) recebam, pelo menos, o mesmo tratamento dispensado a qualquer 

outro produto estrangeiro.52  

Assim, nenhum país deve oferecer vantagem comercial para outro ou 

discriminá-lo. Dessa forma todos podem se beneficiar de qualquer progresso 

na redução das barreiras comerciais.  

Exceções de diversas ordens ao tratamento de nação mais favorecida são 

permitidas no âmbito do Acordo Geral, como aquelas previstas no artigo XX 

do GATT, as chamadas “exceções gerais” (medidas que visam à proteção da 

moral, à manutenção da ordem pública etc.), e as que dizem respeito a uniões 

aduaneiras e zonas de livre comércio, autorizadas pelo artigo XXIV. Jackson53 

chega a afirmar que cerca de 25% do comércio internacional flui sob alguma 

forma de regime discriminatório.  

Mesmo assim, o Tratamento da Nação Mais Favorecida (MFN) geralmente 

garante que países em desenvolvimento e outros com menor poder 

econômico estejam aptos a se beneficiar das melhores condições de 

comércio.  
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Está descrito no artigo terceiro do GATT e requer que uma vez que produtos 

entrem em um mercado, não pode haver tratamento discriminatório em 

relação aos seus equivalentes produzidos internamente.  

Se a cláusula de nação mais favorecida estabelece que não deve haver 

discriminação entre países, ou seja, que toda e qualquer concessão comercial 

de um país membro deve se estender a todos os demais, o princípio do 

tratamento nacional estipula que não deve haver discriminação entre 

produtos, de modo que, uma vez no mercado do país importador, o produto 

importado não esteja sujeito a condições que o coloquem numa posição de 

desvantagem competitiva. Quando da negociação original do GATT, em 1947, 

as tarifas alfandegárias eram vistas como o principal entrave ao comércio 

internacional de bens, motivo pelo qual o Acordo visou, sobretudo, a sua 

diminuição. O pano de fundo do princípio do tratamento nacional seria garantir 
                                            
52 www.iadb.org/research/Tradedictionary/term_desc.cfm. 
53 JACKSON, John H. World Trade and The Law of GATT. Indianapolis, Indiana: Bobbs-Merrill 
Company, 1969.  
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que a liberalização comercial obtida na fronteira, com a diminuição das tarifas, 

não fosse frustrada por medidas internas que favorecessem os produtos 

nacionais em detrimento dos estrangeiros.54 

No entanto há que se notar que o tratamento nacional se aplica após a 

entrada do produto, serviço ou propriedade intelectual no país. Portanto a 

imposição de alíquotas tarifárias não viola o princípio de tratamento nacional.  
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Este princípio estabelece que as proteções que sejam aplicadas a favor da 

indústria doméstica sejam feitas exclusivamente através de tarifas de 

importação. Poucas são as exceções admitidas. Tal princípio procura garantir 

que a extensão da proteção doméstica seja clara e mensurável. A Cláusula de 

Escape é uma exceção que permite a imposição de barreiras não tarifárias 

em casos onde, por um resultado de imprevisto desenvolvimento, um produto 

importado compete com produtos domésticos em quantidade elevadas e sob 

condições que afetem seriamente os produtores internos. Esta cláusula só 

permite tal imposição dentre de limites e durante um período de tempo 

suficiente para sanar os danos. Cláusula de escape é um mecanismo que 

permite a violação das regras de um determinado acordo, sob certas 

condições. Em comércio internacional, o exemplo clássico de cláusula de 

escape são as salvaguardas.55 Outras exceções existem para os casos de 

segurança nacional, moralidade pública, saúde, baixas reservas internas, 

estabilização do preço doméstico. 
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O Estado-membro deve submeter um plano de redução gradativa das tarifas 

negociadas (incluindo uma lista daquelas tarifas que não são compatíveis com 

o GATT). Este plano pode incluir uma eliminação de restrições não tarifárias 

ou uma gradativa redução de tarifas, e será discutido com os outros membros 

                                            
54 LAWSON, Michael. Do princípio da não-discriminação no comércio internacional: a cláusula 
de nação mais favorecida e a obrigação de tratamento nacional. Jus Vigilantibus, Vitória, 13 
jul. 2005. Disponível em: <http://jusvi.com/doutrinas_e_pecas/ver/16394> Acessado em: 
08/11/2007. 
55 MANCINI, Claudia. Mercosul, longe dos anos dourados. Agosto 2003. Disponível em: 
http://caeni.com.br/br/conteudo/imprensa/imprensa.asp?imprensaID=9 Acessado em: 
04/02/2008. 
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coletivamente. As alíquotas que forem consolidadas na OMC estabelecerão 

um patamar máximo a ser cobrado por posição tarifária. Em casos muito 

especiais essas alíquotas podem ser aumentadas mas sempre submetidas a 

negociação com os parceiros e, quase sempre, sujeitas a compensações.56 

O Brasil tem a maior parte dos produtos consolidados no patamar de 35% 

para a alíquota do Imposto de Importação. Os bens que estavam com 

alíquotas superiores a 35%, anteriormente ao fim da Rodada Uruguai, 

cumpriram cronograma de desgravação, ao final do qual chegaram aos 35% 

(Ex: automóveis). Alguns produtos agropecuários estão consolidados a 55%.  

Um grande número de produtos químicos está consolidado a 20%. Os níveis 

das consolidações brasileiras estão contidos na chamada “Lista III”, 

atualmente baseada na Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM).57 
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Grande parte das tarefas do GATT estiveram direcionadas aos aspectos 

relativos a práticas de dumping e subsídios. A premissa é de que tão 

importante quanto o comércio aberto é a concorrência leal, que não permite 

tais práticas. 
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Essa é uma disposição fundamental do Acordo. Anteriormente muito 

utilizadas, hoje em dia já não vêm mais sendo tão praticadas pelos países 

desenvolvidos, porém ainda há resquícios de sua utilização, principalmente 

para produtos agropecuários. Existem algumas exceções a este princípio: 

• Dificuldades no balanço de pagamentos. 
• Dificuldades no balanço de pagamentos para países em 

desenvolvimento, que podem utilizar medidas restritivas para 
impedir perda excessiva de divisas por causa da demanda de 
importação.  

Obs.: As proibições devem ser aplicadas sem discriminação. 
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 As principais medidas de urgência que podem ser adotadas pelos países 

signatários são: 

                                            
56 ZANON JUNIOR, Orlando Luiz (2007) opus cit. 
57 http://www.desenvolvimento.gov.br/sitio/interna/interna.php?area=5&menu=372&refr=366 
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• Waiver: Os países podem pedir isenção de algum compromisso ou 
de obrigação imposta pelo Acordo Geral. Ex: EUA solicitou “waiver” 
para a aplicação de políticas agrícolas. 

• Salvaguardas: Os países podem adotar medidas de salvaguardas 
em caso de surto de importação que cause ou ameace causar 
prejuízo grave aos produtores nacionais.58  
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O órgão supremo do GATT era a Assembléia dos Países Signatários, cujos 

membros de reuniam anualmente. As decisões no GATT eram 

necessariamente tomadas por consenso.  

Os órgãos mais importantes eram: O Conselho de Representantes, o Comitê 

sobre Comércio e Desenvolvimento, que tratava de questões de especial 

interesse dos países em desenvolvimento; o Comitê sobre Produtos Têxteis, 

compostos pelos signatários do Acordo Multilateral sobre Fibras. Painéis de 

Conciliação eram criados freqüentemente para lidar com a resolução de 

disputas ou controvérsias entre membros.  

A Secretaria do GATT tinha sede em Genebra e era o órgão administrativo do 

GATT.  

O quadro 3.1 - As Rodadas de Negociação do GATT a seguir apresenta uma 

lista de todas as Rodadas de Negociações ocorridas sob o comando do GATT 

e a primeira reunião (em andamento) após a criação da OMC. 

QUADRO 3.1: AS RODADAS DE NEGOCIAÇÃO DO GATT 
 

Primeira Rodada do 
GATT 

Genebra,  Suíça,  1947 

Segunda Rodada Annecy França 1949 

Terceira Rodada Torquay Inglaterra 1951 

Quarta Rodada Genebra Suiça 1956 

Quinta Rodada Dillon Suiça 1960-1962 

Sexta Rodada Kennedy  1963-1967 

Sétima Rodada Tóquio Suiça 1973-1979 

Oitava Rodada Uruguai Uruguai 1986-1894 

Primeira Rodada da 
OMC 

Doha Quatar 2001-  

                                            
58 http://www.aace.org.br opus cit. 
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Fonte: MENEZES, Rodrigo Pio Borges M. As Tendências Mundiais da 
Regulamentação Técnica e a Competitividade da Indústria Química Brasileira. 
Rio de Janeiro, UFRJ/Escola de Química, 2005. Tese de Doutorado em Tecnologia 
de Processos Químicos e Bioquímicos. 

Apesar de que nos seus 47 anos o texto legal base do GATT tenha 

permanecido inalterado, algumas adições no processo de redução gradual 

das tarifas foram sendo incorporadas durante uma série de oito rodadas de 

negociação.59 
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• 30 de outubro de 1947 - Vinte e três nações concluíram o Protocolo 

de Vigência Provisória do Acordo Geral de Tarifas, em Genebra, 

Suíça. A primeira rodada de negociações do GATT também 

resultou em 122 acordos de redução mútua de tarifas com 

disposições para o estabelecimento de zonas de livre comércio ou 

de mercado comum.  

• 1949 - A segunda rodada do GATT, negociada em Annecy, França, 

resultou em 5 mil reduções de tarifas.  

• 1950-1951 - A terceira rodada do GATT, negociada em Torquay, 

Inglaterra, resultou em 8 mil e 700 reduções de tarifas.  

• 1956 - A quarta rodada do GATT, em Genebra, resultou em 

reduções de tarifas aplicáveis a 2,5 bilhões de dólares em negócios.  

• 1960-1962 - A quinta rodada do GATT -- negociada em Genebra e 

conhecida como Rodada Dillon em homenagem ao chefe da equipe 

de negociação dos Estados Unidos, o subsecretário de Estado 

Douglas Dillon, resultou em 4400 reduções de tarifas. Essa foi a 

primeira vez que a Comunidade Econômica Européia negociou 

como uma entidade, em nome de cada país membro.  

• 1963-1967 - A sexta rodada do GATT, conhecida como Rodada 

Kennedy em homenagem ao presidente John F. Kennedy, dos 

Estados Unidos, tinha como objetivo aumentar as exportações dos 

Estados Unidos para os países da Comunidade Econômica 

                                            
59 Thorstensen, 2005 apud BORGES, Renata Martins Horta. A Metrologia como Instrumento 
aos Laboratórios: o caso de Laboratórios de Análises de Combustíveis. Rio de Janeiro: 
UFRJ/Engenharia Química, 2007. 
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Européia. A Rodada Kennedy resultou em reduções de tarifas que 

variavam de 35 a 40 por cento. Essa rodada resultou em um acordo 

para o fornecimento de 4,5 milhões de toneladas de trigo por ano, 

como ajuda aos países mais pobres. Resultou ainda no Acordo 

Antidumping do GATT, (ao qual o Brasil não aderiu), estabelecendo 

as normas para a regulamentação nacional contra a exportação de 

bens a preços desleais.60 

• 1973-1979 - A sétima rodada do GATT - negociada em Genebra e 

conhecida como a Rodada de Tóquio - resultou em outra grande 

redução de tarifas. Pela primeira vez o GATT tratou da questão das 

barreiras não-tarifárias, estabeleceu códigos de conduta referentes 

a tais barreiras e fez pequenas e modestas reduções nas barreiras 

comerciais na área agrícola. A rodada concedia tratamento 

preferencial aos países em desenvolvimento. Os acordos surgidos 

da Rodada Tóquio incluem: Subsídios, Antidumping e Medidas 

Compensatórias, Barreiras Técnicas ao Comércio, Procedimentos 

para Licenças de Importação, Valoração Aduaneira, Compras 

Governamentais, Acordo sobre Carne Bovina e Comércio na 

Aviação Civil.  

• 1986-1994 - A oitava rodada do GATT, a Rodada Uruguai, foi 

iniciada durante uma reunião ministerial em Punta del Este, 

Uruguai, da qual mais de 125 países participaram. A agenda de 

negociações incluía a abertura de mercados nas áreas de 

agricultura e serviços, as restrições aos subsídios e a proteção à 

propriedade intelectual.  

• 1990 - Prejudicadas pelo fato de não haver acordo entre os Estados 

Unidos e a Europa no que diz respeito à agricultura, as negociações da 

Rodada Uruguai entraram em colapso em uma reunião ministerial em 

Bruxelas durante a qual elas deveriam ser concluídas. As negociações 

foram reiniciadas no ano seguinte.  

                                            
60 FERRAZ JÚNIOR, Tércio Sampaio et al. Direitos anti-dumping e compensatórios: sua 
natureza jurídica e conseqüências de tal caracterização. Revista de Direito Mercantil, 
Industrial, Econômico e Financeiro, São Paulo. v.33, n.96, p.87-96, out./dez. 1994. 
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• As negociações da Rodada Uruguai levaram quatro anos para ser 

preparadas e mais de sete para ser concluídas (três a mais do que o 

originalmente previsto), após inúmeras ameaças de fracasso. Dela 

participaram países de diversos tamanhos, estágios de 

desenvolvimento e estruturas econômicas.61 

• 2001- A rodada de Doha começou em Doha (Qatar), e negociações 

subseqüentes tiveram lugar em: Cancún (México), Genebra (Suíça), 

Paris (França), Hong Kong (China) e Potsdam (Alemanha). 

É importante ressaltar que em dezembro de 2001 a China e Taiwan 

foram admitidas na OMC. 

A rodada de Doha visa diminuir as barreiras comerciais em todo o 

mundo, com foco no livre comércio para os países em desenvolvimento. As 

conversações centram-se na separação entre os países ricos, desenvolvidos, 

e os maiores países em desenvolvimento (representados pelo G 20). Os 

subsídios agrícolas são o principal tema de controvérsia nas negociações. 

Prevê-se uma redução, pelos Estados Unidos, de 16,2 bilhões no total 

de subsídios agrícolas concedidos anualmente no país; a União Européia - 

UE, por sua vez, deve realizar um corte em suas taxas aduaneiras para 

produtos agrícolas entre 52% e 53,5%. Em contrapartida, países emergentes 

como Brasil e Índia reduziriam suas tarifas industriais entre 19% e 23%.62 

A proposta exige concessões de todas as partes, mas as dificuldades 

são imensas. A Comissão Européia (encarregada de negociar em nome dos 

27 membros do bloco) não esconde a existência de "grandes preocupações" 

por certas questões que não são abordadas nos textos. 

Mantendo a posição inflexível de costume, a França manifesta sua 

"profunda preocupação" pelo novo projeto e exige "reações fortes" por parte 

da UE. 

                                            
61 Croome 1995, p. 1 apud RÊGO, Elba Cristina Lima. Do Gatt à OMC: O que mudou, como 
funciona e para onde caminha o Sistema Multilateral de Comércio. Revista BNDES, n. 6, dez. 
1996. Disponível em: http://www.bndes.gov.br/conhecimento/revista/gatt.pdf Acessado em 
07/12/08. 
62 CARTA DE GENEBRA. Informativo sobre a OMC e a Rodada de DOHA. Missão do Brasil 
em Genebra. Ano 1, v. 1, fevereiro, 2002 Disponível em: 
http://www.mre.gov.br/carta_genebra/cartadegenebra1.pdf Acessado em: 20/01/2008. 
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O diretor-geral da OMC (Organização Mundial do Comércio), Pascal 

Lamy, obteve, recentemente, consenso dos países-membros em torno de um 

novo calendário para a conclusão da Rodada Doha. A meta agora é chegar a 

um acordo até o fim de 2008, quase quatro anos depois do prazo inicialmente 

estabelecido e, não por acaso, quando acaba o mandato do presidente dos 

Estados Unidos, George W. Bush.  

O cronograma de Lamy se baseia na previsão de que no fim de janeiro 

de 2008 serão apresentadas as propostas dos mediadores sobre os temas.  

"O sólido progresso das últimas semanas significa que todos os 
participantes mantêm as negociações, na esperança de 
chegarem a um acordo", disse Lamy. "Estamos agora na 
prorrogação, e o segundo tempo dela começa em janeiro."63 

O fim do mandato do presidente Bush é visto pelos negociadores como um 

prazo para terminar a rodada, já que o novo governo americano, que toma 

posse em 2009, demoraria pelo menos mais um ano para fechar um acordo.  

O impasse atual nas negociações, iniciadas em 2001 com o objetivo de 

aumentar o acesso aos mercados, está concentrado sobretudo na resistência 

dos países desenvolvidos em reduzir seus subsídios agrícolas e na relutância 

das nações em desenvolvimento em baixar suas tarifas industriais.64 
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Jackson65 divide as exceções em três categorias. Exceções universais que 

se aplicam a qualquer obrigação do GATT, exceções particulares que se 

aplicam a algumas obrigações do GATT e exceções tácitas que se referem a 

obrigações do GATT que podem ser evitadas sem conseqüências. Exceções 

universais são as renúncias (constantes do artigo XXV) em casos de nulidade 

e prejuízo que necessitam aprovação do GATT, cláusulas de escape (Artigo 

XIX) que exigem notificação ao GATT e as exceções para saúde e por razões 

segurança nacional que não requerem notificação. Exceções particulares 

importantes são as permitidas nos casos de antidumping e medidas 

                                            
63 Comentário recente do Diretor Lamy. 
64 www.aduaneiras.com.br/noticias/noticias/default.asp?noticia_id=92428&m=1&n=4 - 41k –
:www.aduaneiras.com.br/noticias/noticias/default.asp%3Fnoticia_id%3D92428%26m%3D1%2
6n%3D4+doha+12+2007&hl=pt-BR&ct=clnk&cd=3&gl=br folhA DE SÃO PAULO 
65 JACKSON, John H. (1969) opus cit. 
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compensatórias e as exceções de NMF (nação mais favorecida) em caso de 

acordos de livre comércio. 
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Enquanto o GATT era um tratado provisório multilateral negociado pelas 

partes contratantes, a OMC é uma organização internacional formal. A OMC 

surgiu em meio a outras organizações internacionais, como o Banco Mundial 

e o Fundo Monetário Internacional (FMI), em Janeiro de 1995, como resultado 

da Rodada Uruguai de Negociações do GATT, e teve sua Secretaria sediada 

em Genebra. 

Incumbida de oferecer o sistema institucional formal para tratar de relações 

comerciais entre seus membros através do estabelecido no seu tratado e 

anexos, a OMC expandiu o papel tradicional do GATT, passando a tratar de 

questões comerciais como serviços e propriedade intelectual.  

O Anexo I do Tratado da OMC inclui três acordos multilaterais: O GATT/94 (a 

versão revisada do GATT/47); o Acordo Geral em Comércio e Serviços 

(GATS) e Aspectos Comerciais Relacionados aos Direitos de Propriedade 

Intelectual (TRIPS). O Anexo II inclui a Interpretação sobre Regras e 

Procedimentos Acerca da Solução de Controvérsias; o Anexo III inclui o 

Mecanismo de Revisão de Políticas Comerciais (TPRM) e o Anexo IV inclui 

Acordos Multilaterais. Estes anexos unidos aos acordos multilaterais firmados 

entre os países membros constituem a estrutura da OMC.  

A OMC herdou os mais importantes princípios do GATT, no sentido de 

promover um sistema comercial que é:  

• Não discriminatório - aplicando o recurso do Tratamento da Nação 
Mais Favorecida e o Princípio do Tratamento Nacional (já descritos 
supra).  

• Recíproco - permitindo uma troca automática de acesso de 
mercado entre membros.  

• Liberal - objetivando a negociação para gradualmente reduzir as 
barreiras comerciais.  

• Previsível - para que os membros não intensifiquem suas barreiras 
comerciais sem compensar os países prejudicados.  

• Justo - na tentativa de desencorajar práticas de competição desleal, 
como os subsídios e o Dumping  
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• Útil para os países em desenvolvimento - garantindo privilégios 
especiais e maior prazo para se ajustarem aos acordos.66 

Acordos específicos incluídos na OMC negociados segundo estes princípios 

são: agricultura, têxteis, vestimentas, serviços, procuração governamental, 

regras de origem, propriedade intelectual, serviços financeiros, 

telecomunicações, provisões para o meio ambiente, além de declarações 

ministeriais de comprometimento de vários países membros. Os Tratados que 

instituam áreas de livre comércio ou mercados comuns foram incorporados 

pela OMC.  
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Uma das diferenças mais significativas entre a OMC e o GATT envolve 

o processo de resolução de controvérsias descrito no Anexo II do Acordo da 

OMC. Sob o GATT, o procedimento para resolver disputas não tinha prazos 

determinados, sentenças eram fáceis de bloquear e os casos freqüentemente 

não ficavam concluídos. Por isso, a Rodada Uruguai introduziu um método 

mais estruturado, com estágios mais coerentemente definidos que enfatizava 

a resolução ágil, ressaltando-se que o Acordo da OMC tornou extremamente 

difícil que o país perdedor possa bloquear a decisão tomada. Esse é um dos 

fatos que fizeram surgir a expressão GATT com dentes67 que dá a entender 

que a OMC representa um GATT armado e perigoso. 68 
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A seguir detalha-se a estrutura organizacional da OMC e explica-se como 

estão delineadas as bases de seu funcionamento. 

                                            
66 ZANON JUNIOR, Orlando Luiz (2007) opus cit. 
67 “A OMC é um GATT com dentes”. Expressão usada para esclarecer que a OMC pode 
impor compensações em custo ou permitir sanções comerciais aos países que impuserem 
barreiras não tarifárias em desacordo com as regras do Acordo TBT. JESSUP, David. 
Reports from Seattle on the World Trade Organization (WTO). New Economy Information 
Service. Nov.29/Dec.3, 1999. Disponível em: 
http://www.socialdemocrats.org/DJfromSeattle.html Acessado em: 12/01/2008. 
68 EUROPA E MERCOSUL. Correio Brasiliense, Coluna Brasil S.A. 17/10/2005. Disponível 
em: www.delbra.ec.europa.eu/pt/whatsnew/mediabr_body.asp?ID_MN=157 Acessado em: 
02/20/2007. 
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A Assembléia Ministerial é a autoridade máxima da OMC, sendo composta 

pelos representantes de todos os seus membros. Ela se reúne a cada dois 

anos e pode deliberar sobre qualquer matéria atinente aos acordos 

multilaterais. Existem três órgãos estabelecidos por esta Assembléia 

Ministerial que reportam diretamente ao Conselho Geral:  

• O Comitê sobre Comércio e Desenvolvimento - que é o órgão 
responsável por questões relativas aos países em desenvolvimento.  

• O Comitê sobre Balanço de Pagamentos – órgão responsável por 
efetuar consultas aos países signatários e que tem como função 
tomar medidas restritivas ao comércio devido a problemas no 
balanço de pagamentos dos países afetados, quando aplicáveis.  

• Comitê Fiscal, Financeiro e Administrativo – órgão responsável pela 
condução das questões acerca das finanças da OMC.  
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O Conselho Geral se reúne sob duas formas particulares: 

• Órgão de Resolução de Disputas (ORD), com um Órgão de 
Apelação (AP) separado.  

• Órgão de Revisão de Políticas Comerciais.  

Além dessas duas formas, o Conselho delega autoridade para:  

• O Conselho sobre Comércio de Bens.  
• O Conselho sobre Comércio de Serviços.  
• O Conselho sobre Aspectos de Comércio Relacionados à 

Propriedade Intelectual.  

Os três órgãos acima descritos são responsáveis pelo planejamento, 

implementação e funcionamento dos tratados nos seus respectivos assuntos. 

Ressalta-se ainda que cada um dos quatro tratados multilaterais (Aviação 

Civil, Compras Governamentais, Produtos Lácteos e Carne Bovina) tem seu 

próprio órgão administrativo que se reporta diretamente ao Conselho Geral.69  

Todos os membros da OMC podem participar em todos os conselhos e 

comitês, com exceção do Órgão de Apelação, Painel de Resolução de 

Disputas, Órgão de Monitoração de Produtos Têxteis e Comitês 

Plurilaterais.70 

                                            
69 www.wto.org 
70 www..wto.org 
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A Secretaria da OMC, localizada em Genebra, é comandada por um Diretor 

Geral assistido por quatro delegados. A secretaria conta com um contingente 

de aproximadamente 500 pessoas.  

O orçamento de aproximadamente US$39 milhões é obtido através de uma 

contribuição dos países membros baseada em média percentual que cada um 

movimenta no comércio internacional.  
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O processo deliberativo da OMC é realizado por consenso. Existem previsões 

para casos onde existe votação, quando cada país tem direito a um voto, 

devido à impossibilidade de haver consenso. Os quatro tipos de votação são:  

• Por maioria de ¾, os membros da OMC podem adotar a 
interpretação de qualquer tratado multilateral.  

• Por maioria de ¾, os membros da OMC podem fazer com que a 
Assembléia Ministerial restrinja uma obrigação imposta sobre um 
membro por um tratado multilateral.  

• Por aprovação de todos os membros a OMC pode adotar uma 
emenda para qualquer tratado multilateral.  

• Por maioria de 2/3 na Assembléia Ministerial, a OMC pode admitir 
um novo membro.  
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A primeira reunião da Assembléia Ministerial da OMC ocorreu de 9 a 13 de 

Dezembro de 1996.  

A Reunião reviu a agenda criada pela Rodada Uruguai, à medida que criava 

novas iniciativas sobre comércio, investimento e políticas de competitividade. 

Os ministros participantes concordaram em prosseguir com as considerações 

suscitadas durante a Rodada Uruguai sobre agricultura, cujas negociações 

deveriam iniciar em 1999, e aprovaram um plano de apoio técnico aos países 

em desenvolvimento. Em adição, os ministros expressaram seu 

desapontamento com o grande número de países que não notificaram a OMC 

sobre a criação de legislação ou medidas comerciais.  
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O número de países em desenvolvimento ultrapassa em muito o número de 

países desenvolvidos membros da OMC, apesar disso os países 

desenvolvidos mantém força de barganha superior, como pôde ser constatado 

durante a Rodada Uruguai. Entretanto, os países em desenvolvimento 

usufruem muito de sua participação na OMC, principalmente de duas 

maneiras:  

• Acesso preferencial aos mercados desenvolvidos.  
• Isenção de submissão a muitas regras e mecanismos da OMC.  

Tal conceito de tratamento especial e diferenciado foi introduzido durante a 

Rodada Tóquio, fundamentado na proteção dos projetos de desenvolvimento 

internos de países em desenvolvimento. Em adição, foi elaborado o Princípio 

da Não Reciprocidade, pelo qual estes países não ofereceriam reduções 

recíprocas de barreiras comerciais para permitir o crescimento de suas 

economias embrionárias.  

Pode se perceber uma divergência entre países desenvolvidos e em 

desenvolvimento, particularmente, em duas questões:  

Comércio e direitos de propriedade intelectual  

À medida que certos países subdesenvolvidos adquirem maior crescimento 

econômico, seus mercados internos adquirem maior relevância para os 

comerciantes de países desenvolvidos. De fato, países como Taiwan e Coréia 

do Sul mantém freqüentes relações comerciais com países desenvolvidos, os 

quais começaram a tomar providências mais agressivas de penetração dos 

mercados destes países.  

É grande o conflito entre países desenvolvidos e em desenvolvimento a cerca 

do tema patentes. Os países desenvolvidos, que detém cerca de 90% das 

patentes mundiais, reclamam dos países em desenvolvimento que infringem o 

acordo de propriedade intelectual e procedem a cópias de patentes.  

Proteção Ambiental  
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A divergência gira em torno do fato dos países desenvolvidos implementarem 

grande quantidade de medidas protetoras do meio ambiente para manutenção 

da qualidade de vida de seus cidadãos, ao passo que os países em 

desenvolvimento argumentam que tais medidas têm como principal escopo a 

criação de barreiras para a penetração de mercado.  

Além disso, resta comprovado que atividades de processamento poluem 

menos do que atividades de extração, além das primeiras oferecem maiores 

lucros. Logo, seria justo, segundo os países em desenvolvimento (os quais 

realizam basicamente atividades de extração), que os países desenvolvidos 

(os quais realizam basicamente atividades de processamento) pagassem, 

pelo menos em parte, o custo dos projetos de proteção ambiental, já que 

obtém os maiores lucros.  

Estabelecida tal controvérsia, chegou-se a cogitar a criação de um Fundo 

Verde, pago pelos países desenvolvidos para apoiar programas de proteção 

ambiental em países em desenvolvimento. A OMC tem procurado atuar nos 

dois lados do conflito, e constantemente declara que se poderá chegar a um 

acordo se houverem compromissos sérios dos dois lados.71 

������� � ��
	��
	 ��
��� �� 	��
������

A Rodada Uruguai previu relevantes alterações na estrutura dos 

tratados de comércio internacional, ao ponto de colocar em pauta a questão 

da influência dos acordos sobre a soberania dos países membros. Além 

disso, o novo Órgão de Solução de Controvérsias poderia atuar no sentido de 

obrigar um Estado a efetivamente cumprir com seus compromissos. Apesar 

de estar claro que a OMC não pode obrigar um Estado a mudar as suas 

normas legais, ela pode criar retaliações comerciais.  

Acrescenta-se que se um Estado possuir medidas restritivas ao 

comércio, este pode ser acusado de cometer discriminação, pois outros 

Estados podem ter medidas menos restritivas. Ainda, de acordo com o 

Tratado de Aplicação de Medidas Sanitárias (SPS) assim como o Tratado 

sobre Barreiras Técnicas ao Comércio (TBT), requerimentos sobre alimentos 

e padrões técnicos devem harmonizar-se com os padrões internacionais, 

                                            
71 ZANON JUNIOR, Orlando Luiz (2007) opus cit. 
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sendo difícil a adoção de restrições mais rígidas, a menos que restem 

justificados os padrões mais restritivos impostos.72 
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O Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio (Agreement on Technical 

Barriers to Trade - Acordo TBT ou aqui simplesmente Acordo)73, que entrou 

em vigor em 1995, é o sucessor multilateral do Código de Normas, assinado 

por 32 Partes Contratantes do GATT na conclusão da Rodada Tóquio. 

A finalidade do Acordo TBT, conforme descrita no texto do próprio Acordo é 

de: (1) assegurar que regulamentos técnicos, normas e padrões - incluindo 

requisitos de embalagem, marcação e rotulagem - e procedimentos de 

avaliação de conformidade não criem obstáculos desnecessários ao comércio 

internacional. Ao mesmo tempo (2) fornece aos países membros a devida 

discricionariedade regulatória para proteger a vida e saúde humana, animal e 

vegetal, a segurança nacional, o meio-ambiente, os consumidores, e outros 

interesses de políticas públicas, desde que não sejam aplicados de forma 

arbitrária ou injustificadamente discriminatória entre países ou que seja 

distinguidamente uma barreira ao comércio internacional.74  

O Acordo TBT procura assegurar que regulamentos de produtos, (que são 

medidas obrigatórias), normas (que são medidas voluntárias), procedimento 

de avaliação de conformidade (que são procedimentos desenhados para 

testar a conformidade do produto com regulamentos técnicos ou normas) não 

se tornem obstáculos desnecessários ao comércio internacional e não sejam 

empregados para obstruir o comércio.  

O Acordo procura balancear dois objetivos da política de concorrência: a 

prevenção do protecionismo, e o direito do País-membro impor regulamentos 

de produtos para objetivos (legítimos) de política pública apropriados 

                                            
72 ZANON JUNIOR, Orlando Luiz (2007) opus cit. 
73 Para maiores detalhes,sobre o Acordo TBT ver: World Trade Organization. Negotiating 
history of the coverage of the Agreement on Technical Barriers to Trade with regard to 
labelling requirements, voluntary standards, and process and production methods unrelated to 
product characteristics. Geneva: WTO. 1995. (WT/CTE/W/10; G/TBT/W/Resumo:) Disponível 
em: http://www.inmetro.gov.br/barreirastecnicas/artigos.asp Acessado em: 12/01/2008. 
74 GATT Secretariat. Multilateral Trade Negotiations The Uruguay Round. Restricted, MTN/FA, 
Special Distribution, 1-22, Dec. 1993. 
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(conferindo aos membros autonomia regulatória suficiente para perseguir os 

objetivos de política interna). 
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A redução progressiva das tarifas no contexto do GATT/OMC fez com que 

líderes industriais e políticos passassem a buscar outros meios de proteger 

seus setores. Esses meios de proteção freqüentemente tomam a forma de 

barreiras não tarifárias (qualquer meio que não utilize tarifas para proteger 

setores comerciais).  

Regulamentos técnicos, normas e procedimentos para avaliação de 

conformidade são medidas potencialmente não tarifárias, objetivando a 

preservação da saúde, segurança e do meio ambiente. Porém algumas vezes 

são utilizadas com propósitos protecionistas. Como tais, elas podem constituir 

barreiras potenciais ao comércio internacional.75  
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Paralelamente à intenção de evitar o protecionismo está a necessidade de 

assegurar que os membros retenham suficiente autonomia regulatória para 

alcançar os objetivos de política interna. A regulação doméstica pode servir 

como um meio para proteger a saúde e a segurança do consumidor, o meio-

ambiente e a segurança nacional.76 

A regulação doméstica pode também propiciar economia de escala e 

aumentar a confiança do consumidor, ao assegurar padrões técnicos e de 

produção uniformes. O desenvolvimento econômico e o conhecimento 

resultante podem levar à demanda por parte do consumidor, e por vezes da 

comunidade econômica, pelo incremento nos regulamentos e normas.77 

                                            
75 CASTRO, Diego; CASTILHO, Selene; MIRANDA, Silvia Helena Galvão de; BURNQUIST, 
Heloísa Lee. O Comércio e Meio Ambiente: as diversas faces desse binômio. Piracicaba: 
Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada/Esalq/USP, 2003 , Disponível em: 
http://cepea.esalq.usp.br/pdf/comercio_e_meio_amb.pdf Acessado em: 17/01/2008. 
76 MACHADO, Ricardo de Queiroz; CAPITANI, Daniel Henrique Dario; MIRANDA, Silvia 
Helena Galvão de. A questão ambiental no âmbito do Acordo sobre Barreiras Técnicas. 
Piracicaba: Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada/Esalq/USP, 2003. 
Disponível em: http://cepea.esalq.usp.br/pdf/machado_etal.pdf Acessado em: 17/01/2008. 
77 UNCTAD. Solução de Controvérsias. Organização Mundial do Comércio: Barreiras 
Técnicas ao Comércio. Genebra: Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e 
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O Acordo reconhece que padrões e regulamentos podem melhorar a 

eficiência produtiva, podem contribuir para a transferência de tecnologia dos 

países desenvolvidos para os países em desenvolvimento. Reconhece ainda 

que é necessário assistir aos países em desenvolvimento no seu esforço de 

adequação a novos regulamentos e normas.78  
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O Acordo TBT se aplica às organizações governamentais e não 

governamentais nos diferentes níveis. Isto porque regulamentos técnicos, 

normas e procedimentos de verificação de conformidade não são apenas 

administrados pelas autoridades nacionais, mas também pelas autoridades 

internacionais, regionais e locais, bem como por organizações não-

governamentais.  

A aplicação das regras básicas do Acordo TBT para cada tipo de 

organismo difere ligeiramente, dependendo do nível regulatório em questão, e 

se estão envolvidos regulamentos técnicos, normas ou procedimentos de 

verificação de conformidade.  

Dentro do limite do que é politicamente aceitável, o Acordo TBT tem 

um largo campo de aplicação. Isso fica evidente nas amplas definições de 

instituições do governo central, pública local e não-governamental, 

encontradas no Anexo 1, discutidas mais adiante.79 
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Os regulamentos técnicos e normas não eram tratados com detalhes no 

GATT. Historicamente, o Artigo III do GATT 1947, sobre tratamento nacional, 

era sujeito a abusos. Desde logo, algumas Partes Contratantes começaram a 

usar regulamentos técnicos e exigências de inspeção como barreiras 

técnicas, tornando necessário o estabelecimento de um regime forte para 

                                                                                                                              
Desenvolvimento, 2003. (Curso de Solução de Disputas em Comércio Internacional, 
Investimento e Propriedade Intelectual). Disponível em: 
http://www.unctad.org/pt/docs/edmmisc232add22_pt.pdf Acessado em: 05/01/2008. 
78 Gatt Secretariat (2003) 
79 Unctad (2003) opus cit. 
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governar a aplicação de regulamentos técnicos e normas. Esta situação deu 

origem ao “Código de Normas.”80 
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Após longas negociações na Rodada de Tóquio de Negociações Comerciais, 

um acordo plurilateral (um acordo não assinado por todas as Partes 

Contratantes do GATT) foi concluído em 1979. Este primeiro Acordo, 

denominado “Código de Normas”, serviu de base para o Acordo TBT da OMC. 

Ainda que contasse com apenas 32 signatários e poucos “dentes”, o “Código 

de Normas” constituiu um bom teste para verificar a melhor forma de 

disciplinar o uso de regulamentos técnicos e normas.81 
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O Acordo da Rodada Uruguai, que entrou em vigor em 1 de janeiro de 1995, 

mantém semelhanças com o Código de Normas da Rodada de Tóquio. 

Entretanto, muito se aprendeu com a experiência da Rodada de Tóquio, e as 

debilidades do Código foram resolvidas no Acordo da OMC. Primeiramente, o 

Acordo é multilateral, ao contrário de um acordo plurilateral, significando que é 

aplicável a todos os Membros da OMC - faz parte do single undertaking82 da 

Rodada Uruguai. Em segundo lugar, o Acordo é dotado de um mecanismo de 

execução muito mais forte, estando sujeito ao entendimento relativo a Normas 

e Procedimentos para Solução de Controvérsias (Dispute Settlement 

Understanding - DSU) da OMC.83 

                                            
80 Unctad ( 2003) opus cit. 
81 TANNO, Grace; FERRACIOLI, Paulo. Barreiras Técnicas: o papel do Inmetro do GATT à 
OMC. Rio de Janeiro: Inmetro, 2003. Disponível em: www.inmetro.gov.br Acessado em: 
17/01/2008. 
82 “Single undertaking ou compromisso único consiste na negociação de um único pacote de 
objetivos, ou na negociação de vários objetivos de forma única. Todos os acordos 
multilaterais da OMC são negociados dessa forma. Na prática, isso implica que enquanto não 
houver definição para algum dos pontos negociados, nada estará acordado de forma 
definitiva. Esta foi a principal inovação institucional da Rodada Uruguai, que ajudou a superar 
problemas de reciprocidade dentro do sistema multilateral de comércio.” 
www.iconebrasil.com.br/pt. Acessado em: 07/01/2008. cf. GEHRKE, Ana Paula. A solução de 
controvérsias na OMC. Site do Curso de Direito da UFSM. Santa Maria-RS. Disponível em: 
<http://www.ufsm.br/direito/artigos/internacional/solucao_OMC.htm>. Acessado em: 
12/01/2008. 
83 O sistema de solução de controvérsias hoje existente na OMC, contemplado no Anexo 2 do 
Tratado de Marrakesch (tratado constitutivo da OMC) é, sem dúvida, um dos mais 
importantes fatores de inovação implementados pela Rodada Uruguai, que ocorreu entre 
1986 – 1994, culminando com a entrada em vigor da OMC, em janeiro de 1995. Ele é o 
responsável pela efetividade que pode ser atribuída à organização, pois assegura 



43 

��@��� �	'A/)(I/30-�.-��*-'.-�����

����(�� � )	���� �
��� �
  �����*+� 
 #���
���	 #,�

 �

O Acordo de Barreiras Técnicas ao Comércio é composto de 15 Artigos 
e 3 anexos.  
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O Acordo aplica-se aos regulamentos técnicos, normas e procedimentos de 

avaliação de conformidade. Cada um deles é tratado em capítulo separado do 

Acordo. 

Regulamentos técnicos são tratados nos Artigos 2 e 3 do Acordo. Normas são 

governadas pelo Artigo 4. Este, entretanto, faz uma referência explícita ao 

Anexo 3 do Acordo, que contém o Código de Boa Conduta para Elaboração, 

Adoção e Aplicação e Normas ("Código de Boa Conduta").  

Os procedimentos de avaliação de conformidade são tratados nos Artigos 5 e 

9 do Acordo.  

Os princípios e regras discutidos no Artigos 10 a 15 do Acordo são aplicáveis 

a todas as três áreas.  

No Acordo da OMC, dispositivos importantes, sobretudo definições, são 

encontrados nos Anexos.  

O anexo 1 define os termos que são a base do Acordo e que estabelecem seu 

escopo geral. 

De acordo com o parágrafo 1 do Anexo I do Acordo TBT, "regulamento 

técnico" é um:  

“Documento que enuncia as características de um produto ou os 
processos e métodos de produção a eles relacionados, incluídas 
as disposições administrativas aplicáveis, cujo cumprimento é 
obrigatório. Poderá também incluir ou versar, parcial ou 
exclusivamente, sobre terminologia, símbolos, requisitos de 
embalagem, marcas ou rotulagem aplicáveis a um produto, 
processo ou método de produção.”  

De acordo com o parágrafo 2 do Anexo I do Acordo, uma "norma" é definida 

como:  

                                                                                                                              
previsibilidade e segurança nas relações jurídicas entre os seus Estados-partes. Tais 
atributos não eram suficientemente presentes no GATT – Acordo Geral sobre Tarifas e 
Comércio.” 
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“Documento aprovado por uma instituição reconhecida que 
fornece, para uso comum e repetido, regras, diretrizes ou 
características para produtos ou processos e métodos de 
produção conexos, cujo cumprimento não é obrigatório. Poderá 
também tratar, parcial ou exclusivamente, de terminologia, 
símbolos, requisitos de embalagem, marcação ou rotulagem 
aplicáveis a um produto, processo ou método de produção.”  

De acordo com o parágrafo 3 do Anexo I do Acordo, um procedimento de 

“avaliação de conformidade” é:  

“Qualquer procedimento utilizado, direta ou indiretamente, para 
determinar que os dispositivos pertinentes de regulamentos 
técnicos ou normas são cumpridos.”  

O parágrafo 3 explica, ainda, que os procedimentos de avaliação de 

conformidade incluem, entre outros, os procedimentos para amostragem, 

teste e inspeção, avaliação, verificação e garantia e conformidade, registro, 

credenciamento e homologação, bem como suas combinações.  

O Artigo 1 trata das disposições gerais do Acordo, informando sobre 

especificidades das definições adotadas e informadas no Anexo 1. Além 

disso, trata da abrangência do Acordo que inclui todos os produtos quer sejam 

agrícolas ou industriais. 

Do Artigo 1 cabe explicitar as especificações relativas às Compras 

Governamentais  

O Acordo não é aplicável às especificações de compra preparadas pelos 

órgãos governamentais, para as necessidades de produção e consumo dos 

órgãos governamentais. Tais medidas são reguladas pelo Acordo de Compras 

Governamentais (Agreement on Government Procurement, Acordo GP). 

Entretanto, nem todos os Membros estão obrigados pelo Acordo GP, e nem 

todas as atividades de compras governamentais estão enquadradas em tal 

Acordo.  

De acordo com o Artigo 2, que trata de regulamentos técnicos, os membros 

têm a obrigação de garantir que as instituições do governo central obedeçam 

aos dispositivos que os regulam.  

O Artigo 2.1 estabelece que, com respeito aos regulamentos técnicos, os 

produtos importados de outros países membros não devem ser tratados de 
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forma menos favorável do que o tratamento dado a produtos similares de 

origem nacional ou de qualquer outro país. 

O Artigo 2.2, identifica certas metas regulatórias consideradas “legítimas” para 

a finalidade regulatória. Esse Artigo fornece uma lista de objetivos legítimos 

de TBT, que inclui:  

• Proteção da vida/saúde (humana, animal e vegetal)  
• Segurança (humana)  
• Proteção da segurança nacional  
• Proteção do meio-ambiente, e  
• Prevenção de prática enganosa  

A lista de objetivos legítimos do Artigo 2.2 não é exaustiva. Embora não 

especificado, é amplamente aceito que a harmonização técnica (por exemplo, 

regulamentos que normalizam produtos elétricos, computadores, 

equipamentos de comunicações, etc), e normas de qualidade (por exemplo, 

requisitos de classificação para produtos e commodities) sejam considerados 

legítimos. A harmonização técnica e normas de qualidade já são largamente 

utilizadas, especialmente pelos países-membros desenvolvidos.  

O Acordo procura alcançar um equilíbrio delicado entre a permissão de 

autonomia regulatória dos membros para proteger os interesses legítimos e a 

garantia de que regulamentos técnicos, normas e procedimentos de avaliação 

de conformidade não se tornem obstáculos desnecessários ao comércio 

internacional. Se o Acordo for aplicado de forma muito estrita, políticas 

legítimas dos membros serão impedidas. Se for aplicado de maneira muito 

branda, regulamentos técnicos serão utilizados com objetivos protecionistas e 

os ganhos que os membros adquiriram durante as rodadas de negociações 

comerciais para redução de tarifas serão perdidos.  

Requer-se alguma sensibilidade ao lidar-se com questões de barreiras 

técnicas ao comércio. Os países-membros em desenvolvimento temem que 

medidas comerciais (regulamentos técnicos e normas) supostamente 

adotadas pelos países desenvolvidos para atingir metas de política social e 

social possam, na realidade, ter propósitos protecionistas.84  

                                            
84 Sobre ecodumping e ecolabelling ver CASTRO, Diego; CASTILHO, Selene; MIRANDA, 
Silvia Helena Galvão de; BURNQUIST, Heloísa Lee. (2003) opus cit. 
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O Artigo 3 especifica que os membros têm a obrigação de adotar as 

medidas razoáveis para garantir que instituições públicas locais e não 

governamentais, dentro de seu território, também observem as regras 

estabelecidas pelo Acordo no que diz respeito ao tratamento dos 

regulamentos técnicos. Adicionalmente, os membros não estão autorizados a 

tomar medidas que possam exigir ou encorajar instituições públicas locais ou 

não governamentais, a atuarem de forma incompatível com as regras que 

governam o tratamento dos regulamentos técnicos. Uma "instituição pública 

local" é definida no Anexo 1 deste Acordo como:  

“Poderes públicos, distintos do Governo Central (por exemplo, 
estados, províncias e municípios, etc.) seus ministérios ou 
departamentos ou qualquer outra instituição sujeita ao controle 
de tal poder público a respeito da atividade em questão.”  

Uma "instituição não governamental" é definida como:  

“Instituição que não seja do governo central nem instituição 
pública local, inclusive uma instituição não governamental 
legalmente habilitada para fazer cumprir um regulamento 
técnico.”  

O Artigo 4 do Acordo, que trata de normas, faz referência ao Código de Boa 

Conduta. Este código foi concebido para regular o uso de normas voluntárias, 

e está aberto à aceitação pelas instituições de normalização de um membro 

da OMC, seja nos níveis de governo central, local ou não governamental. Ele 

está também aberto para as instituições normativas regionais.  

Instituições de normalização que aderem ao Código de Boa Conduta aceitam 

o tratamento da nação mais favorecida, tratamento nacional, harmonização, 

reconhecimento mútuo e obrigações de transparência.  
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Os Artigos 5 a 9 do Acordo estabelecem os dispositivos relevantes para 

determinar o escopo e aplicabilidade do Acordo com relação aos 

procedimentos de avaliação de conformidade. O Artigo 5 estabelece o 

tratamento da nação mais favorecida, tratamento nacional, harmonização de 

procedimentos de avaliação, notificações, transparência, equivalência e 

exceções em casos de problemas urgentes. O Artigo 6 estabelece 



47 

equivalência, credenciamento, reconhecimento mútuo e participação 

estrangeira nos procedimentos de avaliação de conformidade.  

Os membros têm a obrigação, de acordo com os Artigos 5 e 6, de garantir que 

as instituições do governo central obedeçam aos dispositivos do Acordo que 

regulamentam a avaliação de conformidade. O Artigo 5 não apenas 

implementa os princípios gerais aplicáveis com relação aos procedimentos de 

avaliação de conformidade, como também estabelece obrigações 

procedimentais muito detalhadas, regulando a transparência, notificações, 

harmonização, exigências procedimentais e confidencialidade.  

Os membros devem, de acordo com o Artigo 7 do Acordo, tomar 

as medidas razoáveis para assegurar que as suas instituições públicas 

locais observem os Artigos 5 e 6 do Acordo. Entretanto devem garantir 

que os procedimentos de avaliação de conformidade das instituições 

públicas locais, situadas no nível diretamente inferior à instituição do 

governo central, sejam notificados. (Grifo próprio) 

O Artigo 7.5 torna o membro integralmente responsável pela 

observância dos Artigos 5 e 6, por parte das instituições públicas locais 

existentes em seu território.  

O Artigo 8 do Acordo requer que os membros tomem as medidas 

razoáveis para garantir que instituições não governamentais, existentes 

em seu território e que conduzem os procedimentos de avaliação de 

conformidade, observem o disposto nos Artigos 5 e 6 do Acordo. (Grifo 

próprio)  

O Artigo 9 encoraja os membros a formular e adotar sistemas 

internacionais de avaliação de conformidade, tornar-se membros de tais 

sistemas e participar dos mesmos. (Grifo próprio)  
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Embora o Acordo tenha, como visto, três campos diferenciados de aplicação 

princípios comuns e regras são aplicados a todos. Os princípios de não 
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discriminação, tratamento de nação mais favorecida, da OMC, já analisados 

no início deste capítulo, são aplicáveis ao Acordo TBT. 
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Saber se dois produtos são produtos similares constitui um dos 

problemas jurídicos mais difíceis no âmbito do Acordo da OMC. A similaridade 

é determinada caso a caso, e a noção de similaridade não é homogênea 

dentro do Acordo da OMC.  
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As decisões da OMC, que examinam o Artigo III do GATT 199485, têm 

aplicado um teste em quatro fases, no qual os seguintes fatores são 

examinados:  

• Características físicas (propriedades, natureza e qualidade do 
produto); 

• Classificação no Sistema Harmonizado (SH);
 86 

 
• Gostos e hábitos do consumidor (percepção e comportamento), e  
• Usos finais do produto.

 
 

Embora esse teste seja amplamente aceito para os casos que envolvem o 

Artigo III do GATT, até que um painel ou o Órgão de Apelação examine o que 

é produto similar para os propósitos do Acordo, não há forma de assegurar 

que o mesmo teste será aplicado nos casos de Acordo.  
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Além dos conceitos de “objetivos legítimos” e de “obrigação de evitar 

obstáculos desnecessários ao comércio”, discute-se a seguir outros conceitos 

importantes ao entendimento do Acordo TBT.  

                                            
85 O artigo III estabelece a obrigação de tratamento nacional. Para maiores detalhes ver 
www.unctad.org/pt/docs 
86 O Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias ou simplesmente 
"Sistema Harmonizado" foi criado em 1985. Teve como objetivo maior a criação de um 
sistema único mundial de designação e de codificação de mercadorias, podendo ser utilizado 
na elaboração das tarifas de direitos aduaneiros e de frete, das estatísticas do comércio de 
importação e de exportação, de produção e dos diferentes meios de transporte de 
mercadorias. www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/LegisAssunto/SisHar.htm  
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O conceito de “necessidade” é encontrado nos dispositivos aplicáveis a 

regulamentos, normas e procedimentos de avaliação de conformidade. O 

Artigo 2.2 do Acordo estipula que regulamentos técnicos não podem ser mais 

restritivos ao comércio do que o necessário para atingir determinado objetivo 

político.  

Com respeito aos regulamentos técnicos e procedimentos de avaliação de 

conformidade, efetua-se uma “avaliação” dos riscos do não desempenho dos 

objetivos legítimos. O Artigo 2.2 do Acordo fornece uma lista não exaustiva de 

elementos que podem ser considerados em uma avaliação de risco:  

• avaliação científica e informação técnica,  
• tecnologia de produção relacionada, e  
• utilização final esperada dos produtos. 
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O termo “razoabilidade” não aparece na definição de “necessário” no 

Acordo, mas há pouca dúvida de que a exigência de razoabilidade possa ser 

lida no Artigo 2.2 do Acordo. Quanto mais vital ou importante os interesses 

comuns ou os valores perseguidos, mais fácil seria aceitar como 

“necessárias” as medidas elaboradas para atingir aqueles fins. 

Aplicando o “padrão de razoabilidade” em conjunto com o “teste de 

necessidade” estabelecido no Acordo, reduz-se a probabilidade de que 

medidas que impliquem barreiras técnicas ao comércio legítimas sejam 

derrubadas com base em interpretação demasiadamente estrita do Acordo. 

Sem este padrão, poucas medidas seriam permitidas.87 
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A harmonização é um pilar central do Acordo. Os membros são 

encorajados a participar de normas internacionais de harmonização e a 

utilizar normas internacionalmente aceitas como base para a regulamentação 

técnica e normas domésticas. A ênfase na harmonização é baseada na visão 

                                            
87 Sobre exemplo de uso desse princípio ver OLIVEIRA, Celso. Eliminação das Barreiras 
Técnicas na União Européia. Florianópolis: Instituto de Relações Internacionais, 2008. 
Disponível em: http://www.iribr.com/rdei/6_ed/celso_maran_de_oliveira_01.asp Acessado em: 
02/01/2008. 
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de que o comércio é menos obstruído quando os membros utilizam normas 

reconhecidas internacionalmente como base para seus regulamentos e 

normas domésticos, e produtores e consumidores beneficiam-se da existência 

de harmonização (em função, respectivamente, das economias de escala e 

de questões de compatibilidade técnica).  

Os membros têm a obrigação, no limite de suas possibilidades, de participar 

do trabalho das organizações de normalização internacional com respeito aos 

produtos para os quais adotaram ou esperam adotar regulamentos técnicos 

ou normas.  
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Com respeito aos regulamentos técnicos, o Artigo 2.4 do Acordo estabelece 

que:  

“... quando regulamentos técnicos são exigidos e normas 
internacionais relevantes existem ou sua implantação é 
iminente, os membros devem utilizá-los, no todo ou em parte, 
como base de seus regulamentos técnicos, exceto quando tais 
normas internacionais são ineficazes ou impróprias para o 
cumprimento dos legítimos objetivos perseguidos, por exemplo, 
devido a fatores climáticos, geográficos fundamentais ou 
problemas tecnológicos fundamentais.” 

Se um membro prepara, adota ou aplica um regulamento técnico visando a 

um dos objetivos legítimos expressamente mencionados no Artigo 2.2 e a 

medida está de acordo com norma internacional relevante, aplica-se a 

presunção relativa, de acordo com o Artigo 2.5, de que ela não cria obstáculo 

desnecessário ao comércio internacional. Esta presunção torna mais difícil 

para um membro demandante que está questionando a compatibilidade de 

uma medida constante em barreira técnica ao comércio estabelecer uma 

presunção de antemão de que a medida em questão cria um obstáculo 

desnecessário ao comércio internacional.  
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Os membros são encorajados a aceitar regulamentos técnicos estrangeiros 

como “equivalentes” aos seus próprios regulamentos técnicos (mesmo que 

diferentes), desde que cumpram os mesmos objetivos. Da mesma forma, os 

membros são incentivados a aceitar procedimentos de avaliação de 



51 

conformidade como “equivalentes” aos seus procedimentos, desde que se 

comprove que tais procedimentos oferecem garantia de conformidade com 

norma e regulamentos técnicos equivalentes aos seus procedimentos.  

Os membros são incentivados a entabular negociações para permitir o mútuo 

reconhecimento dos resultados dos procedimentos de avaliação de 

conformidade. Ao aceitar o resultado dos procedimentos de avaliação de 

conformidade de outro membro, reduzem-se os custos com testes, e perde-se 

menos tempo. A confiança nos testes de procedimento de um parceiro 

comercial parece ser o pré-requisito para a aceitação de um acordo de 

reconhecimento mútuo.  
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Transparência é outra idéia central do Acordo. Transparência é o processo 

pelo qual a criação, termos e aplicações dos regulamentos técnicos, normas e 

procedimentos de avaliação de conformidade se tornam públicos, e é dada a 

oportunidade para o público (incluindo outros Membros) comentar a respeito 

de regulamentos técnicos, normas e procedimentos de avaliação de 

conformidade propostos. Obrigações sobre transparência são encontradas em 

todo o Acordo da OMC.  
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Obrigações de transparência assumem diversas formas, e são aplicáveis em 

diferentes estágios tanto na promulgação e quanto na aplicação da medida.  

A publicação de uma comunicação de pré-implementação, previamente à 

edição de uma medida, suficiente para que as partes interessadas possam 

tomar conhecimento da medida proposta.  

Antes da aprovação de um regulamento técnico ou de um procedimento de 

avaliação de conformidade (quando alterações ainda podem ser introduzidas), 

a notificação por parte de outros Membros, através do Secretariado da OMC, 

a respeito dos produtos cobertos e fornecimento de uma breve indicação do 

objetivo e a razão para o regulamento técnico ou o procedimento. No que 

concerne a projetos de norma, a concessão de um período de 60 dias para 

comentários.  
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Fornecer aos Membros, quando solicitado, cópias dos projetos de 

regulamentos técnicos, normas e procedimentos de avaliação de 

conformidade.  

Conceder aos Membros, antes da aprovação de uma medida, tempo 

suficiente para comentários escritos e para a discussão relativa às medidas 

propostas, bem como levar tais comentários/discussões em consideração.  

Publicar, “ou disponibilizar de outra forma”, regulamentos técnicos, normas e 

procedimentos de avaliação de conformidade, aos outros Membros e partes 

interessadas.  

Além disso, os Membros devem, de acordo com o Artigo 10 do Acordo, 

estabelecer “centros de informação” para responder dúvidas, e fornecer aos 

Membros e partes interessadas documentos referentes aos regulamentos 

técnicos, normas e procedimentos de avaliação de conformidade. Os centros 

de informação têm a responsabilidade de fornecer as informações referentes 

à participação dos Membros da OMC nos órgão regionais ou internacionais de 

normalização e de avaliação de conformidade. Os centros de informação 

também têm a responsabilidade de fornecer algumas informações sobre 

as atividades das organizações normativas não governamentais. (Grifo 

próprio) 

A transparência é uma pedra angular do Acordo. As obrigações de 

transparência precedem à formulação dos regulamentos técnicos, normas e 

procedimentos de avaliação de conformidade e continuam durante a 

existência de tais medidas.88 
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As obrigações de transparência aplicáveis anteriormente à adoção de 

regulamentos técnicos e procedimentos de avaliação de conformidade podem 

ser suspensas em casos de problemas urgentes relacionados à segurança, 

saúde, meio-ambiente e segurança nacional. Em tais casos, subsistem as 

obrigações posteriores de notificar os membros a respeito das medidas 

editadas, disponibilizando cópias quando solicitado, considerando os 

                                            
88 Unctad,(2003) opus cit. 
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comentários de outros membros. Com respeito aos projetos de normas, o 

período de 60 dias concedido para comentários poderá ser reduzido no caso 

de problemas urgentes relacionados à segurança, saúde, ou meio-ambiente.  
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Assistência técnica pode ser definida como a prestação de assistência 

especializada por outros membros, pelo Secretariado da OMC, ou por 

terceiras partes. Normalmente, os países em desenvolvimento89 são os 

receptores da assistência técnica. O Artigo 11 do Acordo estabelece um 

amplo espectro de disposições sobre assistência técnica. Os membros da 

OMC são solicitados a:  

• Aconselhar outros membros, especialmente os países-membros em 
desenvolvimento, na preparação de regulamentos técnicos.  

• Fornecer assistência técnica, em especial para os países em 
desenvolvimento, no que se refere à criação de órgãos normativos 
nacionais e à participação nesses órgãos, incentivando seus órgãos 
nacionais de normalização a fazerem o mesmo.  

• Adotar as medidas razoáveis para fazer com que os órgãos 
regulatórios de seu território assessorem outros membros, em 
especial os países em desenvolvimento. Fornecer assistência 
técnica em termos mutuamente acordados, no que se refere ao 
estabelecimento de órgãos regulatórios e de avaliação de 
conformidade, e assistência nos métodos que melhor permitam 
cumprir seus regulamentos técnicos.  

• Adotar as medidas razoáveis, em especial com respeito aos países-
membros em desenvolvimento, para assessorar no estabelecimento 
de órgão de avaliação de conformidade com normas.  

• Fornecer assistência técnica, especialmente aos países-membros 
em desenvolvimento, no que se refere aos requisitos necessários 
para que produtores estrangeiros que buscam acesso aos sistemas 
de avaliação de conformidade operados por instituições 
governamentais ou não governamentais.  

• Encorajar as organizações existentes em seu território, que sejam 
membros ou participantes, de sistemas internacionais ou regionais 
de avaliação de conformidade, a assessorarem outros membros e a 
examinar as solicitações de assistência técnica de outros membros 
(em especial países em desenvolvimento). Essas solicitações 
devem se referir à criação de instituições que permitam às 

                                            
89 Sobre esse assunto ver REINHARDT, Eric; BUSCH, Marc. Developing Countries and 
General Agreement on Tariffs and Trade/World Trade Organization Dispute Settlement. 
Journal of World Trade, 37(4): 719–735, 2003. Disponível em: 
http://www.cid.harvard.edu/cidtrade/issues/dispute.html Acessado em: 17/01/2008. 



54 

organizações pertinentes existentes em seus territórios cumprir as 
obrigações decorrentes da condição de membro ou participantes de 
sistemas internacionais ou regionais de avaliação de conformidade.  

• Fornecer aos membros, especialmente aos países em 
desenvolvimento, assistência técnica referente às instituições e 
arcabouço jurídico dos sistemas internacionais ou regionais de 
avaliação de conformidade, que permitam cumprir as obrigações 
decorrentes da condição de membro ou de participante de tais 
sistemas.  

• Dar prioridade às necessidades dos países menos desenvolvidos 
membros.  

Os países em desenvolvimento devem atuar no sentido de garantir que os 

compromissos feitos com referência a tal assistência sejam respeitados.  
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O Acordo requer que seus membros, em especial os Países-membros 

desenvolvidos, concedam tratamento mais favorável aos Países-membros em 

desenvolvimento, baseando-se nas necessidades financeiras e comerciais 

desses últimos. (Grifo próprio) 

O Artigo 12 do Acordo estabelece diversos dispositivos relativos à concessão 

de tratamento especial e diferenciado aos Países-membros em 

desenvolvimento. Embora esse Artigo não conceda aos Países-membros em 

desenvolvimento a suspensão permanente dos dispositivos substantivos do 

Acordo, o caráter pró-países em desenvolvimento do Artigo 12 é claro.  

De acordo com este mesmo Artigo os membros são solicitados a conceder 

tratamento especial e diferenciado, mais favorável, aos Países-membros em 

desenvolvimento de diversas formas diferentes. Requer que:  

Os membros reconheçam e considerem as necessidades especiais dos 

países em desenvolvimento na formulação e aplicação dos regulamentos 

técnicos, normas e procedimentos de avaliação de conformidade. Dentre os 

fatores a serem considerados, estão as necessidades financeiras, de 

comércio e de crescimento e a preservação da tecnologia e métodos de 

produção autóctones.  

Conforme o Programa de Trabalho da OMC, estabelecido pela Conferência 

Ministerial de Doha em novembro de 2001, os dispositivos da OMC que 
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concedem tratamento especial e diferenciado aos Países-membros em 

desenvolvimento serão revisadas e sua eficácia avaliada.90 
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Como previsto no Artigo 14.1 do Acordo, as supostas violações ao Acordo 

serão tratadas de acordo com o disposto nos Artigos XXII e XXIII do GATTT 

1994, conforme previsto no DSU91. Essa é a forma normal pela qual as 

controvérsias na OMC são conduzidas.  

Segundo Mendes,92 o procedimento utilizado no Mecanismo de Solução de 

Controvérsias (DSU) é basicamente dividido em quatro fases: 

1. Consultas – fase obrigatória (comum que as partes acertem suas 
queixas antes da abertura de um painel) 

2. Painéis – outros membros podem participar como terceiras partes 
na disputa. Relatório preliminar enviado no prazo de seis meses. 
Partes envolvidas enviam seus comentários. Revisão circulada para 
todos os membros. 

3. Apelação – reapreciação jurídica. Não há possibilidade das partes 
comentarem previamente o relatório. 

4. Implementação – Cumprimento imediato, ou acerto entre as partes 
sobre o tempo de implementação.  
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Por requerimento de uma parte na controvérsia, ou por sua própria iniciativa, 

um painel que analisa uma controvérsia envolvendo o Acordo pode, de acordo 

com o Artigo 14.2 do Acordo, constituir um “grupo de especialistas técnicos” 

para auxiliar em questões que requeiram especialização técnica. O anexo 2 

do Acordo estabelece um procedimento regulamentando o papel dos 

especialistas: 

• Fornece os critérios para a seleção de um especialista,  

                                            
90 Unctad (2003) opus cit. 
91 DSU – Dispute Settlement Understanding - Mecanismo de Solução de Controvérsias. Sobre 
esse assunto ver: http://www.cid.harvard.edu/cidtrade/issues/dispute.html 
92 “Brasil é o quarto país no ranking mundial dos demandantes para solução de controvérsias 
perante a OMC, segundo o número de consultas (atrás somente dos EUA, UE e Canadá) e 
vencedor de importantes disputas: Embraer/Bombardier, Algodão, Açúcar, Frango, etc. 
Possui alta capacitação técnica para conduzir processos (caso único entre países em 
desenvolvimento).” MENDES, Ricardo. Ambientes de Negociação Internacional. Belém: 
Faculdade Trevisan, jun./jul. 2005. Apresentação em PowerPoint. Disponível em 
www.cesupa.br/Professores/trevisan/docs/modulo12/AmbientesNegInternacional.ppt - 
Acessado em: 06/01/2008. 
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• Concede ao especialista a competência para buscar informações e 
assessoramento técnico,  

• Protege as informações confidenciais, e  
• Permite que os membros envolvidos comentem a minuta do 

relatório produzido pelo Grupo de Especialistas Técnicos.  
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O Artigo 14.4 prevê que os dispositivos de solução de controvérsia podem ser 

invocados quando um membro considerar que outro membro não alcançou, 

de forma satisfatória, os resultados previstos no Acordo e seu interesse 

comercial foi significativamente afetado. Isso significa que os membros têm 

obrigações, e são inteiramente responsáveis por garantir que suas instituições 

de governo local, instituições não governamentais, e sistemas internacionais 

ou regionais, obedeçam aos termos do Acordo.  

Os painéis de solução de controvérsias envolvendo barreiras técnicas ao 

comércio têm sido aplicados cada vez mais, principalmente porque, apesar da 

necessidade de autonomia da política doméstica para tratar de interesses 

legítimos, os regulamentos técnicos, normas e procedimentos de avaliação de 

conformidade têm sido utilizados como instrumentos protecionistas.  
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O Artigo 13 do Acordo estabelece um Comitê sobre Barreiras Técnicas 

ao Comércio (Committee on Technical Barriers to Trade, Comitê TBT). 

Representantes dos membros da OMC podem participar. O Comitê TBT se 

reúne quando necessário, ou pelo menos uma vez por ano.  

O Comitê TBT tem as seguintes funções:  

• Fornecer aos membros a oportunidade de consultar sobre questões 
relacionadas a barreiras técnicas ao comércio;  

• Desempenhar as funções que lhe forem atribuídas pelos membros, 
e estabelecer grupos de trabalho e outros organismos para 
desempenhar tais funções;  

• Atuar no sentido de evitar a duplicação entre suas atividades e o 
trabalho dos governos em outros organismos técnicos.  

O Acordo requer que o Comitê TBT revise anualmente a implementação e 

operação do Acordo, levando em consideração seus objetivos.  
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De acordo com o Artigo 12.8, o Comitê TBT está autorizado a conceder às 

obrigações relacionadas a barreiras técnicas ao comércio, de forma a 

assegurar que países em desenvolvimento estejam aptos a respeitar o 

Acordo. Ao conceder tal exceção o Comitê deve considerar:  

• os problemas especiais experimentados pelos países em 
desenvolvimento na preparação e aplicação de regulamentos 
técnicos, normas e procedimentos de avaliação de conformidade, 
as necessidades especiais de desenvolvimento e comércio dos 
países em desenvolvimento membros, e estágio de 
desenvolvimento tecnológico do país em desenvolvimento em 
questão.  

O Comitê deve levar em conta os problemas especiais enfrentados pelos 

países membros com menor grau de desenvolvimento relativo.  

De acordo com o Artigo 12.10 do Acordo, o Comitê TBT está obrigado a 

“examinar periodicamente o tratamento especial e diferenciado, conforme 

determinado neste Acordo, concedido aos Países-membros em 

desenvolvimento nos âmbitos nacional e internacional”.93 
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No Brasil o INMETRO é o ponto focal sobre Barreiras Técnicas ao Comércio. 

Segundo o próprio INMETRO o trabalho do Ponto Focal de Barreiras Técnicas 

às Exportações está dividido em cinco grandes áreas de atuação:  

1. O cumprimento do Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio 
da OMC;  

2. O apoio às atividades de coordenação nacional do Subgrupo 3 do 
Mercosul, responsável pela harmonização de requisitos técnicos 
que auxiliem o comércio entre os quatro países;  

3. Acompanhar e participar efetivamente das negociações para 
formação das zonas de livre comércio, focando na questão de 
barreiras técnicas ao comércio;  

4. Apoiar e participar efetivamente de atividades de cooperação 
técnica, como elemento de diminuição do desnível tecnológico entre 
as nações,  

5. Além da disponibilização gratuita de vários serviços aos 
exportadores brasileiros visando a superação de eventuais 
obstáculos técnicos que se interponham ao comércio exterior. 

                                            
93 Unctad (2003) opus cit. 
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O Ponto Focal tornou-se um grande centro acumulador, gerenciador, 

articulador e disseminador de conhecimento sobre barreiras técnicas às 

exportações.  

Para implementar essas atividades o INMETRO implantou um sistema 

para prestar serviços aos exportadores nacionais, organizado da seguinte 

forma:  

• Interlocução com os exportadores brasileiros através das denúncias 
de eventuais barreiras técnicas recebidas pelo "Denuncie Barreiras 
Técnicas!". 

• Disponibilização das notificações sobre regulamentos técnicos e 
procedimentos de avaliação da conformidade da OMC, por meio do 
"Alerta Exportador!" a todos os interessados, proporcionando a 
aquisição do texto completo da notificação. 

• Análise dos comentários às notificações feitas pelos exportadores. 
• Acumulação, classificação e ordenamento das informações 

recebidas.  
• Publicação de manuais e cartilhas sobre Barreiras Técnicas às 

Exportações. 
• Participação em eventos relacionados com o comércio exterior. 
• Realização de palestras e treinamentos em Barreiras Técnicas. 
• Disponibilização de artigos e textos relativos a comércio exterior no 

endereço eletrônico do Ponto Focal de Barreiras Técnicas às 
Exportações.94 

O Inmetro é o grande apoio aos exportadores com relação à superação de 

barreiras técnicas. A função de ponto focal é exercida pelo Inmetro de acordo 

com o estabelecido pelo Acordo TBT da OMC, que trata de barreiras técnicas. 

Em primeiro lugar, O Inmetro informa à OMC as propostas de regulamentação 

brasileiras e, em compensação, tem o conhecimento de todas as 

regulamentações de todos os países que são informadas à OMC que, após 

coletá-las divulga gratuitamente aos exportadores brasileiros. Adicionalmente, 

o Inmetro presta seis diferentes serviços aos exportadores, auxiliando-os 

desde o momento de esclarecimentos sobre as normas que devem atender 

para atingir os mercados de seu interesse, até a apuração de exigências 

indevidas.95  

Para as empresas brasileiras exportadoras as perdas por barreiras 

técnicas ao comércio invariavelmente são bastante significativas. Podem 

                                            
94 INMETRO. www.inmetro.gov.br/barreirastecnicas/pontofocal/ 
95 www.inmetro.gov.br/barreirastecnicas/pontofocal/ 
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implicar desde a adequação da linha de produção para atender a um 

regulamento específico, acarretando perdas na economia de escala, até a 

obstrução de um processo de exportação, no qual o não cumprimento de 

determinada exigência resulte na retenção da carga no país de destino. Os 

prejuízos decorrentes de ambos os problemas são enormes e mesmo não 

tendo os números que suportem essa afirmação, a demanda pelos serviços 

do Inmetro demonstra claramente as necessidades do setor produtivo no que 

se refere ao conhecimento da regulamentação técnica internacional.  
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Alguns autores que analisam as teorias sobre Barreiras Técnicas adotam 

posições de descrença em relação à consecução dos objetivos esperados.  

Como exemplo, cita-se Baldwin que afirma “que o mundo está crivado de 

barreiras ao comércio”.96 

Não há nenhuma comprovação teórica clara de quais os resultados que 

o GATT conseguiu obter, mas estudos mostram que de 1947, com a Primeira 

Rodada em Genebra, até 1994 houve uma redução tarifária de 40% para 4% 

o que pode ser considerado como uma enorme façanha.  

Nos seus estudos Baldwin afirma que a eliminação ou redução 

significativa das tarifas em combinação com a queda nos custos de 

transportes e comunicação conduzem, logicamente, a um terreno fértil para o 

desenvolvimento de barreiras técnicas (ou econômicas) ao comércio. Faz 

algumas inferências sobre as implicações das barreiras, que são algumas 

vezes referenciadas como proteção regulatória ao comércio. Baldwin acredita 

que a influência da proteção regulatória na produção continuará a crescer 

forçando a liberalização das barreiras não tarifárias cada vez mais na agenda 

dos negociadores. 

A tese de Baldwin está baseada em cinco pontos fundamentais: 

1.  Barreiras técnicas ao comércio são importantes. 
2.  A liberalização vai continuar. 

                                            
96 BALDWIN, R. Regulatory Protectionism, Developing Nations, and a Two-Tier World Trade 
System. IN: Collins, Susan Margaret; Rodrik, Dani. Brookings Trade Forum 2000. Vancouver: 
University of British Columbia Press, 2005. 350p. p.237-280. Disponível em: 
http://muse.jhu.edu/demo/brookings_trade_forum/v2000/2000.1baldwin.pdf Acessado em: 
04/01/2008. 
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3.  A liberalização vai envolver uma harmonização hegemônica ou 
um reconhecimento mútuo de regras e testes. 

4.  Tal liberalização quase com certeza resultará em arranjos 
preferenciais entre nações ricas, criando um sistema de duas vias 
de acesso ao mercado com os países em desenvolvimento na 
segunda via. E ainda mais, afirma que essa discriminação será 
maior para produtos de mais alta tecnologia (que são naturalmente 
os mais regulados e de mais altos padrões), ou seja, haverá uma 
escalada discriminatória. 

5.  Haverá uma tentativa de modificação do Acordo de TBT para incluir 
esses aspectos discriminatórios nas iniciativas regionais de 
liberalização. 

�

No próximo capítulo será discutida a questão ambiental, sua relação com a 

regulamentação européia de controle de substâncias químicas e com os 

organismos regulatórios tratados aqui. 
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Este capítulo aborda o desenvolvimento dos problemas relativos ao 

ecossistema. Para tanto, chama a atenção para os principais fatos históricos 

que mobilizaram a sociedade para a criação das diversas organizações, 

acordos, protocolos, etc., que resultaram na criação do SAICM, marco no 

advento do REACH. 
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O que comumente chama-se de “Natureza” é um sistema altamente 

complexo composto de numerosas espécies com inter-relacionamentos 

diversos caracterizados por homeostase, ou seja, múltiplos mecanismos de 

equilíbrio dinâmico que agem para manter as condições relativamente 

constantes ao longo do tempo. Ecosistema é o conjunto dos relacionamentos 

que a fauna, flora e o ambiente, composto pelos elementos solo, água e 

atmosfera mantém entre si. A alteração de um único elemento causa 

modificações em todo o sistema podendo ocorrer a perda do equilíbrio 

existente. 97 

A espécie humana desenvolveu, ao longo da história, uma capacidade 

de influenciar os ecossistemas em que vive, adquirindo certo nível de controle 

sobre os mesmos, ainda que sem um completo entendimento de todas as 

conseqüências das transformações que sobre eles impôs. 

Uma inovação tecnológica de extrema importância foi o 

desenvolvimento da agricultura98 ainda durante o período Neolítico Superior, 

no que ficou conhecida como a “Primeira Revolução Agrícola.”99 

Até então o Homem sobrevivia da caça e da coleta. 

                                            
97 FABER CASTELL. Dicionário de Meio ambiente. Disponível em:  http://www.faber-
castell.com.br/docs/default_ebene3_asp_id~19672_domid~1010_sp~P_addlastid~0_m1~174
66_m2~19650_m3~19652_m4~19666_m5~19672_suma~.htm Acessado em: 12/12/2007. 
98 A agricultura até hoje permanece uma das grandes questões internacionais como vimos 
nos capítulos anteriores 
99 BELLWOOD, P. First Farmers: The Origins of Agricultural Societies. London: Blackwell 
Publishers, 2004.  
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Com o advento da agricultura e da domesticação de animais, a 

subsistência não estava mais condicionada simplesmente aos recursos 

naturais diretos providos pela natureza. O Homem pôde então se fixar em 

áreas férteis em grande número, dando origem a grandes aglomerados 

populacionais como o observado no Crescente Fértil (Delta do Nilo e 

Mesopotâmia, entre os rios Tigre e Eufrates) e no vale dos rios Indo e 

Ganges. 

Uma segunda revolução, conhecida como Revolução Industrial, 

influenciou de maneira ainda mais significativa o relacionamento do homem 

com a natureza permitindo alterações significativas nos ecossistemas. Essa 

Revolução veio acompanhada por uma onda de minerações e desmatamento 

em busca de recursos naturais para suprir a nascente indústria de fontes de 

energia e de matéria-prima.100 

Desde a Revolução Industrial até meados do século XX havia uma 

tendência a encarar a natureza como fonte inesgotável de recursos naturais e 

também como sorvedouro de capacidade infinita para os rejeitos gerados pela 

industrialização.101 

Como resultado deste comportamento, houve uma degradação 

acentuada das condições de vida nos aglomerados urbanos, gerando o que 

Silva chama de “paradoxo do desenvolvimentismo”,102 ou seja, a busca por 

melhores condições de vida leva a uma degradação das condições 

ambientais e conseqüentemente do padrão de vida. 

                                            
100 REYNOLDS, Andy. A brief History of Environmentalism. (2002). Disponível em:  
<http://www.channel4.com/science/microsites/S/science/nature/environment.html> Acessado 
em: 20/10/2007. 
101 SILVA, Gil Anderi. Análise de Ciclo de Vida. São Paulo: Programa de Educação 
Continuada em Engenharia/Escola Politécnica/USP, 2001. Notas de Aula da Disciplina AQ –
12: Análise de Ciclo de Vida de Processos Industriais. Módulo de Gestão e Tecnologias 
Ambientais. 
102 SILVA, G. A. (2001) opus cit. 



63 

���� �� 	� �
���	� �	��	����
�	� �����
�������� �� ����

��!���	��	�����
�M������K�������

O marco inaugural do Movimento Ambientalista foi a publicação, em 

1962, do livro Silent Spring, de Rachel Carson.103 O título evoca uma 

primavera sem o canto de pássaros, mortos pela ação de pesticidas utilizados 

indiscriminadamente. 

Bióloga Marinha por formação, Rachel Carson começou a pesquisar o 

efeito de pesticidas no final da década de 1950, principalmente o DDT 

(Dicloro-Difenil-Tricloroetano). Nesse livro, Carson descreve em detalhes 

como substâncias como o DDT entram na cadeia alimentar e se acumulam no 

tecido adiposo de animais, incluindo humanos, com efeito carcinogênico.104 

Os fatos apresentados no livro levaram o governo Kennedy a organizar uma 

comissão para o estudo do efeito de pesticidas, o que culminou no banimento 

do DDT para uso agrícola, em 1972.105 

Embora o livro tenha sido a origem, em última análise, até mesmo de 

um Tratado Internacional (Convenção de Estocolmo), que bane o uso de 

Poluentes Orgânicos Persistentes (POPs), seu efeito foi muito mais amplo, ao 

trazer a questão ambiental ao conhecimento do grande público. 

Em 1971, os grupos de pressão a favor do meio ambiente, 

Greenpeace106 e Friends of the Earth,107 foram estabelecidos para criar 

campanhas, com grande visibilidade, que aportassem questões ambientais 

relevantes ao grande público. 
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O primeiro evento internacional organizado pela Organização das 

Nações Unidas (ONU), dedicado exclusivamente à questão ambiental, foi a 

Cúpula da Terra, oficialmente chamada de Conferência das Nações Unidas 

                                            
103  REYNOLDS, Andy (2002) opus cit. 
104 CARSON, Rachel L. Silent Spring. Boston: Houghton Mifflin Company, (1962). 
105 REYNOLDS, Andy (2002) opus cit. 
106 Greenpeace, (2008) www.grenpeace.org. 
107 www.foei.org 
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sobre o Meio-ambiente Humano, realizada em Estocolmo, Suécia, em 1972, 

com a participação de representantes de 113 nações. 

Entre as resoluções da Conferência estão: a criação do Programa das 

Nações Unidas para o Meio-ambiente (PNUMA; UNEP/United Nations 

Environmental Programme); a criação de Plano de Ações para o Meio-

ambiente Humano; um Fundo Financeiro Ambiental e uma Declaração com 26 

princípios.108 

Dez anos depois, em 1982, nova reunião foi organizada em Nairobi, 

Kenya. Entretanto, as atenções do mundo estavam voltadas para a Guerra 

Fria e o evento não teve a mesma repercussão internacional. 

Mas os problemas continuavam se acumulando e mais vozes se 

juntavam ao clamor por providências. Portanto, em 1983, a Assembléia Geral 

das Nações Unidas criou a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, sob a direção de Gro Harlem Brundtland, a primeira mulher 

a se tornar primeira-ministra da Noruega. Quatro anos após, foi publicado o 

documento Nosso Futuro Comum, conhecido como Relatório Brundtland. 

Coube a ela a criação do termo Desenvolvimento Sustentável, definido nesse 

documento como “(...) desenvolvimento que atende as necessidades do 

presente sem comprometer a capacidade das futuras gerações de atender as 

suas necessidades (...).”109 

Durante os trabalhos da Comissão Brundtland, vários eventos de 

relevância ambiental ocorreram no mundo. Uma seca causou fome em 

diversos países do continente africano, um vazamento de metil-isocianato de 

uma fábrica de pesticidas em Bhopal, na Índia, causou a morte de 8 mil 

pessoas em três dias, e o acidente na usina nuclear de Chernobyl na antiga 

                                            
108 United Nations Environment Programme. Declaration of the United Nations Conference on 
the Human Environment. 16 June 1972. Disponível em: 
http://www.unep.org/Documents.Multilingual/Default.asp?DocumentID=97&ArticleID=1503&l=
en Acessado em: 12/01/2008. 
109 BRUNDTLAND, Gro Harlem (Ed.). Our Common Future: Report of the World Commission 
on Environment and Development Oxford, Oxford University Press, 1987. Disponível em: 
http://ringofpeace.org/environment/brundtland.html 
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União Soviética que matou cerca de 40 pessoas, mas cuja estimativa de 

casos de câncer diretamente a ele associados é de cerca de 4 mil.110  

Além desses eventos de conseqüências desastrosas, na mesma época 

descobriu-se que a camada de ozônio estratosférico vinha sendo destruída 

pela ação de Cloro Flúor Carbonos (CFCs), gases sintetizados pelo homem e 

usados principalmente como fluido refrigerante em refrigeradores domésticos, 

industriais e em equipamentos de condicionamento de ar. 

Esses gases são extremamente estáveis e por isso conseguem atingir 

a estratosfera sem serem degradados. Ao atingirem essa camada, a ação dos 

raios ultravioletas degrada as moléculas de CFC, liberando radicais livres 

Cloro (Cl). Esses radicais livres atacam as moléculas de ozônio O3, 

degradando-as a Oxigênio O2 e liberando outro radical livre, o Oxigênio livre. 

Esse novo radical livre, por sua vez pode atacar outra molécula de ozônio, 

replicando a reação. Dessa forma, uma única molécula de CFC pode causar a 

destruição de várias moléculas de ozônio estratosférico.111 

Essa descoberta levou as nações do mundo a um acordo internacional 

para gradualmente eliminar o uso desses gases. Esse acordo ficou conhecido 

como o Protocolo de Montreal, tendo sido assinado em 1987 e revisado cinco 

vezes112. Após a entrada em vigor desse tratado, em 1989, o uso de CFCs foi 

efetivamente reduzido e hoje a depleção da camada de ozônio deixou de ser 

um problema premente, embora cuidados ainda tenham que ser tomados. 

Nas palavras de Kofi Annan, ex-secretário-geral das Nações Unidas, “talvez o 

acordo internacional de maior sucesso até os dias de hoje.”113 

                                            
110 The Chernobyl Forum: 2003–2005. Chernobyl’s Legacy: Health, environmental and Socio-
Economic Impacts and Recommendations to the Governments of Belarus, the Russian 
Federation and Ukraine. 2006. Vienna: IAEA Disponível em: 
http://www.iaea.org/Publications/Booklets/Chernobyl/chernobyl.pdf Acessado em: 12/01/2008. 
111 UNITED STATES GOVERNMENT. ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY. The 
Science of Ozone Layer Depletion. Washington, DC: EPA. 2007. Disponível em: 
http://www.epa.gov/Ozone/science/sc_fact.html Acessado em: 25/11/2007 
112 SECRETARIAT FOR THE VIENNA CONVENTION FOR THE PROTECTION OF THE 
OZONE LAYER & THE MONTREAL PROTOCOL ON SUBSTANCES THAT DEPLETE THE 
OZONE.The Montreal Protocol on Substances that Deplete the Ozone Layer as either 
adjusted and/or amended in London 1990, Copenhagen 1992, Vienna 1995, Montreal 1997, 
Beijing 1999. Nairobi, Kenya: Ozone Secretariat/United Nations Environment Programme, 
2000. Disponível em: http://ozone.unep.org/pdfs/Montreal-Protocol2000.pdf Acessado em: 
25/11/2007. 
113 SNIDER, Laura. Montreal Protocol turns 20: International pact was responsible to ozone 
hole in Antarctic. Science and Environment, September 15, 2007. Disponível em: 
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Outra descoberta relevante foi o efeito de certos metais pesados como 

o chumbo, o mercúrio e o cádmio. Esses metais têm efeito deletério sobre o 

sistema nervoso central e são bio-acumuláveis, ou seja, uma vez que entram 

na cadeia alimentar, contaminam os elos seguintes que deles se alimentam. 

Esse fato começou a ser estudado a partir do chamado “desastre de 

Minamata”. Em 1956, na cidade de Minamata, província de Kumamoto no 

Japão, várias pessoas foram contaminadas ao ingerirem peixes e mariscos 

que haviam se alimentado de sedimentos contaminados com mercúrio 

proveniente de efluente de uma indústria química, na época uma das maiores 

e mais modernas do Japão. Fato semelhante se repetiu às margens do rio 

Agano, na província de Niigata, também no Japão, e em Ontário no 

Canadá.114 

Durante as décadas de 70 e 80 do século passado, começou-se 

também a estudar um fenômeno que já era conhecido desde o final do século 

XIX, mas que fora, até então negligenciado: a acidificação do solo e de corpos 

d’água devido à chuva ácida.115  

Esse fenômeno é causado por poluentes atmosféricos, principalmente 

óxidos de enxofre e de nitrogênio e amônia. Esses gases passam por 

diversas reações químicas na atmosfera gerando ácido sulfúrico, sulfuroso, 

nítrico ou nitroso, abaixando ainda mais o pH da chuva. A principal fonte 

emissora desses gases poluentes é a queima de combustíveis fósseis 

contendo enxofre. 

A chuva ácida deixou de ser um fenômeno localizado quando chaminés 

altas passaram a ser construídas para ajudar na dispersão dos poluentes. 

Dessa forma o problema passa a ser regional, e hoje continua a ser uma 

grande preocupação na Europa.116 

                                                                                                                              
http://www.dailycamera.com/news/2007/sep/15/montreal-protocol-turns-20/ Acessado em: 
18/10/2008. 
114 GOVERNMENT OF JAPAN. Ministry of the Environment. Minamata Disease: The History 
and Measures. 2002 Disponível em: http://www.env.go.jp/en/chemi/hs/minamata2002/ 
Acessado em: 25/12/2007. 
115 ECOLOGIA. Infopédia. Porto: Porto Editora, 2004. Disponível em: 
http://www.infopedia.pt/$ecologia Acessado em: 22/01/2008.  
116 EUROPEAN ENVIRONMENT AGENCY. Acidification. Disponível em: 
http://www.eea.europa.eu/themes/acidification/links Acessado em: 25/12/2007.  
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A chamada “segunda revolução verde”, ou seja, a introdução de 

fertilizantes e defensivos químicos na agricultura aumentou enormemente a 

produtividade agrícola mundial, contrariando as previsões de Thomas Malthus 

e outros que diziam que a expansão demográfica levaria a uma fome mundial. 

Entretanto, essa conquista não foi gratuita. Além dos problemas com 

compostos orgânicos biopersistentes, conforme levantado por Rachel Carson, 

o uso incorreto de fertilizantes químicos levou a outro processo conhecido 

como eutrofização. Nesse processo, os nutrientes em excesso aplicados em 

plantações agrícolas é lixiviado pela água da chuva e eventualmente atinge 

corpos lóticos de água, onde se acumulam, causando uma proliferação 

desenfreada de microrganismos. Esses, por sua vez, consomem todo o 

oxigênio dissolvido na água, levando a mortandade de peixes e outros 

organismos aquáticos superiores.117 

Outro fenômeno antrópico descoberto pela ciência é o chamado efeito 

estufa. 

O planeta Terra troca energia com o espaço a sua volta principalmente 

por irradiação, sendo o Sol, como estrela mais próxima, a principal fonte de 

energia. Assim, a Terra se encontra em equilíbrio dinâmico, recebendo 

energia do Sol e irradiando energia de volta para o espaço, como todo corpo a 

uma temperatura acima do zero absoluto. A energia que a Terra recebe do 

Sol vem na sua maior parte na faixa do visível e UV do espectro, devido à alta 

temperatura do Sol. Ao irradiar energia, a Terra o faz na faixa do 

infravermelho, uma vez que sua temperatura é bem mais baixa. 

Alguns fatores afetam de forma significativa esse equilíbrio. Os 

principais são: o albedo, que pode ser definido como a refletividade da 

superfície terrestre, e a composição da atmosfera. A atmosfera, composta 

basicamente de nitrogênio e oxigênio é transparente à luz solar. Assim sendo, 

a maior parte dessa luz atinge a superfície terrestre (exceto uma parte da 

radiação UV que é retida na alta atmosfera pela camada de ozônio), 

aquecendo-a. Dessa forma, quanto maior o albedo, menor a quantidade de 

energia absorvida pelo planeta e menor a temperatura global. Por outro lado, 

existem alguns gases presentes na atmosfera como CO2, CH4 e vapor 
                                            
117 CARSON, Rachel L.(1962) opus cit. 
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d'água que não são transparentes à radiação infravermelha proveniente da 

superfície terrestre. Esses gases, assim, retêm uma parte da energia que 

seria irradiada de volta ao espaço, causando um aumento da temperatura 

global. Esse fenômeno passou a ser conhecido como efeito estufa (figuras 4.1 

e 4.2). 

FIGURA 4.1 – O EFEITO ESTUFA 
 

 
FONTE: LICCO, Eduardo Antonio. CE-001 Fundamentos do Controle e Prevenção 
Ambientais: disciplina ministrada no PECE (Programa de Educação Continuada em 
Engenharia/Escola Politécnica/USP). São Paulo: 2001. 

 Sem o efeito estufa a temperatura na Terra seria no mínimo 30°C 

menor. É importante notar que o equilíbrio entre albedo e efeito estufa é 

extremamente delicado. Um aumento do albedo causaria uma diminuição da 

temperatura global, e, por sua vez, causaria um aumento das calotas polares, 

em decorrência, aumentando ainda mais o albedo, e assim por diante. Por 

outro lado, um aumento no efeito estufa causaria um aumento da temperatura 

global que, por sua vez, aumentaria a quantidade de vapor d'água na 

atmosfera, a velocidade dos processos fermentativos, gerando mais metano, 

e reduziria as calotas polares, que diminuiriam de tamanho, reduzindo o 

albedo, o que causaria maior elevação da temperatura, e assim por diante. 

Devido ao tamanho do sistema com que estamos lidando, pequenas 

alterações podem ter efeitos significativos a longo prazo. Além disso, a inércia 
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desde sistema é muito grande e, portanto, uma vez iniciado um processo é 

extremamente difícil interrompê-lo. 

FIGURA 4.2: PERCENTUAL DE ENERGIA ABSORVIDA E EMITIDA PELA TERRA 

FONTE: LICCO, Eduardo Antonio. CE-001 Fundamentos do Controle e Prevenção 
Ambientais: disciplina ministrada no PECE (Programa de Educação Continuada em 
Engenharia/Escola Politécnica/USP). São Paulo: 2001. 

Esse modelo de dinâmica planetária era plausível do ponto de vista científico, 

mas faltavam dados empíricos que viessem a comprová-lo. Em meados da 

década de 70, as primeiras sondas Mariner e Vega chegaram ao Planeta 

Vênus e comprovaram a alta temperatura do planeta, já esperada a partir de 

medidas rádio-astronômicas. Essa temperatura elevada (acima de 700°C) não 

podia ser explicada simplesmente pela maior proximidade do Sol, uma vez 

que mercúrio tem uma temperatura menor durante a noite.118 

                                            
118 SAGAN, C. The Radiation Balance of Venus. NASA/Jet Propulsion Lab. 1960. 23 p. Report 
number JPL-TR-32-34. Contract NASw-6, Disponível em: 
http://ntrs.nasa.gov/search.jsp?R=76955&id=5&qs=Ne%3D35%26N%3D4294967173%26Ns
%3DPublicationYear%257C0 Acessado em: 22/12/2007. 
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Foi então proposto por Carl Sagan119 que o responsável pela alta temperatura 

em Vênus seria um efeito estufa descontrolado. 

A Terra, por conter relativamente poucos gases de efeito estufa em sua 

atmosfera, não corre o risco de desastre de tão grandes proporções, mas a 

atividade industrial antrópica tem causado uma elevação considerável na 

quantidade de gases de efeito estufa. Uma duplicação na atmosfera da 

quantidade de gases de efeito estufa de vida longa reduziria em 2%, se nada 

fosse mudado, a proporção em que o planeta é capaz de irradiar energia para 

o espaço. A energia não pode simplesmente acumular. O clima vai ter de se 

ajustar de alguma forma para conseguir se desfazer dessa energia excedente. 

Enquanto 2% parecem não ser muito, tomando a Terra inteira, isso equivale a 

reter o conteúdo energético de 3 milhões de toneladas de petróleo por minuto. 

Esse era o panorama em 1992, ano em que se realizou a terceira cúpula da 

Terra – A Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento. 

A Rio 92, ou Eco 92, como ficou conhecida essa reunião, marcou 

profundamente a humanidade e produz efeitos que perduram até hoje. 

Sediada na cidade de Rio de Janeiro no Brasil, entre os dias 3 e 14 de Julho 

daquele ano, a reunião contou com a participação de delegações de 175 

países, a maior até então.  

A ECO 92 gerou três eventos internacionais que são destacados a seguir pela 

sua importância para o tema tratado nesta tese.  

�����������A5)./��
�

A Agenda 21 é resultado um processo de 20 anos de trabalho em iniciativas e 

ações de âmbito local, regional e internacional. Busca evitar a degradação 

dos ecossistemas vitais para a manutenção da vida. Tem ainda como meta 

alterar as políticas que causam desigualdades brutais entre os países e entre 

as diferentes classes sociais. 

                                            
119 SAGAN, C. (1960) opus cit.; SAGAN, C.; POLLACK, J.B. On the nature of the clouds and 
the origin of the surface temperature of Venus. COSPAR, Internat. Space Science 
Symposium, Vienna, May 10-19, 1966.  
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A Agenda 21 foi discutida e aprovada na ECO 92. É um programa que deverá 

ser implementado ao longo do século XXI por todos os níveis de governos, 

pelas ONG's e demais representações da sociedade civil, e pelas instituições 

multilaterais e nacionais de fomento ao desenvolvimento sócio-econômico, 

sempre com o apoio das Nações Unidas. 

Os marcos de maior destaque desses processos foram: 

• A Declaração de Estocolmo, publicada em 1972 e aprovada durante a 
Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano. Esta 
Declaração incluiu a dimensão ambiental na agenda política 
internacional. Teve como papel principal condicionar e limitar o 
modelo tradicional de crescimento econômico e o uso dos 
recursos naturais. (Grifo próprio)  

• O "Nosso Futuro Comum", elaborado pela Comissão Mundial sobre o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento, criada pelas Nações Unidas e 
presidida por Gro Brundtland, primeira-ministra da Noruega Este 
documento foi publicado em 1982 e ficou conhecido como "Relatório 
Brundtland", conforme já citado anteriormente. O relatório apresenta 
uma visão crítica do modelo de desenvolvimento adotado pelas nações 
industrializadas e copiado pelos países em desenvolvimento. Ressalta 
a incompatibilidade entre os padrões de produção e consumo vigentes 
nos países industrializados e o uso racional dos recursos naturais em 
relação à capacidade de suporte dos ecossistemas. O Relatório define 
modelo de desenvolvimento como aquele que "atende às necessidades 
do presente sem comprometer a possibilidade de as gerações futuras 
atenderem suas próprias necessidades" e este é o conceito de 
sustentabilidade que defende. O "Nosso Futuro Comum" tornou-se 
referência mundial para a elaboração de estratégias e políticas de 
desenvolvimento eco-compatíveis. 

• O documento "A Estratégia Mundial para a Conservação" (Nova York, 
1980) Esse documento introduziu pela primeira vez o conceito de 
"desenvolvimento sustentável". Aborda a relação entre conservação de 
espécies e ecossistemas e entre a manutenção e a preservação da 
diversidade biológica. Foi patrocinado pelo Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), pela União Internacional para 
a Conservação da Natureza (UICN) e pelo Fundo Mundial para a Vida 
Selvagem (WWF).  

• Foi também importante para este processo a resolução da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, publicada em dezembro de 1989, onde era 
solicitada a organização de uma reunião mundial (CNUMAD - Rio 92 
com o objetivo de elaborar estratégias para deter e reverter os 
processos de degradação ambiental e promover o desenvolvimento 
sustentável e ambientalmente racional.  

Todos os países que participaram da ECO 92  aprovaram o conteúdo e 

formato da Agenda. Esse fato propiciou a criação da Comissão de 

Desenvolvimento Sustentável (CDS), vinculada ao Conselho Econômico e 
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Social das Nações Unidas (Ecosoc). O Objetivo da Comissão é “acompanhar 

e cooperar com os países na elaboração e implementação das agendas 

nacionais”. Embora vários países já tenham iniciado a elaboração de suas 

agendas nacionais somente a China, dentre aqueles de maior expressividade, 

já terminou o processo de elaboração e iniciou a etapa de implementação.120  
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A Agenda 21 reúne o conjunto mais amplo de 
premissas e recomendações sobre como as 
nações devem agir para alterar seu vetor de 
desenvolvimento em favor de modelos 
sustentáveis e a iniciarem seus programas de 
sustentabilidade".121 

Marina Silva, Ministra do Meio Ambiente 

No Brasil a Agenda 21 é vista como um programa de ação para 

viabilizar a adoção do desenvolvimento sustentável e ambientalmente 

racional. O documento da Agenda é, basicamente, um roteiro para a 

implementação de um novo modelo de desenvolvimento relacionado ao 

manejo dos recursos naturais e preservação da biodiversidade. Este modelo 

deve ser justo de forma a propiciar a distribuição da riqueza entre os 

diferentes segmentos sociais, deve promover relações econômicas eficientes 

e justas entre os países e deve ser um processo politicamente democrático e 

possibilitar a participação de todos  

A íntegra do documento da Agenda 21 no Brasil pode ser encontrada 

no site do Ministério do Médio Ambiente.122 

Este documento é constituído de 40 capítulos e define um plano de 

ações globais, nacionais e locais para a criação de um novo modelo de 

desenvolvimento baseado na interação entre aspectos ambientais, 

econômicos e sociais. 

                                            
120 NOVAES, Eduardo. Agenda 21: Iniciativas Regionais e Locais. Disponível em: 
http://www.mre.gov.br/ Acessado em: 12/01/2008. 
121 www.mma.gov.br 
122 www.mma.gov.br 
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Essa entidade, criada durante a Eco 92, faz parte de uma série de acordos 

recentes por meio dos quais países do mundo inteiro estão se unindo para 

enfrentar o desafio das mudanças climáticas. 

A Convenção sobre Mudança do Clima enfoca um problema especialmente 

inquietante: está-se mudando a forma com que a energia solar interage com a 

atmosfera e escapa dela correndo-se o risco de alterar o clima global. Entre 

as conseqüências possíveis estão: um aumento na temperatura média da 

superfície da Terra e mudanças nos padrões climáticos mundiais. 123 Entre as 

principais medidas da convenção pode-se citar: 

• A Convenção reconhece que o problema existe.  
• A Convenção estabelece a necessidade de estabilizar "as 

concentrações de gases de efeito estufa, supra citados,  na atmosfera 
num nível que impeça uma interferência antrópica perigosa no sistema 
climático. 

• A Convenção especifica que "esses níveis deverão ser alcançados 
num prazo suficiente que permita aos ecossistemas adaptarem-se 
naturalmente à mudança do clima, que assegure que a produção de 
alimentos não seja ameaçada e permita ao desenvolvimento 
econômico prosseguir de maneira sustentável".  

• A Convenção estabelece um quadro e um processo para que os países 
possam chegar a um acordo sobre ações específicas a serem tomadas 
mais adiante.  

• A Convenção incentiva a pesquisa científica sobre a mudança do clima.  
• A Convenção atribui aos países ricos a maior parcela de 

responsabilidade na luta contra a mudança do clima e também a maior 
parte da conta a pagar.  

• A Convenção reconhece que as nações mais pobres têm direito ao 
desenvolvimento econômico.  

• A Convenção reconhece a vulnerabilidade dos países mais pobres aos 
efeitos da mudança do clima 

• A Convenção apóia o conceito de "desenvolvimento sustentável".  
• A Convenção exige que tecnologias e conhecimentos técnicos 

ambientalmente saudáveis sejam desenvolvidos e compartilhados.  
• A Convenção enfatiza a necessidade de educar as pessoas sobre a 

mudança do clima.  
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Em 1997, os governos responderam à crescente pressão pública adotando o 

Protocolo de Kyoto. Este protocolo é um acordo internacional independente, 
                                            
123 Convenção sobre Mudança do Clima: O Brasil e a Convenção Quadro das Nações Unidas. 
Disponível em: http://www.mct.gov.br/ Acessado em: 02/02/2008. 
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decorrente da Convenção do Clima, acrescentando novos compromissos, 

mais complexos e detalhados do que os da Convenção. 

Os novos desafios impostos pelo controle das emissões de gases de efeito 

estufa estão refletidos na complexidade e detalhamento do Protocolo.  

Resulta, também, dos variados interesses políticos e econômicos que foram 

equilibrados para que se chegasse a um acordo. Algumas indústrias que 

valem bilhões de dólares terão que ser remodeladas, ao passo que algumas 

outras irão se beneficiar da transição para uma economia "amigável ao clima". 

Como o Protocolo de Kyoto afetará praticamente todos os principais setores 

da economia, é considerado o acordo sobre meio ambiente e 

desenvolvimento sustentável de maior projeção já adotado.  

• O Protocolo estabelece metas e prazos vinculantes para cortar 
emissões dos países desenvolvidos.  

• O Protocolo enfatiza políticas e medidas domésticas para a redução de 
emissões.  

• O Protocolo incentiva os governos a trabalharem juntos.  
• O Protocolo oferece maior flexibilidade aos países com economias em 

transição.  
• O Protocolo também reconfirma os compromissos mais amplos de 

todos os países – desenvolvidos e em desenvolvimento.  
• O Protocolo inova ao dar às Partes crédito por reduzir emissões em 

outros países. 
• Um regime de comércio de emissões permitirá que os países 

industrializados comprem e vendam créditos de emissões entre si.  
• O Protocolo atribui uma meta nacional para cada país. 

O Protocolo de Kyoto trata dos seis principais gases de efeito estufa de 

origem antrópica. Esses gases devem ser combinados e traduzidos em 

"equivalentes de CO2" que podem ser somados para produzir um valor. 

Esses gases são: dióxido de carbono, o metano, o óxido nitroso. O Protocolo 

de Kyoto trata, ainda, de três potentes gases de efeito estufa de vida longa 

que, como os CFCs, foram criados pela indústria para aplicações 

especializadas: hidrofluorcarbonos (HFCs), perfluorcarbonos (PFCs) e 

hexafluoreto de enxofre (SF6).  

Sabe-se que alguns países conseguiram estabilizar suas emissões, mas os 

níveis mundiais continuaram a aumentar. Entretanto havia uma questão 

prática a ser desenvolvida.  Com a rápida aproximação do ano 2000, 
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extinguia-se o prazo da "meta" não-vinculante da Convenção, assumida pelos 

países industrializados, de retornar suas emissões aos níveis de 1990 até o 

ano 2000.  

Em Kyoto, finalmente concordou-se sobre uma meta uniforme para todos os 

países. As metas individuais foram o resultado de negociação e 

comprometimento político. A meta de 5% para os países desenvolvidos deve 

ser atingida por meio de cortes de 8% na União Européia (UE), Suíça e na 

maioria dos Estados da Europa Central e Oriental; 7% nos EUA; e 6% no 

Canadá, Hungria, Japão e Polônia. Nova Zelândia, Rússia e Ucrânia devem 

estabilizar suas emissões, enquanto a Noruega pode aumentar suas 

emissões em até 1%, a Austrália em até 8% e a Islândia em até 10%. A UE 

fez seu próprio acordo interno para atingir sua meta de 8%, distribuindo taxas 

diferentes para os seus estados-membros, exatamente como foi dividida a 

meta de 5% do grupo desenvolvido inteiro. As metas têm variações desde 

uma redução de 28% em Luxemburgo e cortes de 21% na Dinamarca e 

Alemanha a um aumento de 25% na Grécia e 27% em Portugal.  

A câmara baixa do Parlamento russo, em 16 de outubro de 2004, aprovou a 

ratificação do Protocolo de Kyoto. Esta aprovação foi um sinal verde para que 

o acordo internacional entrasse em vigor. O Protocolo de Kyoto, para começar 

a valer, deveria ser ratificado por países que respondessem por pelo menos 

55% das emissões de gás carbônico (CO2) dos países industrializados. 

Como os Estados Unidos decidiram em março de 2001 não ratificar o acordo, 

a taxa de 55% só poderia ser alcançada com a autorização de Moscou.124  
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Nove anos após a adoção da Convenção sobre Mudança do Clima o Painel 

Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC) (do inglês, 

Intergovermental Panel on Climate Change) publicou sua terceira avaliação 

da pesquisa sobre a mudança do clima. Conforme o "Third Assessment 

Report", ou Terceiro Relatório de Avaliação, anunciado oficialmente em 21 de 

janeiro de 2001, o IPCC afirma que "há novas e mais fortes evidências de que 

                                            
124 Parlamento russo aprova ratificação do Protocolo de Kyoto. Folha Online, 22/10/2004. 
Disponível em: http://www1.folha.uol.com.br/folha/ciencia/ult306u12575.shtml - 11h21 
Acessado em: 21/01/2008. 
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a maior causa do aquecimento global observado nos últimos 50 anos é 

atribuível a atividades humanas”125 Esse relatório ficou famoso por concluir 

que o clima já pode ter começado a responder a emissões passadas. 

Também confirmou a existência de muitas estratégias custo-efetivas para 

reduzir as emissões de gases de efeito estufa.  
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O SAICM (Strategic Approach to International Chemicals Management) tem 

sua origem no capítulo 19 da Agenda 21, que trata de substâncias químicas 

consideradas perigosas e na qual são propostas seis áreas de programas: 

1) Expansão e aceleração da avaliação internacional dos riscos químicos;  
2) Harmonização da classificação e da rotulagem dos produtos químicos;  
3) Intercâmbio de informações sobre os produtos químicos tóxicos e os 

riscos químicos;  
4) Implantação de programas de redução dos riscos;  
5) Fortalecimento das capacidades e potenciais nacionais para o manejo 

dos produtos químicos;  
6) Prevenção do tráfico internacional ilegal dos produtos tóxicos e 

perigosos. 

No ano de 2006 foi finalmente adotado o SAICM – a sigla em inglês para 

Abordagem Estratégica para a Gestão Internacional de Produtos Químicos, 

decorrente de 15 anos de um longo e difícil processo de negociação entre os 

vários atores envolvidos: países, indústrias químicas, governos e associações 

representativas dos segmentos da sociedade civil da indústria. 

A negociação, que deveria ter sido concluída em setembro de 2005, em 

reunião ocorrida em Viena, acabou se prolongando em virtude de 

divergências entre blocos de países. O processo foi finalizado apenas em 

fevereiro de 2006, em Dubai, nos Emirados Árabes Unidos, durante a 1ª 

Conferência Internacional de Gestão Química. 

O SAICM é resultante da Conferência Mundial para o Desenvolvimento 

Sustentável, ocorrida na África do Sul em 2002.  Veio consolidar o conceito da 

                                            
125 Para informações pormenorizadas sobre este assunto ver IPCC Outreach Activities, 
projeto de disseminação das informações do Grupo de Trabalho III, WGIII, do IPCC, 
desenvolvido pelo Centro Clima no ano de 2002, para o qual, os principais relatórios foram 
relatados e traduzidos para a língua portuguesa. Disponível em: 
http://www.centroclima.org.br/inic_ipcc.htm 
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segurança química como condição para a fabricação e uso de substâncias 

químicas. Serão atingidas igualmente indústrias localizadas em países 

desenvolvidos ou em desenvolvimento. 

A abordagem estratégica é um marco para futuras negociações que visem 

tratar de temas com características multi-setoriais, possibilitando que 

aspectos mais específicos, ligados a produtos ou substâncias individuais, 

possam ser também tratados sob sua égide. 

As ações especificadas devem ser coordenadas pelas Agências das Nações 

Unidas que tenham relação com a temática química e que componham a 

Organização Intergovernamental para a Gestão de Substâncias Químicas. 

 As conferências regionais tiveram início em 2006 para implementação do 

sistema SAICM.  Foram discutidas as prioridades para as diferentes regiões e 

os recursos financeiros foram direcionados para o "Programa de Partida 

Rápida" (Quick Start Programme). 

A indústria química brasileira tem sido representada pela Abiquim, Associação 

Brasileira da Indústria Química, associação de classe representativa do setor. 

A Abiquim participa das reuniões sobre o sistema SAICM, como membro do 

ICCA – a sigla em inglês do International Council of Chemical Associations ou 

Conselho Internacional das Associações da Indústria Química e está atenta 

aos desdobramentos a nível global, uma vez que acordos regionais podem 

afetar a indústria química brasileira, devido ao caráter internacional do 

comércio de produtos químicos.126  

O SAICM, elaborado e negociado com a participação de um vasto número de 

partes interessadas de mais de 140 países, foi finalmente adotado em 

fevereiro de 2006, em Dubai, pelo Conselho de Administração do Programa 

das Nações Unidas para o Ambiente. O SAICM pretende que o modo de 

gestão dos produtos químicos à escala planetária contribua para a 

consecução do objetivo fixado na Cúpula Mundial sobre o Desenvolvimento 

Sustentável de 2002, ou seja, que “até 2020, os produtos químicos passem 

                                            
126 1º Encontro Empresarial FIESP/ABIQUIM sobre o REACH: A nova regulamentação da 
União Européia para Substâncias Químicas. Evento realizado em São Paulo, 30/03/2007. 
Disponível em: http://www.fiesp.com.br/eventos/evento/20070330-reach1.aspx 
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a ser utilizados e produzidos de forma a minimizar os graves efeitos 

nefastos que têm para a saúde humana e o ambiente”. Grifo próprio 

Essa nova abordagem, em vez de destacar prioritariamente na segurança 

dos processos produtivos, foca no uso seguro das substâncias químicas e 

reconhece que existem produtos inerentemente perigosos, e cujo 

desempenho ambiental intrínseco é questionável. 127Grifo próprio 

O SAICM tem como objetivo possibilitar o gerenciamento responsável das 

substâncias químicas ao longo de todo o ciclo de vida, desde a extração dos 

recursos naturais para a fabricação de matérias-primas até a disposição final 

dos resíduos após o uso destas substâncias, incluindo todas as etapas de 

manufatura de intermediários, catalisadores e insumos. 

Esse objetivo deve ser alcançado por intermédio de ações em cinco 

vertentes.128 

• Redução de riscos; 
• Conhecimento e Informação; 
• Governança; 
• Desenvolvimento de Capacitação e Cooperação Técnica e 
• Eliminação do Tráfico Ilegal. 

Em termos de Redução de Riscos, as ações a serem tomadas devem 
se voltar para: 

• Minimizar os riscos à saúde humana, inclusive dos trabalhadores, e ao 
meio ambiente ao longo do ciclo de vida das substâncias. 

• Minimizar a exposição dos trabalhadores aos produtos perigosos. 
• Implementar estratégias de gerenciamento de risco com embasamento 

científico focando aspectos de saúde humana, ambientais, sociais e 
econômicos. 

• Minimizar os riscos de acidentes e vazamentos. 
• Ter em conta nas tomadas de decisão a vulnerabilidade do eco-sistema 

exposto às substâncias. 
• Reduzir a geração de resíduos perigosos e garantir estocagem, 

tratamento e disposição seguras. 
• Promover a reciclagem de produtos e resíduos perigosos. 
• Promover a inovação voltada a produções limpas. 
• Priorizar os estudos dos produtos persistentes, bio-cumulativos, 

carcinogênicos, mutagênicos e produzidos em grandes volumes. 
• Assegurar até 2020 que substâncias que não sejam comprovadamente 

seguras tenham sua produção e uso abandonados. 
                                            
127 OLIVEIRA, Gerson. O Mapa Estratégico do Atuação Responsável:  Preparando os 
Próximos 15 Anos. Palestra apresentada no 11º Congresso de Atuação Responsável, 28 e 29 
de agosto de 2007, organizado pela Abiquim.  
128 Oliveira, Gerson (2007) opus cit. 
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No que tange a Conhecimento e Informação, as ações devem: 
• Assegurar que o conhecimento e informação das substâncias sejam 

suficientes para permitir o gerenciamento adequado ao longo do ciclo 
de vida. 

• Assegurar que as informações sobre as substâncias sejam acessíveis, 
disponíveis, de fácil entendimento e apropriadas às necessidades de 
todas as partes interessadas (“stakeholders”). 

• Coletar Informações sobre as propriedades intrínsecas, os efeitos ao 
ser humano e ao meio ambiente, aspectos regulatórios e medidas de 
proteção. 

• Adotar o GHS sigla para “Globally Harmonized System of Classification 
and Labelling of Chemicals” ou Sistema Harmonizado de Classificação 
e Rotulagem de Produtos Químicos.  

• Assegurar os direitos de confidencialidade, mas lembrando que 
aspectos ligados à segurança da saúde humana e do meio ambiente 
não devem ser consideradas confidenciais. 

• Tornar as informações científicas disponíveis para apropriada 
integração com as análises de risco, em especial para os mais 
vulneráveis, como crianças e alguns ecossistemas particulares. 

• Disponibilizar a todos “stakeholders” os resultados das análises de 
risco. 

• Acelerar as pesquisas científicas para identificar os efeitos das 
substâncias sobre o homem e o meio-ambiente. 

• Compartilhar nos fóruns pertinentes as práticas de redução de riscos 
para que haja difusão de boas práticas, harmonização e alívio de carga 
de trabalho no meio químico. 

• Promover a formação e o conhecimento das pessoas que podem ser 
expostas a substâncias tóxicas em todo o ciclo de vida. 
Em termos de Governança, ações devem ser tomadas de forma a: 

• Atingir o gerenciamento responsável das substâncias ao longo do ciclo 
de vida com uso de mecanismos regionais, nacionais e internacionais 
apropriados, tendo em conta as circunstâncias e necessidades dos 
países, especialmente os em desenvolvimento e os com economia em 
transição. 

• Promover o gerenciamento responsável e programas de integração 
com outros setores. 

• Prover orientações aos “stakeholders”, identificando as prioridades. 
• Promover a implantação de leis nacionais para regularização do 

gerenciamento químico, incluindo aquelas que tenham acordos 
internacionais. 

• Promover códigos de conduta, em especial aqueles focados nos 
aspectos ambientais e de responsabilidade social. 

• Promover a cooperação internacional de forma a permitir trocas de 
informações relevantes. 

• Reforçar a cooperação entre governos, setor privado e sociedade civil, 
na esfera regional, nacional e internacional. 

• Ratificar e implementar acordos internacionais, tais como: 
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• Convenção da Basiléia129 – Controle dos Movimentos 
Transfronteiriços de Resíduos Perigosos e sua disposição;  

• Convenção de Roterdã130 – Procedimento de Consentimento Prévio 
Informado para o Comércio Internacional de Certas Substâncias 
Químicas e Agrotóxicos Perigosos,; 

• Convenção de Estocolmo131 - Poluentes Orgânicos Persistentes;  
• Convenções da Organização Internacional do Trabalho. 

Quando se fala de Desenvolvimento de Capacitação Técnica e 

Cooperação, os objetivos secundários a serem atingidos são: 

• Aumentar a capacidade de gerenciamento das substâncias em todo 
ciclo de vida, especialmente nos países em desenvolvimento e com 
economia em transição. 

• Reduzir o desequilíbrio de capacitação entre os países desenvolvidos e 
os países em desenvolvimento e os países com economia em 
transição. 

• Estabelecer mecanismos de parceria para cooperação técnica entre os 
países e a adoção de tecnologias limpas. 

• Desenvolver e implementar capacitação sustentável. 
• Incluir a capacitação para o gerenciamento responsável como uma 

prioridade em estratégias de desenvolvimento econômico e social, 
incluindo estratégias nacionais de desenvolvimento sustentável, 
estratégias de redução da pobreza e fazer com que a química seja um 
setor importante na política nacional. 

• Encorajar os “stakeholders” a desenvolverem e promoverem programas 
de química segura e pesquisa cientifica, utilizando-se a capacitação 
em países em desenvolvimento e com economia em transição. 

• Encorajar e facilitar o uso de modelos de gerenciamento da química já 
utilizados pelos países desenvolvidos em países em desenvolvimento e 
com economia em transição. 
A fim de Eliminar o Tráfico Ilegal, deve-se: 

• Prevenir o tráfico internacional ilegal de substâncias tóxicas, perigosas, 
banidas, ou severamente restritas, incluindo produtos puros, misturas e 
resíduos. 

• Reforçar mecanismos locais para suportar os acordos multilaterais que 
previnam o tráfico internacional ilegal. 

• Promover o compartilhamento de informações e da capacidade dos 
países de controlar o tráfico internacional ilegal.132  

                                            
129 Entrou em vigor em maio de 1992. 
130 Adotada em setembro de 1998 e promulgada no Brasil de 31 de janeiro de 2005. 
131 Em 17 de maio de 2004 entrou em vigor mundialmente a Convenção de Estocolmo.  
132 OLIVEIRA, Gerson (2007) opus cit. Gerson Antonio de Oliveira é Coordenador da 
Comissão Técnica do Programa de Atuação Responsável, coordenado no Brasil pela Abiquim 
e é diretor da Rhodia Poliamida. Para maiores detalhes sobre o Programa de Atuação 
Responsável ver http://www.abiquim.org.br/atuacaoresponsavel/. A autora dessa tese é 
Coordenadora da Comissão de Gestão de Produtos da Abiquim, subordinada ao Programa 
de Atuação Responsável. 
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Cabe neste capítulo um aparte sobre a percepção da sociedade sobre 

substâncias químicas evidenciada quer pelo Eurobarômetro133, quer em 

recente acontecimento no Brasil. 

Na Europa, Schörling134 destaca que o levantamento realizado pelo 

Eurobarômetro, em 2003, apontou que 93% dos cidadãos europeus 

acreditavam que as substâncias químicas tinham um efeito negativo sobre a 

sua saúde. Alguns acidentes graves em indústrias químicas como Bhopal, 

Seveso e Toulose, permanecem nas mentes das pessoas.  

“As pessoas estão preocupadas com a exposição a substâncias 

químicas no seu dia a dia. As pessoas ficam imaginando o que 

poderá estar na água que bebem, no alimento que comem, no ar 

que respiram e até no leite que dão a seus filhos”. 135 

Infelizmente os episódios recentes acontecidos no Brasil evidenciam que 

pessoas inescrupulosas, e a ausência de controle governamental, podem, 

sim, expor a sociedade a impensáveis danos ao meio ambiente e à saúde. 

Episódios recentes acontecidos no Brasil, em outubro de 2007, colaboram 

para reforçar a percepção da população sobre riscos causados por produtos 

químicos, devido ao uso inadequado ou mesmo criminoso.   

As notícias veiculadas à época informavam que:  

“Um relatório do Ministério Público Federal (MPF) apontou a 

contaminação de amostras do leite apreendido pela Polícia 

Federal na Casmil, cooperativa agropecuária de Passos (MG), 

com peróxido de hidrogênio, mais conhecido como água 

oxigenada. A substância mascarava más condições de higiene e 

provocava a destruição das vitaminas A e E contidas na bebida. 

A substância misturada ao leite levava até quatro horas pra ser 

diluída. Por isso, não aparecia nos testes do Ministério da 

                                            
133 O Eurobarômetro é o setor de Análise da Opinião Pública da Comissão Européia. 
134 SCHÖRLING, Inger. REACH - The Only Planet Guide to the Secrets of Chemicals Policy in 
the EU. What Happened and Why? Brussels: Greens/European Free Alliance in the European 
Parliament, 2004. Published in 2 parts. Disponível em: http://hesa.etui-
rehs.org/uk/newsevents/files/reach1sw.pdf http://hesa.etui-
rehs.org/uk/newsevents/files/reach2sw.pdf  Acessado em: Disponível em: 10/01/2008. 
135 SCHÖRLING, Inger. (2004) opus cit. 
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Agricultura. O relatório mostrou, ainda, que a ingestão do leite 

contaminado poderia causar problemas no estômago e no 

intestino. Se a concentração da água oxigenada fosse alta, em 

contato com os olhos, poderia provocar perfuração das córneas. 

A Polícia Federal deu início no dia 22 de outubro à Operação 

Ouro Branco, que visava desarticular um grupo acusado de 

adulterar o leite produzido pela Cooperativa dos Produtores de 

Leite do Vale do Rio Grande (Coopervale), em Uberaba, e 

Cooperativa Agropecuária do Sudoeste Mineiro (Casmil), em 

Passos. De acordo com as investigações do MPF, “as 

cooperativas eram suspeitas de adicionar soda cáustica 

(hidróxido de sódio) e água oxigenada.”136 

Notícias alarmistas foram veiculadas à época: “Leites possivelmente 

adulterados continuam nas prateleiras de supermercados e a população deve 

ficar atenta com possíveis sintomas. Soda cáustica e água oxigenada estão 

entre as substâncias usadas pelas cooperativas que alteram a composição da 

bebida.”  

Segundo o médico gastroenterologista Dan Waitzberg, diretor do Grupo de 

Nutrição Humana (Ganep), essas substâncias poderiam afetar o sistema 

gastrointestinal, causando irritações em órgãos do sistema digestivo, como o 

esôfago e o estômago. “Em grandes concentrações a soda caústica causa 

queimação estomacal”, afirmava o médico. Ainda de acordo com ele, as 

mucosas do sistema gastrointestinal podem ficar inflamadas. Quem tem 

problemas de saúde como gastrite e esofagite deve ficar mais sensível à 

irritabilidade. “Quem já sofreu uma úlcera, por exemplo, ficará mais suscetível 

às dores”, diz Waitzberg. A população, no entanto, não deve ficar apavorada. 

“Ainda não sabemos em que proporções estas substâncias foram diluídas. É 

provável que não tenha sido em grande concentração”, afirmou o nutrólogo 

José Alves Lara Neto, vice-presidente da Associação Brasileira de Nutrologia 

(Abran).  

                                            
136 Relatório do MPF aponta contaminação de leite com água oxigenada. Último Segundo, 
29/10/2007. Disponível em: 
http://ultimosegundo.ig.com.br/brasil/2007/10/29/relatorio_do_mpf_aponta_contaminacao_de_
leite_com_agua_oxigenada_1062089.html  
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O nutrólogo informou que as pessoas que apresentassem sintomas como 

enjôos, vômitos e náuseas deveriam agendar uma consulta médica para 

verificar os motivos da indisposição. 137  
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A questão ambiental é considerada prioritária por grande parte da 

população européia e se reflete numa política ambiental bastante restritiva. Os 

objetivos dessa política são: preservar, proteger e melhorar a qualidade do 

meio ambiente; proteger a saúde humana e utilizar os recursos naturais de 

forma racional e prudente. 

Para atingir esses objetivos, a União Européia baseou sua política 

ambiental em três princípios:  

• Ações preventivas devem ser tomadas; 

• Danos ao meio ambiente devem, prioritariamente, ser retificados em 
sua origem e 

• O poluidor deve pagar. 

Dentro desse contexto a UE publicou quatro importantes diretrizes: 

• Directive on End of Life Vehicles (ELV) 
• Directive on Waste Electric and Electronic Equipment (WEEE) 
• Restriction of the use of certain Hazardous Substances in electric and 

electronic equipment (RoHS) 
• Registration, Evaluation, Authorization and Restriction of Chemicals 

(REACH) 

As três primeiras diretivas já passaram pela etapa de transposição pelos 

Estados-parte e foram incorporadas ao corpo legislativo dos países membros. 

Todas as diretrizes demonstram que a UE adota uma visão sistêmica (life 

cycle thinking, a consideração de todo o ciclo de vida) em sua política 

ambiental. 

As diretrizes ELV e WEEE transferem a responsabilidade pela reciclagem, 

reuso e disposição final dos veículos automotivos (ELV) e equipamentos 

eletro-eletrônicos (WEEE) para os “produtores”, entenda-se fabricantes ou 

importadores. 
                                            
137 Leite contaminado pode provocar irritação no estômago. Globo.com, 25/10/2007. 
Disponível em:http://g1.globo.com/Noticias/Brasil/0,,MUL157252-5598,00.html Acessado em: 
12/01/2008. 
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A diretriz RoHS estabelece limites bastante restritivos para chumbo, cádmio, 

mercúrio, cromo VI, PBB (Polibromobifenilas), e PBDE (Éteres de 

Polibromobifenilas) (compostos polibromados usados como retardadores de 

chama). 

A diretriz REACH encontra-se em estruturação e o início de sua 

implementação está previsto para 1º de junho de 2008. 

A diretriz REACH cria um Programa de Registro, Avaliação, Autorização e 

Restrição de Substâncias Químicas na União Européia, como será visto em 

detalhes no capítulo 5. 

No Relatório Geral sobre a Atividade da União Européia de 2006, está 

publicado o seguinte texto: 

“A União Européia apóia firmemente a SAICM e tenciona contribuir muito 

ativamente para a execução do plano de ação mundial, que prevê cerca de 

trezentas atividades diferentes para ajudar os países a atingir o objetivo 

fixado. O novo regulamento comunitário relativo aos produtos químicos 

(REACH), em vias de adoção, constituirá um apoio muito especial para que a 

União atinja os objetivos da SAICM.”138 

O próximo capítulo detalha o REACH como base para a geração do roteiro 

para posicionamento da indústria brasileira. 

 

                                            
138 COMISSÃO EUROPÉIA. Relatório Geral sobre a Actividade.da União Européia - 2006. 
Luxemburgo: Serviço das Publicações Oficiais das Comunidades Européias, 2007. 250 p. 
Disponível em http://europa.eu/generalreport/pt/2006/rg47.htm Acessado em: 17/01/2008. 



85 

�������	��� �	���!�����
�	�����%�
Neste capítulo é abordada a política e regulamentação de substâncias 

químicas na União Européia - o REACH. 

O Parlamento Europeu aprovou em 18 de dezembro de 2006 o regulamento 

REACH sobre o Registro (R), a Avaliação (E), a Autorização (A) e a Restrição 

de Substâncias Químicas (CH), um dos marcos mais importantes da atual 

legislatura européia. Essa aprovação põe fim a uma negociação de mais de 

oito anos sobre uma reforma generalizada quanto à fabricação, 

comercialização, importação e utilização das substâncias químicas. O REACH 

entrou em vigor em 1º de junho de 2007 e será diretamente aplicável em 

todos os 27 Estados-Membros da União Européia - UE. 

��
�����
��������������	�#����������
	����	�������
�	���������Q
�����K��������

Até o final dos anos 70, a regulamentação de químicos era praticamente 

inexistente tanto na Europa quanto a nível mundial. 

Os produtos químicos eram desenvolvidos, produzidos e comercializados sem 

que fossem feitas considerações de seu impacto no longo prazo sobre o 

ambiente e a saúde humana. 

Os produtores identificavam as substâncias de acordo com um sistema de 

classificação de perigo real ou potencial. 

No entanto, alguns desses produtos se utilizados de forma incorreta ou em 

usos não controlados podem causar danos ambientais e à saúde humana. 

A partir do final dos anos 70 as autoridades regulatórias principalmente dos 

países da OECD, sigla para Organization for Economic Cooperation and 

Development �ou, em português, Organização para a Cooperação Econômica 

e Desenvolvimento passaram a estabelecer controles e a exigir que as novas 

substâncias fossem testadas antes de sua colocação no mercado. As 

substâncias já comercializadas continuavam a ser vendidas sem restrição.139  

                                            
139 SCHÖRLING, Inger (2004) opus cit. 
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Em 1981, com base no Regulamento (EC) 793/93 foi introduzida na União 

Européia a distinção entre o que chamaram de “novas” substâncias químicas 

e substâncias químicas “pré- existentes”. 

Todas as substâncias químicas que haviam sido relatadas como sendo 

comercializadas na Comunidade Européia entre 1º de janeiro de 1971 e 18 de 

setembro de 1981 foram chamadas de substâncias químicas pré-existentes e 

foram listadas no EINECS (European INventory of Existing Commercial 

Chemical Substances) . Segundo Lalloum,140 em 1981 elas eram 100.204 

substâncias. Entretanto nem todas elas eram produzidas em 2007. Mais de 

2.000 são produzidas em volumes superiores a 1.000 toneladas/ano por 

produtores na Europa. As substâncias pré-existentes representam 

aproximadamente 95% das substâncias químicas produzidas na Europa.  

As substâncias químicas introduzidas no mercado depois de 1981 foram 

chamadas de “novas” substâncias químicas. São hoje em número superior a 

4.381 substâncias e estão relacionadas no ELINCS (European LIst of Notified 

Chemical Substances). 

De acordo com o Documento de Trabalho da Comissão das Comunidades 

Européia de 18/11/1998, SEC (1998) 1986 final,141 o EINECS continha à 

época 100.106142 entradas incluindo: produtos químicos industriais, 

substâncias químicas produzidas a partir de produtos naturais por modificação 

ou purificação química, tais como metais, minerais, cimento, petróleo e gás, 

substâncias produzidas de animais ou plantas, substâncias ativas de 

pesticidas, medicamentos, fertilizantes e cosméticos, aditivos para alimentos, 

alguns polímeros naturais e alguns resíduos e subprodutos. 

Enquanto as novas substâncias químicas têm de ser testadas antes de serem 

colocadas no mercado, essa obrigatoriedade não existiu para as substâncias 

                                            
140 LALLOUM, Jose. Public Perception. Palestra apresentada no REACH Summit, 16 April 
2007. Disponível em http://media.allured.com/documents/REACH+SUMMIT2.pdf Acessado 
em: 21//02/2008. 
141 COMMISSION OF THE EUROPEAN COMMUNITIES. Executive Summary of the impact 
assessment of the thematic strategy on the sustainable use of pesticides. Brussels, 12.7.2006. 
SEC(2006) 914. COMMISSION STAFF WORKING DOCUMENT. {COM(2006) 373 final} 
{SEC}. Disponível em: 
http://www.bip.minrol.gov.pl/FileRepozytory/FileRepozytoryShowImage.aspx?item_id=18906. 
Acessado em: 20/01/2008. 
142 Notar que a depender do autor esses valores apresentam pequenas variações. 
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pré-existentes. Embora exista alguma informação sobre as propriedades 

dessas substâncias elas são incompletas, o que impede o seu efetivo 

controle. 

A Comunidade Européia considerava também que a alocação de 

responsabilidades não estava adequada. Eles consideravam que as 

autoridades públicas é que eram responsáveis por assumir a avaliação de 

riscos das substâncias químicas quando isso deveria ser atribuição das 

empresas que as produzem, importam e comercializam. 

Além do mais as autoridades entendiam que os usuários a jusante não tinham 

qualquer obrigação com as substâncias tornando escassas as informações 

sobre riscos de exposição. 

As autoridades consideravam ainda que como para as novas substâncias 

eram exigidos a notificação e testes para volumes comercializados a partir de 

10 kg por ano havia um desestímulo à inovação privilegiando  o 

desenvolvimento de novos usos para substâncias pré-existentes. 

È interessante notar que a restrição à comercialização de químicos iniciou-se, 

na União Européia, em 1976, com a restrição de aproximadamente 100 

substâncias, incluindo o uso de algumas em artigos, e também a 

comercialização de aproximadamente 900 substâncias classificadas como 

carcinogênicas, mutagênicas e tóxicas à reprodução (CMR), para o público 

em geral. 

 Estas eram as preocupações vigentes na Europa no final do milênio.143 

Dos anos 70 até a entrada em vigor do REACH a estrutura de 

regulamentação de substâncias químicas, na Europa, estava baseada em um 

conjunto de Diretivas e Regulamentos144 que vieram se desenvolvendo ao 

longo dos anos. 

                                            
143 SCHÖRLING, Inger (2004) opus cit. 
144 Regulamentos e Diretivas são tipos de instrumentos legais estabelecidos pelo Tratado de 
Roma para disciplinar a Comunidade Européia. A diferença essencial entre Regulamento e 
Diretiva é que esta deverá ser transposta na legislação nacional de cada Estado Membro 
antes de entrar em vigor, enquanto o Regulamento é diretamente aplicável aos Estados 
Membros. BORGES, Agnes; KUZNIETZ, Gabriel. Mercosul em debate: A livre circulação de 
pessoas entre diferentes países Revista Consultor Jurídico, 21 de março de 2003. Disponível 
em: http://conjur.estadao.com.br/static/text/6533,1 Acessado em: 12/12/2007. 
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Mas, no final do século, formadores de opinião na Comunidade Européia 

consideravam que esses sistemas não haviam conseguido gerar dados e 

informações suficientes para a proteção da saúde humana e para minimizar 

os efeitos das substâncias químicas sobre o meio ambiente. 

A identificação e avaliação de riscos cobrindo não só os perigos possíveis, 

mas também a exposição dos seres humanos e do meio ambiente a 

substâncias era considerada lenta em virtude da necessidade de introduzir 

medidas de gerenciamento de riscos. Havia uma percepção de que este 

sistema dificultava a inovação na indústria química européia, e que era a 

causadora de um distanciamento tecnológico da indústria européia em 

relação às suas contrapartes dos Estados Unidos e do Japão, além das 

economias emergentes da Ásia, neste aspecto. 

Sobre isso, Dormann145 comenta que a “Europa oferece algumas vantagens e 

desvantagens para a indústria química européia, particularmente em 

comparação com as economias emergentes da Ásia. As desvantagens 

incluem alto custo de capital, energia e mão de obra e custos de adequação 

às regulamentações restritivas no tocante à saúde, segurança e meio 

ambiente. Uma das maiores vantagens, contudo, é à força de sua ciência e 

base em engenharia que é uma fonte muito rica de conhecimento de alto nível 

e pessoal altamente treinado: ambas vitais para a indústria química e, mesmo 

para qualquer indústria de base tecnológica. Essa vantagem não tem sido 

explorada em todo o seu potencial em termos de uma tradução satisfatória 

desse conhecimento que existe em ciência e base técnica para a obtenção de 

novos produtos e processos comercialmente viáveis. Esse é o processo de 

inovação. Inovação é a exploração exitosa das boas idéias.” E ainda 

complementa: “O sucesso da indústria química está baseado em um forte 

comprometimento da pesquisa e desenvolvimento a fornecer novos produtos 

e processos, melhorando o meio ambiente, aprimorando a qualidade de vida e 

sustentando os limites de competitividade.” 

                                            
145 CEFIC. Patents: Key to innovation in Europe. Nov. 1996. Position Paper. Disponível em: 
http://www.cefic.be/Position/Sec/pp_sec12.pdf Acessado em: 25/01/2007. 
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A história do REACH tem início em abril de 1998 em uma reunião informal 

do Conselho de Meio Ambiente da União Européia. Nessa ocasião, Reino 

Unido, Áustria, Dinamarca, Finlândia, Holanda e Suécia submeteram um 

documento ressaltando a ausência de ações concretas no controle de 

produtos químicos e a necessidade de uma nova política de regulamentação 

desses produtos na União Européia. 

Em 1999 o Conselho do Meio Ambiente deu um passo fundamental nessa 

direção ao encarregar a Comissão Européia de proceder à revisão dessa 

política.146 

É importante salientar a grande influência que as organizações não 

governamentais ambientalistas têm na Europa. 

Como exemplo, citamos Inger Schörling que é membro do Parlamento 

Europeu desde 1995. Ela é uma das fundadoras do Partido Verde da Suécia e 

a primeira representante Verde no parlamento Sueco de 1988 a 1991. Foi 

também presidente do Partido Verde no Parlamento Europeu de 1997 a 1999. 

Ela foi a relatora no Parlamento Europeu do Livro Branco – Estratégia para 

uma futura política de substâncias químicas, em 2001. Suas idéias sobre 

produtos químicos são bastante radicais e estão explicitadas em um livro 

denominado The Only Planet Guide to the Secrets of Chemicals Policy in the 

EU, de 2004. 
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Para melhor compreensão do contexto de criação e avaliação da nova política 

de substâncias químicas da União Européia é incluído neste capítulo um 

destaque sobre a sua organização política: 

O Conselho da União Européia, ou simplesmente Conselho constitui sua  

principal instância de decisão. É a expressão da vontade dos Estados-

Membros, cujos representantes se reúnem regularmente a nível ministerial. 

                                            
146 FOE (2007) opus cit. 
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Em função das questões a analisar, o Conselho reúne-se em diferentes 

formações: política externa, economia e finanças, agricultura, educação, 

telecomunicações, etc. 

O Conselho assume várias funções essenciais: 

• É o órgão legislativo da União; em relação a um grande conjunto de 
competências comunitárias, exerce este poder legislativo em co-
decisão com o Parlamento Europeu. 

• Assegura a coordenação das políticas económicas gerais dos Estados-
Membros. 

• Celebra, em nome da Comunidade, os acordos internacionais entre 
esta e um ou vários Estados ou organizações internacionais. 

• Partilha a autoridade orçamental com o Parlamento Europeu. 
• Aprova as decisões necessárias à definição e à execução da política 

externa e de segurança comum com base em orientações gerais pré 
definidas. Assegura a coordenação da ação dos Estados-Membros e 
adota as medidas no domínio da cooperação policial e judiciária em 
matéria penal. 

• A presidência do Conselho da União Européia é rotativa entre os 
membros da União Européia. 

O Parlamento Europeu é a instituição parlamentar da União Européia. Eleito 

por um período de 5 anos por sufrágio universal direto pelos cidadãos dos 

estados-membros, o Parlamento Europeu é a expressão democrática de 374 

milhões de cidadãos europeus. Constitui assim a Assembléia eleita nos 

termos dos Tratados, do Ato de 20 de setembro de 1976. No Parlamento 

Europeu estão representadas, a nível de formações políticas paneuropéias, 

as grandes tendências políticas existentes nos países membros. Tem sede 

em Estrasburgo, na França.147 

A Comissão Européia é a instituição politicamente independente que 

representa e defende os interesses da União Européia (UE) na sua 

globalidade, propõe a legislação, política e programas de ação e é 

responsável por aplicar as decisões do Parlamento Europeu (PE) e do 

Conselho da União Européia (CUE). 

A Comissão Européia materializa e defende o interesse geral da Comunidade 

Européia. O presidente e os membros da Comissão são nomeados pelo 

Conselho da União Européia, por maioria qualificada, após aprovação pelo 

Parlamento Europeu. 

                                            
147 www.europarl.europa.eu 
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O termo "Comissão" faz referência aos membros da Comissão (Comissários) 

designados pelos Estados membros e aprovados pelo Parlamento, mas 

também se refere à própria instituição e ao seu pessoal. 

A Comissão é o motor do sistema institucional comunitário. São diversas as 

suas funções: 

Propor legislação ao Parlamento e ao Conselho (segundo o direito de 

iniciativa legislativa).  

Gerir e aplicar as políticas da UE, assegurando a execução das normas 

emanadas do Conselho, ou do Conselho e do Parlamento Europeu (diretivas, 

regulamentos, decisões), do orçamento e dos programas adotados pelo 

Parlamento Europeu e pelo Conselho da União Européia.  

Fazer cumprir a legislação Européia, zelando pelo respeito do direito 

comunitário, juntamente com o Tribunal de Justiça.  

Representar a União a nível internacional, negociando acordos internacionais, 

essencialmente em matéria comercial e de cooperação.  

A Comissão elabora propostas para as novas leis européias, que apresenta 

ao PE e ao CUE. A Comissão garante que as decisões da UE se apliquem 

corretamente e supervisiona o modo de utilização dos fundos da União. 

Também vigia o respeito pelos tratados europeus e o direito comunitário. 

A partir de 2004, o Comissariado é composto por 25 pessoas, assistidas por 

cerca de 24.000 funcionários. O Presidente é eleito pelos governos dos 

Estados membros da UE e deve ser aprovado pelo Parlamento Europeu. Os 

demais membros são nomeados pelos governos dos Estados membros em 

consulta com o Presidente nomeado e também devem ser aceitos pelo 

Parlamento. A Comissão é nomeada por um período de cinco anos, mas 

pode, em qualquer momento, ser destituída pelo Parlamento.148 

A seguir detalham-se as visões e o entendimento dos vários atores desse 

processo, localiza-se na escala temporal os principais fatos que marcaram a 

elaboração do REACH e discute-se a possibilidade de considerar este 

                                            
148 WWW.cap.pt/ europa.eu/pol/inst/overview_pt. 
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procedimento como uma barreira ao comércio, principalmente tendo em vista 

os custos exorbitantes de adequação ao Regulamento. 
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A estratégia da nova política de substâncias químicas, atendendo à 

solicitação do Conselho de implementar a proteção à saúde humana e ao 

meio ambiente foi desenvolvida e apresentada pela Comissão em três etapas: 

• O Livro Branco, em fevereiro de 2001, expondo os princípios e os 
elementos fundamentais, �

• A Minuta do Regulamento em maio de 2003, apresentando os detalhes 
regulatórios da estratégia para o público e os stakeholders para 
comentários. 

• A Proposta de Regulamento é divulgada em outubro de 2003. Durante 
2004 e 2005 a proposta foi debatida em primeira e segunda leituras, 
tendo sido finalmente, aprovada no início de dezembro e publicada em 
30 de dezembro de 2006. 
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Em 13 de fevereiro de 2001 a Comissão Européia publica o Livro Branco 

intitulado: “Estratégia para uma Futura Política sobre Substâncias Químicas”  

O objetivo primordial dessa estratégia, como informa o documento publicado, 

era o desenvolvimento sustentável. 149 

O Livro Branco identificava oito objetivos políticos que deveriam ser 

considerados na estrutura global do desenvolvimento sustentável: 

• Proteção humana e do meio ambiente; 
• Manutenção e intensificação da competitividade da indústria química 

européia; 
• Prevenção da fragmentação do mercado interno; 
• Processo mais transparente; 
• Integração com o esforço internacional; (a natureza global da indústria 

química e o impacto transfronteiras tornam a segurança química uma 
questão internacional); 

• Promoção de testes que não envolvam animais;  

                                            
149 COMISSÃO EUROPÉIA. Livro Branco: Estratégia para a futura política em matéria de 
substâncias químicas /* COM/2001/0088 final */. 2006. Disponível em: http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:52001DC0088:PT:HTML Acessado em: 
02/01/2008. UNION DES INDUSTRIES CHIMIQUES. REACH Burden in Overwhelming for 
Chemical Industry, New Study Highlights. 2004, Disponível em <www.uic.fr> Acessado em: 
22/04/2007. UNION DES INDUSTRIES CHIMIQUES. REACH Burden in Overwhelming for 
Chemical Industry, New Study Highlights. 2004. Disponível em <www.uic.fr> Acessado em: 
22/04/2007. 
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• Conformidade com as obrigações internacionais assumidas pela União 
Européia na Organização Mundial do Comércio 

• Obstáculos ao comércio: A nova política não fará discriminações 
relativamente a produtos importados.  

Nesse aspecto, a UE deverá respeitar o disposto no item, 1 do artigo 2º do 

Acordo relativo a Barreiras Técnicas ao Comércio da OMC, que estabelece 

que aos produtos importados deve ser dado um tratamento não menos 

favorável do que o aplicado a produtos similares de origem nacional, como já 

visto.  

Sem uma avaliação científica sólida das potenciais ameaças para a saúde 

humana e o ambiente, a UE não poderá defender uma medida que seja 

contestada por terceiros países. Nos termos do item 2 do artigo 2º desse 

mesmo acordo, a UE garantirá que "regulamentos técnicos não criem 

barreiras desnecessárias ao comércio internacional.” 150 

Portanto a estratégia objetivava garantir um alto nível de proteção à saúde 

humana e ao meio ambiente mantendo o funcionamento eficiente do 

mercado interno e a competitividade da indústria química européia. O 

princípio da precaução era considerado como fundamental para o alcance 

desses objetivos.  

Na Conferência RIO 92 foi proposto formalmente o Princípio da Precaução. A 

sua definição, dada em 14 de junho de 1992, foi a seguinte:    

O Princípio da Precaução é a garantia contra os riscos potenciais que, de 

acordo com o estado atual do conhecimento, não podem ser ainda 

identificados. Este Princípio afirma que a ausência da certeza científica 

formal, a existência de um risco de um dano sério ou irreversível requer a 

implementação de medidas que possam prever este dano.151 

A substituição de produtos perigosos por outros de menor dano, quando 

houver alternativas possíveis, é também um dos objetivos listados no 

documento. 

                                            
150 European Commission (2006) opus cit.; SCHÖRLING, Inger (2004) opus cit. 
151 GOLDIM, José Roberto – O Princípio da Precaução – em 
WWW.ufrs.br/bioetica/precau.htm, acessado em 29/02/2008 
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A estratégia também considera que é essencial a garantia do funcionamento 

eficiente do mercado interno e a competitividade da indústria química 

européia. A nova política deve proporcionar incentivos para a inovação 

tecnológica e o desenvolvimento de opções mais seguras em termos de 

substâncias químicas. 

O documento previa ainda que tanto as substâncias novas como as pré-

existentes deverão estar sujeitas aos mesmos controles e procedimentos.  

O sistema proposto teve como nome um acrônimo, que foi integralmente 

adotado para o novo Regulamento, de REACH – Registro, Avaliação 

(Evaluation), Authorização of CHemicals.  

A base dos controles, inclusive os testes requeridos, dependia das 

propriedades perigosas comprovadas ou suspeitas, usos, exposição e 

volumes das substâncias químicas tanto produzidas quanto importadas. De 

acordo com o sistema proposto no Livro Branco, todas as substâncias 

produzidas ou importadas em quantidades superiores a uma tonelada anual 

deveriam ser registradas em uma base de dados.  

Um dos pontos importantes é o reconhecimento pela Comissão do "direito de 

escolha" dos consumidores, através do aprofundamento do conceito de 

transparência. 

Em seguida são reproduzidas algumas partes importantes desse documento. 

O Livro Branco destaca que “as substâncias químicas produzem benefícios 

dos quais a sociedade moderna está totalmente dependente, por exemplo, 

para a produção de alimentos, medicamentos, têxteis, automóveis, etc. Estas 

substâncias podem também contribuir de forma vital para o bem-estar 

econômico e social dos cidadãos em termos de trocas comerciais e emprego.” 

“Desde 1930 até a data, a produção global de substâncias 
químicas aumentou de 1 milhão de toneladas para 400 milhões 
de toneladas. No mercado europeu estão registradas cerca de 
100 000 substâncias diferentes, das quais 10 000 são 
comercializadas em quantidades superiores a 10 toneladas  e 
outras 20.000 que são comercializadas em quantidades 
compreendidas entre 1 e 10 toneladas. Em 1998, a produção 
mundial de substâncias químicas foi estimada em 1 244 mil 
milhões de euros, representando a indústria química da UE 
31%, o que gerou um excedente comercial de 41 mil milhões de 
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euros. Em 1998, esta era a maior indústria química mundial, 
seguida pela dos EUA com 28% do valor de produção e com um 
excedente comercial de 12 bilhões de euros.” 

“A indústria química é também a terceira maior indústria 
transformadora da Europa. Emprega 1,7 milhões de 
trabalhadores directamente e dela dependem perto de 3 milhões 
de empregos. Além de algumas multinacionais líderes do setor, 
compreende também cerca de 36 000 pequenas e médias 
empresas (PME). Estas PME’s representam 96% do número 
total de empresas e 28% da produção de substâncias químicas.” 

“Por outro lado, algumas substâncias químicas têm causado 
danos graves à saúde humana, provocando sofrimento e morte 
prematura, bem como ao ambiente. Exemplos bem conhecidos 
são o amianto, que se sabe ser causa de cancer do pulmão e de 
mesoteliomas, ou o benzeno que provoca leucemia. Um uso 
abundante do DDT teve como resultado perturbações na 
reprodução das aves. Embora estas substâncias tenham sido 
totalmente proibidas ou sujeitas a outros controles, as medidas 
só foram tomadas depois da ocorrência dos danos, dado não se 
dispor de conhecimentos sobre os impactos adversos dessas 
substâncias químicas antes de estas serem utilizadas em 
grandes quantidades.” 

“Verificou-se durante as últimas décadas um aumento 
significativo da incidência de algumas doenças, por exemplo 
cancer do testículo em homens jovens e alergias. Embora as 
razões subjacentes ainda não tenham sido identificadas, as 
preocupações quanto ao fato de determinadas substâncias 
químicas desencadearem alergias são legítimas. Segundo o 
Comité Científico da Toxicidade, Ecotoxicidade e Ambiente da 
Comissão (CSTEE), foram comunicadas relações, em 
populações de animais selvagens, entre os efeitos na 
reprodução e no desenvolvimento, por um lado, e substâncias 
perturbadoras do sistema endócrino, por outro. O CSTEE 
concluiu que o problema poderá ser global. Esta preocupação 
baseia-se em dados recentes sobre a existência de níveis 
elevados de substâncias químicas persistentes potencialmente 
desreguladoras do sistema endócrino em várias espécies de 
mamíferos marinhos dos oceanos.” 

Cabe destacar o que estabelecia o Livro Branco sobre países em 

desenvolvimento: 

“Países em desenvolvimento: um dos principais objetivos da 
Comunidade é reforçar as capacidades e aptidões dos países 
em desenvolvimento para gerir as substâncias químicas. Muitos 
países em desenvolvimento não dispõem de legislação 
adequada, de capacidade administrativa ou de infra-
estrutura para garantir uma utilização segura destas 
substâncias. (Grifo próprio) 
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A Convenção de Rotterdã sobre o procedimento de acordo prévio com 

conhecimento de causa152 para determinadas substâncias químicas 

industriais e pesticidas perigosos obriga os exportadores dessas substâncias 

a obter o consentimento do país de destino antes da entrega e prevê 

programas bilaterais e multilaterais de formação e assistência técnica 

relativamente a determinadas substâncias químicas. 

Os países em desenvolvimento são principalmente importadores, e não 

exportadores, de substâncias químicas.  

Os requisitos para a realização dos ensaios na UE garantirão que as 

substâncias químicas importadas, que constituem a grande maioria das 

substâncias utilizadas nesses países, foram devidamente avaliadas. Este 

benefício compensará, de longe, o potencial esforço econômico, como o 

de ensaio, exigido às empresas deste setor localizadas em países em 

desenvolvimento quando fabricam substâncias químicas destinadas a 

exportação para a UE.” (Grifo próprio) 

A autora dessa tese discorda dessa abordagem, pois as importações 

químicas, no caso do Brasil, não são provenientes somente da União 

Européia. Além do mais embora o Brasil seja um importador líquido de 

produtos químicos, as exportações para a UE são parte significativa das 

exportações brasileiras de químicos e um fator de estabilidade produtivo-

comercial para um número significativo de empresas. Cabe destacar também 

que não consta da legislação brasileira a obrigatoriedade de avaliação de 

substâncias químicas no mesmo padrão exigido pelo REACH. 

Já na ocasião de lançamento do Livro Branco a questão custos era 

controversa. A Comissão apontava a dificuldade para uma estimativa 

confiável de custos para adequação ao controle divulgado, como, por 

exemplo, aos testes necessários. No entanto, uma estimativa inicial foi 

apresentada. Entre eles vale a pena citar: 

Custo de testes para as substâncias pré-existentes: � 2.1 bilhões em 11 anos, 

ou seja, aproximadamente � 200 milhões/ano a ser gasto pela indústria 

                                            
152  PIC Convention. Prior Informed Consent Procedure for Certain Hazardous Chemicals and 
Pesticides in International Trade. Disponível em: www.pic.int Acessado em: 05/12/2007.  
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química; um corpo de 190 especialistas a ser contratado pelo ECB (European 

Chemicals Bureau). 

Mas a Comissão apontava também os benefícios estimados com o REACH: 

redução de doenças como câncer, alergias, cujos custos de tratamento 

informados pela Comissão alcançam � 29 bilhões/ano na Europa. Se o 

REACH contribuir para uma pequena redução desses valores já terá 

compensado financeiramente, alegava a Comissão.153  

O Livro Branco foi então encaminhado tanto ao Conselho quanto ao 

Parlamento Europeu para apreciação e posicionamento. A reação do 

Conselho implica na adoção de Conclusões enquanto que o Parlamento deve 

adotar uma Resolução. Esses documentos são enviados de volta à Comissão 

para a elaboração de uma Minuta de proposta legislativa. 

Com efeito, o Conselho emitiu suas Conclusões em 7 de junho de 2001 e o 

Parlamento um Relatório em 15 de novembro de 2001 ambos apoiando os 

objetivos do Livro Branco.154  

As conclusões emanadas do Conselho continham uma série de 

recomendações com o intuito primeiro de simplificar o processo, garantir a 

priorização dos produtos realmente importantes e, cabe destacar, explicitava 

a necessidade de racionalização de custos: Investigar como uma entidade 

central como um European Chemicals Bureau expandido ou outra entidade 

pode ser mais bem organizado e financiado para evitar duplicação de tarefas 

e de taxas (...)” 155 

Como poderá ser observado mais tarde, tal recomendação não foi acatada. 

No Parlamento o posicionamento foi muito mais restritivo do que no Conselho. 

A relatora Inger Schöling do Partido Verde sueco era favorável ao banimento 

das substâncias consideradas de alta preocupação, a inclusão de substâncias 

persistentes e bioacumulativas, disruptoras endócrinas e substâncias 

carcinogênicas, mutagênicas e tóxicas à reprodução na lista de autorização. 

                                            
153 SCHÖRLING, Inger (2004) opus cit. 
154 EUROPEAN COMMISSION (2006) opus cit. 
155 SCHÖRLING, Inger (2004) opus cit. 
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Solicitava a inclusão das importações e das substâncias presentes em artigos. 

Pedia ainda que os artigos fossem etiquetados com informações sobre a 

periculosidade das substâncias contidas. 
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A indústria química européia capitaneada pelo CEFIC - European Chemical 

Industry Council embora apoiasse os princípios básicos que norteavam a 

proposta, reagiu prontamente realizando um intenso trabalho de 

esclarecimento e alerta sobre a iminência de perda massiva de postos de 

trabalho, redução da produção, desestruturação da cadeia produtiva, impacto 

negativo nas pequenas e médias empresas, custos excessivos provocado 

pelo aumento da burocracia, de controles desnecessários já que o Programa 

de HPV156 estava em andamento, tempo de implementação muito curto, 

testes desnecessários, etc. 157 

Em setembro de 2001, o CEFIC  (European Chemical Industry Council), 

associação de classe representante da indústria química européia,  publicou 

um documento contendo sua versão sobre como deveria ser a implementação 

do sistema de controle de produtos químicos que foi duramente criticado 

pelas ONG’s.  

Friends of Earth158 lançou um press release em maio de 2002 chamando a 

indústria química de hipócrita por propor que fossem feitos testes em animais. 

Segundo estimativas do FOE seriam necessários 12 milhões de testes em 

animais para atendimento do programa proposto. 

                                            
156 High Production Volume Program: Programa de caracterização de dados de nível de 
perigo (toxicidade) para produtos produzidos em grandes volumes.  
157 SHARPE, Mike. Smart Screening. Journal of Environmental Monitoring. v.3, n.3, p. 33N-
37N, 2001. Disponível em: 
http://www.rsc.org/delivery/_ArticleLinking/DisplayArticleForFree.cfm?doi=b103958j&JournalC
ode=EM Acessado em: 02/01/2008. AMERICAN CHAMBER OF COMMERCE TO THE 
EUROPEAN UNION. EUROPEAN CHEMICAL INDUSTRY COUNCIL. EUROPEAN 
ASSOCIATION OF CHEMICAL DISTRIBUTORS. Discussion paper on the trade impact of 
REACH. 30 Nov. 2004. Disponível em: 
http://www.eucommittee.be/pops/2004archive/businessdiscussiontradeimpactofreach1130200
4.pdf Acessado em: 20/01/2008. 
158 FRIEND OF EARTH. Millions of animals used for chemical safety tests? No way, says 
FOE. Press release. 13 May 2002. Disponível em: 
http://www.foe.co.uk/resource/press_releases/20020513000124.html Acessado em: 
02/01/2008. 
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Vários Estados membros expressaram suas preocupações sobre a 

quantidade de recursos que teriam que despender para implementação do 

Programa.  

Os representantes das pequenas e médias empresas e muitos usuários a 

jusante expressaram preocupações semelhantes sobre os gastos 

desproporcionais com que teriam que arcar. 

Por ouro lado as ONG’s e os ambientalistas criticavam a proposta por ser 

branda demais e por não ser adequada para a proteção eficiente da saúde 

humana. 

Com a ascenção de Eggert Voscherau á presidência do CEFIC em 2002 os 

ânimos se acirraram e iniciou-se uma batalha entre os vários interesses em 

jogo. Envolveram-se nessa disputa o ICCA (International Council of Chemical 

Associations), a Câmara de Comércio Estados Unidos/UE, o ACC (American 

Chemistry Council), o governo dos Estados Unidos, os vários organismos da 

União Européia e principalmente o Conselho de Competitividade da UE. 

Mesmo dentro da própria Comissão os dois Diretórios Gerais DG -- o DG 

Meio Ambiente e o DG Empresa - encarregados de elaboração da Minuta 

representavam posições distintas. 

A reação não só interna na União Européia, mas também de grande parte da 

comunidade internacional afetada pela Minuta apresentada, foi intensa. 

Paralelamente aos canais formais, muitos envolvidos se empenharam em 

campanhas de lobby e jogo de influências. Desde associações de classe, 

sindicatos, entidades representativas de consumidores, políticos, 

organizações não governamentais de proteção aos animais, ao meio 

ambiente, dos trabalhadores, até presidentes de empresas e chefes de 

governo de países da União Européia de outros países fora da UE e até 

mesmo dos Estados Unidos estiveram divididos defendendo seus 

comprometidos com posicionamentos cada vez mais fortes e contundentes. 

Talvez esta tenha sido uma das campanhas mais agressivas e que mobilizou 

as maiores forças de interesses na União Européia e fora dela. 
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A Comissão empreendeu então uma extensa consulta a vários stakeholders e 

instituiu vários Grupos de Trabalho onde especialistas provenientes dos 

países membros, das associações de classe, das organizações não 

governamentais, puderam contribuir para a elaboração da proposta legislativa.  

Foram criados, relacionados cada um com um tópico diferente abordado no 

Livro Branco, quais sejam:  

• Testes;  
• Registro e avaliação;  
• Avaliação de risco;  
• Substâncias de grande preocupação;  
• Classificação e rotulagem;  
• Gerenciamento de riscos;  
• Substâncias em produtos; 
•  Informação na cadeia de suprimentos. 

No verão de 2003 a Comissão colocou na internet uma Minuta de 

Regulamento para consulta pública. 

Mais de 6 mil e 500 comentários distintos foram recebidos e analisados pela 

Comissão. Todos os comentários recebidos estão publicados no site da 

Comissão. 159 

São os mais variados possíveis, nos mais variados idiomas, nas mais 

variadas agregações de forças (as quatro maiores ONG ambientalistas – 

EEB, FOE, Greenpeace e WWF – colocaram um documento conjunto), pelos 

mais variados e inesperados representantes de todo o mundo, como o 

envolvimento pessoal de Tony Blair primeiro ministro da Inglaterra, Gerhard 

Schröder da Alemanha e Jacques Chirac da França. Também o presidente 

dos Estados Unidos usou sua representatividade em apoio às indústrias 

americanas exportadoras e produtoras na UE. 

Em março de 2004 a Comissão apoiou o CEFIC e a UNICE (European 

Employers Association) (entidade de representação dos empregados 

                                            
159. EUROEPAN COMISSION. The Strategy for a future Chemicals Policy: REACH. 2001. 
COM (2001) 88. Disponível em: http://ec.europa.eu/enterprise/reach/whitepaper/index_en.htm 
Acessado em: 02/01/2007. 
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europeus) na contratação de uma consultoria, a KPMG, para proceder à 

avaliação de impacto do REACH. 160 

Em abril de 2005, os estudos conduzidos pela KPMG concluíram que o 

REACH não causaria a retirada da grande maioria de produtos químicos do 

mercado por razões econômicas e que a indústria européia poderia se 

beneficiar das inovações advindas do processo de substituição de produtos 

de alta preocupação por produtos menos nocivos à saúde humana e ao meio 

ambiente161.  O estudo foi comissionado pelo CEFIC (indústria química), 

ACEA (fabricantes de automóveis) Flexibel Packaging Europe, Reach 

Alliance162, AEA (Agência Européia do Ambiente) e JBCE (representantes da 

indústria americana e japonesa do setor de eletrônica)  

O objetivo do estudo era desenvolver um melhor entendimento do mecanismo 

de impacto do REACH sobre: 

• Posição competitiva das empresas européias na cadeia de 
suprimentos; 

• Disponibilidade de matérias primas; 
• Inovação tecnológica; 
• Benefícios para o negócio; 
• Reciclagem e recuperação no setor de inorgânicos. 

Em virtude das conclusões do estudo as empresas e associações de classe 

passaram a buscar oportunidades de negócios na implementação do REACH 

e desde então as associações de classe têm contribuído nos trabalhos 

relacionados ao REACH, principalmente na elaboração dos RIP’s (Reach 

                                            
160 CEFIC. THE VOICE OF BUSINESS IN EUROPE. Industry concludes from impact 
assessment study that solutions are within REACH. Press Statement. Disponível em: 
http://www.aeanet.org/Forums/UNICECeficPressStatement.asp Acessado em: 12/01/2008.  
161 REACH: impact study will not end controversial lobbying struggle. 27 April 2005. Disponível 
em: < http://www.euractiv.com > Acessado em: 27/04/2005. KPMG BUSINESS ADVISORY 
SERVICES. REACH: further work on impact assessment a case study approach. Executive 
Summary. April 2005. Disponível em: http://www.eeb.org/activities/chemicals/REACH-IA-
Substance-withdrawal-KPMG-conclusions.pdf Acessado em: 25/06/2005. CEFIC. THE VOICE 
OF BUSINESS IN EUROPE. opus cit. 
162 Representando a indústria de cimento, cerâmica, vidro, gesso, ferro e aço, cal, minerais, 
metais não-ferrosos, minérios, papel, concreto armado, com um faturamento de 360 bilhões 
de euros, manufaturando 1,5 bilhões de toneladas de produtos e empregando 2 milhões de 
pessoas. REACH ALLIANCE. Main findings of the “Further REACH Impact Assessment”: 
Proposed solutions from 12 industry sectors in Europe to improve the workability of REACH. 
Press Statement, April 2005. Disponível em: 
http://www.cembureau.be/Cem_warehouse/1.PRESS%20RELEASE%20REACH%20ALLIAN
CE.PDF Acessado em:03/03/2006. 
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Implementation Projects), antevendo até oportunidade de ganhos com 

consultorias e trabalhos específicos.163  
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Poucas foram, até hoje, as reações ao REACH no Brasil. Cabe menção o 

trabalho realizado pela Associação Brasileira da Indústria Química – ABIQUIM 

(apêndice 1), e o projeto desenvolvido pelo SIQUIM/ESALQ/FINEP164 e 

posicionamentos esporádicos de especialistas como Oliveira,165 que alerta 

que “o chamado "Livro Branco" - marco regulatório que nitidamente 

representa uma barreira técnica potencial às importações oriundas de outros 

países. A própria menção no Livro Branco de que "os países em 

desenvolvimento apresentam falta de legislação, de capacidade administrativa 

e de infra-estrutura para utilização segura de produtos químicos" indica que a 

UE estará disposta a se valer desse argumento técnico para impor aos países 

exportadores um arsenal de barreiras técnicas injustificáveis.” 

Menezes166, afirma que a “questão mais crítica de todo esse processo recairá, 

sem dúvida, justamente na determinação dos ensaios pertinentes, por parte 

da União Européia. Dentro deste contexto, caso não haja a definição de uma 

metodologia de reconhecimento internacional em tempo hábil, tal questão 

poderá dificultar por demais a implementação de todo o processo. Além disso, 

tais metodologias, se não acessíveis aos países em desenvolvimento - dada a 

probabilidade de indisponibilidade, nestes países, da tecnologia necessária 

para a execução de tais ensaios - resultará em custos vultosos para as 

empresas, o que se agravará caso haja a necessidade de desenvolverem tais 

ensaios em laboratórios internacionais.”  

                                            
163 CORPORATE EUROPE OBSERVATORY. Bulldozing REACH: the industry offensive to 
crush EU chemicals regulation.  March 2005. Disponível em < www.corporateeurope.org > 
Acessado em: 20/05/2007. 
164 ANTUNES, Adelaide Maria Souza (Coord.). Desenvolvimento de metodologia de 
identificação de barreiras técnicas sobre o impacto do esquema regulatório da União 
Européia REACH vis a vis Relações de Comércio com o Brasil. Projeto financiado pela 
FINEP/ESALQ. 
165 OLIVEIRA, Nelson. Barreiras Técnicas ao Comércio. Rio de Janeiro, INMETRO, 2004. 
166 MENEZES, Ângelo. Comentários sobre o Livro Branco Europeu de Produtos Químicos à 
luz do Acordo Sobre Barreiras Técnicas ao Comércio da OMC, disponível em Ponto Focal de 
Barreiras Técnicas às Exportações Em Portal: http://www.inmetro.gov.br/barreirastecnicas, 
16/07/2002 acesso em 13 de dezembro de 2007. 
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E completa “este, a nosso ver, o nó górdio da questão, porquanto tais 

regulamentos técnicos se constituirão na forma mais moderna e sofisticada de 

interposição de barreiras técnicas, preocupação esta que não é apenas a do 

Brasil, mas, também, a da maioria dos países exportadores de produtos 

químicos para a Europa, inclusive a dos Estados Unidos.” 

Também a Revista Química e Derivados167 divulgou reportagem e entrevista 

afirmando que “já em 2004, era marcante a preocupação com possíveis novas 

regras a serem implantadas sobre produtos químicos”. Uma proposta 

legislativa européia denominada REACH, nascida a partir de um documento 

apresentado ao Parlamento Europeu (este chamado “Livro Branco”) pretende 

instituir um complexo sistema de registro de cada produto químico. Conforme 

o grau de risco toxicológico do material poderá ser necessário também avaliar 

o produto ou ainda conseguir autorizações para uso e transporte. “Caso seja 

aprovado como está, o REACH cria uma barreira não - tarifária para o 

comércio com a Europa, além de aumentar as despesas da indústria e 

comerciantes do setor”, afirmou Martim Afonso Penna, diretor-executivo da 

Associação Brasileira da Indústria de Álcalis, Cloro e Derivados168. 

Oliveira169 alerta que o REACH poderá ser “um marco regulatório que 

nitidamente representa uma potencial barreira técnica às importações 

oriundas de outros países”. 

Pereira170 considera que o REACH é uma forma engenhosa de imposição de 

barreira ao comércio pela União Européia.  Afirma que ”A inteligência se 

revela plena no momento de proteger setores e países. Uma das últimas vem 

da União Européia e responde por uma curiosa sigla: REACH. De forma 

quase irônica com quem tenta sobreviver na selva internacional, a sigla em 

questão... esconde uma brilhante forma de proteger um setor pertencente a 

uma região específica.  Baseada na inconteste justificativa de salvaguardar 

seus cidadãos contra os eventuais perigos apresentados por substâncias 

                                            
167 FAIRBANKS, M. Comércio: Encontro une setor na América Latina. Revista Química e 
Derivados, n. 424, 2004. Disponível em: 
http://www.quimica.com.br/revista/qd424/atualidades1.htm Acessado em: 05/12/2007. 
168 FAIRBANKS, M. (2004) opus cit, 
169 OLIVEIRA, Nelson (2004) opus cit.. 
170 PEREIRA, Sergio. Protecionismo nada disfarçado. Setembro 2007. Disponível em: 
WWW.diplomaciaempresarial.com.br Acessado em: 18/12/2007. 
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químicas, a União Européia decidiu que todas aquelas consideradas de risco 

para a saúde humana ou o meio ambiente ... deverão registrar suas 

substâncias. Essa esperta manobra articulada pelos europeus não é nova. 

Vem sendo desenhada de forma cuidadosa há oito anos a fim de não parecer 

simplesmente mais uma BNT. O presidente do Sinfersi (Sindicato, das 

Indústrias de Ferroligas e Silício Metálico em Minas Gerais) Eduardo Caram 

Patrus declarou, em nome dos produtores mineiros, em setembro de 2007, 

que a legislação “pode significar uma barreira protecionista, e prejudicar as 

exportações mineiras”.171 

A Declaração Ministerial adotada no Terceiro Fórum de Diálogo entre Índia - 

Brasil - África do Sul, divulgada em Março de 2006, 172 discorre sobre a luta 

sendo empreendida pelos países em desenvolvimento no tratamento das 

questões de comércio relacionadas ao meio ambiente, no caso especifico da 

legislação do REACH.  

Os Ministros tomaram ciência dos objetivos mais amplos da legislação 

proposta pela União Européia sobre Registro, Avaliação e Autorização de 

Produtos Químicos (REACH), no que se refere à proteção da saúde humana 

e do ambiente. Reiteraram seu apoio aos compromissos sobre segurança 

química, assumidos por ocasião da Cúpula Mundial de Desenvolvimento 

Sustentável (WSSD) em 2002. 173 

Nesta ocasião expressaram também sua preocupação com as conseqüências 

não-intencionais que o REACH terá sobre exportações de economias em 

desenvolvimento para a UE. Tais conseqüências afetarão negativamente a 

obtenção de metas de desenvolvimento pelos países menos desenvolvidos, 

incluindo as Metas de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas. 

Os Ministros instaram a UE a garantir que o REACH não se torne uma 

Barreira Técnica ao Comércio (BTC). Os altos custos envolvidos no 

cumprimento da legislação, as possibilidades de substituição de produtos e a 

falta de capacidade tecnológica e de recursos humanos para esse 
                                            
171 MONTEIRO, William. A nova legislação para a entrada na União Européia de produtos 
industrializados: o REACH e a GHS”. Seminário da Federação das Indústrias do Estado de 
Minas Gerais. Disponível em: www.fiemg.org.br Acessado em:18/12/2007. 
172 IBSA Forum - Declaração Ministerial no Terceiro Fórum de Diálogo entre Índia/Brasil/ 
África do Sul, divulgada em março de 2006. 
173 WSSD: Cúpula Mundial de Desenvolvimento Sustentável, Joanesburgo 2002. 
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cumprimento podem tornar os mercados da UE inacessíveis a exportações de 

países em desenvolvimento. Os Ministros expressaram seu desejo de que o 

REACH seja coerente com as leis da OMC e garanta uma flexibilidade 

adequada para países em desenvolvimento. 

Nessa ocasião, a Ministra de Relações Exteriores da África do Sul ressaltou 

que, embora não seja intrinsecamente contrária ao espírito da 

regulamentação européia, essa legislação trará conseqüências muito 

negativas tais como a imposição de um custo de aproximadamente 9.2 

bilhões de Euros aos países em desenvolvimento para se submeterem ao 

longo processo de registro.  

Também na Argentina houve uma forte reação ao REACH culminando com 

posicionamento contundente da CIQyP (Câmara de la Industria Quimica y 

Petroquimica) à Comissão Européia em julho de 2003, alegando que a 

indústria química argentina já pratica a preservação ambiental, da saúde e da 

segurança industrial mediante o programa de Cuidado Responsável do Meio 

Ambiente e que o programa europeu está criando uma barreira não 

tarifária.174  
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Nos Estados Unidos tem havido uma forte reação ao REACH por parte das 

empresas americanas que o têm acusado de elevar as barreiras comerciais 

devendo causar uma reformulação maciça dos produtos químicos, 

descontinuidade de negócios e desnecessárias barreiras ao comércio. 

A Câmara de Comércio Americana para a União Européia (Amcham EU) com 

sede em Bruxelas, Bélgica está preocupada com o fato de que será 

estabelecida uma lista de “substâncias de grande preocupação” que irão 

requerer atenção prioritária no REACH. 

Alega que os importadores terão que notificar a Agência sobre as 

preparações e artigos nos quais as substâncias listadas estejam presentes 

em concentrações superiores a 0,1%. 

                                            
174 Public Internet Consultation, Buenos Aires, julho 2003. Disponível em: 
ec.europa.eu/enterprise/reach/docs/consultation/industry/associations/assoc_607_ciqyp_ar.do
c -2003 Acessado em 19/12/2007.  
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Dependendo do procedimento de avaliação dessas substâncias, a publicação 

da lista denominada “Lista de Produtos Candidatos a Autorização” poderá ter, 

de fato, um efeito de “Lista Negra” tão desproporcional, que se enquadraria 

nas leis da Organização Mundial do Comércio no que diz respeito às barreiras 

técnicas ao comércio. 

Outro ponto de preocupação da Amcham EU diz respeito à possibilidade das 

ONG’s utilizarem a Lista para forçar as empresas a não usar as substâncias 

aí incluídas, embora legalmente seu uso continue sendo permitido enquanto 

aguardam a autorização.175 
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Como já dito anteriormente, o Parlamento Europeu aprovou em 18 de 

dezembro de 2006 o regulamento REACH sobre o Registro (R), a Avaliação 

(E), a Autorização (A) e a Restrição de Substâncias Químicas (CH). O 

REACH é um Regulamento Europeu de número 1907/2006176.  

Foi publicado no Diário Oficial da Comunidade Européia em 30 de Dezembro 

de 2006. 

A publicação inicial continha 859 páginas. Posteriormente, em 2007, foi 

publicada uma nova versão melhor diagramada, disponível no site da Agência 

Européia de Substâncias Químicas – ECHA, com 280 páginas. 177 

                                            
175 AMERICAN CHAMBER OF COMMERCE TO THE EUROPEAN UNION. EUROPEAN 
CHEMICAL INDUSTRY COUNCIL. EUROPEAN ASSOCIATION OF CHEMICAL 
DISTRIBUTORS (2004) opus cit. 
176 UNIÃO EUROPÉIA. EUR-Lex. Regulamento 1907/2006 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro de 2006, relativo ao registro, 
avaliação, autorização e restrição de substâncias químicas (REACH), que cria a 
Agência Europeia das Substâncias Químicas, que altera a Directiva 1999/45/CE e 
revoga o Regulamento (CEE) n. 793/93 do Conselho e o Regulamento (CE) n. 
1488/94 da Comissão, bem como a Directiva 76/769/CEE do Conselho e as 
Directivas 91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE e 2000/21/CE da Comissão. 
32006R1907 Disponível em: http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:32006R1907:PT:NOT 
Acessado em: 05/01/2008. 
177 http://echa.europa.eu/ 
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A partir de junho de 2008 todas as empresas que comercializam substâncias 

químicas na União Européia estarão sujeitas às determinações da nova 

legislação.  
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Embora o processo de elaboração da legislação do REACH tenha se 

prolongado as discussões sobre o projeto, de caráter eminentemente técnico 

e político, não atraíram a atenção das empresas e principalmente das de 

pequeno e médio portes situadas fora da União Européia, porém exportadoras 

para esta região.  

Acresce o fato de que no Workshop organizado pelos Diretórios Gerais da 

Comissão Européia para Empresas e Indústria e para Meio Ambiente, que 

ocorreu em 25 de setembro de 2006, em Bruxelas, sobre os “Projetos de 

Implementação do REACH 3 (RIP 3) – Desenvolvimento de Diretrizes 

para a Indústria”, a participação de representantes de países da América 

Latina foi praticamente insignificante. Com exceção de duas representantes 

da Associação Brasileira da Indústria Química, sendo uma delas a autora 

dessa tese e a outra recentemente falecida no trágico acidente da TAM em 

2007, não houve participação de outro país dessa região. 

Somente após a publicação pelo Parlamento Europeu do Regulamento do 

REACH é que as empresas iniciaram o processo de tomada de conhecimento 

das restrições a que suas exportações estariam expostas. 

A importância de se construir um roteiro para posicionamento da indústria  

brasileira exportadora para a União Européia em relação ao REACH, objetivo 

geral dessa tese, pode ser evidenciada pelo disposto a seguir. 

O primeiro impacto da empresa, quando toma contato com o REACH, é, 

quase sempre, de desorientação frente à complexidade de um texto legal que 

compreende 859 páginas no texto original, demandando sucessivas leituras 

para seu entendimento, contendo freqüentes referências a muitas outras 

Diretivas Européias, escrito em linguagem formal, de difícil entendimento. 

No entanto o maior fator de desorientação é a indefinição quanto aos custos 

necessários à adequação à legislação, já que até o final de 2007, não havia 

sido divulgado pela Agência nem mesmo o valor a ser cobrado pelo Registro 
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de cada substância. Ora, qualquer empresa que deseje comercializar seus 

produtos, (na verdade, as substâncias químicas contidas em seus produtos) 

na Europa irá necessitar de um levantamento de testes físico-químicos, 

toxicológicos e eco-toxicológicos, por substância, extremamente detalhados. 

Mas não é só. O registro desse produto só poderá ser feito por representante 

legal sediado na Europa, que pode ser um importador ou uma empresa 

contratada para este fim, desde que possua especialista com conhecimento 

adequado das substâncias químicas que irá representar. Muitas empresas 

poderão desejar não usar seu distribuidor como representante legal, pois a 

dependência resultante pode não ser estratégica para a empresa exportadora.  

Além disso, o procedimento está baseado na máxima uma substância, um 

registro, o que irá resultar na necessidade de participação nos Fóruns de 

troca de informações sobre as propriedades das substâncias, a serem 

formados para se proceder ao registro de cada substância ou família de 

substâncias. Embora o objetivo dos Fóruns seja a redução dos custos de 

registro, para uma empresa exportadora os custos de participação poderão se 

mostrar altíssimos, a depender do número de substâncias que terá que 

registrar. Embora o Fórum esteja baseado no compartilhamento de testes e 

dossiês, haverá a necessidade um conhecimento detalhado e específico dos 

usos que cada cliente faz dos produtos que contêm a substância sendo 

registrada, dos riscos e perigos resultantes e das medidas de prevenção que 

terão de ser adotadas. 
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Segundo a Comissão Européia, o REACH tem por objetivo assegurar um 

elevado nível de proteção da saúde humana e do meio ambiente e garantir a 

livre circulação de substâncias químicas no mercado interno europeu, 

reforçando simultaneamente a competitividade e a inovação.  

Está baseado no Princípio da Precaução que aplicado a este caso significa 

que deve ser evitada a produção, a importação e a colocação no mercado de 
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substâncias que possam de alguma forma afetar negativamente a saúde e o 

ambiente. 178  

Cabe observar as declarações de alguns dos principais atores nesse 

Regulamento: 

Segundo o relator da Comissão do Ambiente do Parlamento Europeu, Guido 

Sacconi, a finalidade primeira do REACH foi a substituição de substâncias 

extremamente problemáticas por substâncias ou tecnologias alternativas mais 

seguras. Encontrar um equilíbrio entre as obrigações a impor à indústria e a 

necessária proteção do ambiente e da saúde foi o principal desafio que se 

colocou às instituições européias na elaboração da legislação. 179 

O Presidente do Parlamento Europeu, Josep Borrell, declarou que a votação 

do REACH, considerado por ele um dos textos mais complexos da história da 

União Européia, deu luz verde a uma legislação essencial para salvaguardar a 

saúde pública e o ambiente dos riscos das substâncias químicas, sem 

comprometer a competitividade européia. Declarou ainda que esta nova 

legislação iria oferecer aos cidadãos da União Européia uma verdadeira 

proteção contra as múltiplas sustâncias tóxicas com que se deparam. 180 

No entanto, a indústria química européia não concorda com esta afirmação. 

Considera sim que haverá comprometimento da competitividade de seus 

produtos, reduzindo suas margens e prejudicando seus negócios. 181 

O Vice-Presidente da Comissão Européia, Günter Verheugen, responsável 

pela política Empresarial e Industrial, ressaltou sua satisfação ao ver o fim do 

longo período de incertezas que pairou sobre as negociações. Considerou 

muito importante que o acordo final tenha levado em conta a situação especial 

das pequenas e médias empresas. Além disso, ressaltou a simplificação 

regulatória ocorrida com a substituição de mais de 40 instrumentos 

legislativos por uma única regulamentação. Afirmou que isso representava 

também um exemplo prático de melhoria legislativa e de redução da 
                                            
178 PARLAMENTO EUROPEU - Reach: firms stand by Environment Committee at Second 
Reading. Bruxelas, 2006. Disponível em: www.europarl.europa.eu  Acessado em: 10/10/06. 
179 Parlamento Europeu (2006) opus cit. 
180 Parlamento Europeu (2006) opus cit. 
181 AMERICAN CHAMBER OF COMMERCE TO THE EUROPEAN UNION. EUROPEAN 
CHEMICAL INDUSTRY COUNCIL. EUROPEAN ASSOCIATION OF CHEMICAL 
DISTRIBUTORS (2004) opus cit. 
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burocracia na Europa. Salientou ainda outro aspecto que considera positivo 

que foram os esforços feitos para diminuir ao máximo os testes com animais. 
182 

Uma vez em vigor, o REACH exigirá o registro, de algo em torno de 30.000 

substâncias químicas em uso, a ser efetuado ao longo de 11 anos, por mais 

de 200.000 registrantes. 183 Este processo permitirá preencher as lacunas de 

informação sobre os riscos de substâncias e a identificar as medidas de 

gestão de risco apropriadas de modo a assegurar a sua utilização segura.  

A Comissão Européia chama a atenção, no Regulamento, sobre a 

obrigatoriedade de evitar a duplicação de testes em animais e induz à 

promoção de métodos alternativos de ensaio, baseados em modelos 

matemáticos de previsão de propriedades perigosas.  

Caberá à indústria gerar os dados exigidos e identificar as medidas 

necessárias para administrar os riscos. Além disso, o REACH exigirá a 

avaliação adicional de tais substâncias em caso de suspeita de altos riscos e 

prevê um sistema de autorização para a utilização de substâncias de alta 

periculosidade.  

Isto se aplica às substâncias que comprovadamente causam câncer, 

infertilidade masculina ou feminina, mutações genéticas ou malformações 

congênitas, bem como aquelas que são persistentes e se acumulam nos 

organismos humanos e no meio ambiente.  

A Comissão Européia espera, ainda, que o sistema de autorização venha a 

dar incentivos para as empresas adotarem alternativas mais seguras. De fato, 

todos os pedidos de autorização precisarão incluir uma análise de alternativas 

e um plano de substituição onde uma alternativa apropriada exista. 

A gestão dos requisitos para atendimento da legislação será levada a efeito 

pela Agência Européia de Substâncias Químicas (ECHA), (daqui por diante 

referenciada apenas como Agência), criada em 01 de junho de 2007, que está 

sediada em Helsinque, capital da Finlândia. A Agência iniciou suas atividades 
                                            
182 DELEGAÇÃO DA COMISSÃO EUROPÉIA NO BRASIL. REACH: Comissão Européia 
saúda voto do Parlamento Europeu sobre nova legislação européia de substâncias químicas.  
Dezembro 2006. Disponível em: www.delbra.ec.europa.eu Acesso em: 20/05/2007. 
183 DAVIS, Nigel. Preparing for Reach is hard work. London, ICIS News, 04 May 2007. 
Disponível em:< www.icis.com > Acessado em: em 04/05/07. 
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em junho de 2007, devendo começar sua atuação de pré-registro de 

substâncias químicas em 01 de junho de 2008. 

O Parlamento Europeu espera que os benefícios para o meio ambiente e para 

a saúde, bem como as vantagens econômicas resultantes, por exemplo, da 

maior confiança dos consumidores para com as substâncias químicas, 

superem os aumentos de custos iniciais para as empresas.  Além disso, o 

acordo entre o Parlamento e Conselho Europeu buscou diminuir a carga 

administrativa e financeira das empresas, em particular para as substâncias 

fornecidas em volumes baixos. Segundo eles, essa medida visaria beneficiar 

as pequenas e médias empresas implantadas na União Européia. 

Consideram que os incentivos para inovação na proposta foram positivamente 

reforçados, mediante o incentivo à substituição das substâncias altamente 

perigosas. 

“O documento é complexo na sua ordenação e construção. Já 
se mostrou difícil de publicar, distribuir ou compreender 
inteiramente. Reconhece-se que serão necessárias extensas 
notas de orientação para que a proposta possa ser aplicada 
pelas autoridades reguladoras ou compreendida pelos 
utilizadores e por terceiros. Vai claramente contra a prioridade, 
expressa por muitos Estados-Membros da UE e pela atual 
Presidência holandesa, de simplificar a legislação comunitária 
existente e de proporcionar exemplos de uma boa governança 
paneuropéia.”184 

De posse dos principais conceitos que orientaram a implantação do 

regulamento REACH, o próximo capítulo conceituará a indústria química, 

abordando sua importância no mundo, na Europa e mais detalhadamente no 

Brasil para servir de base ao roteiro de posicionamento para a Indústria 

Brasileira nas suas exportações de substâncias químicas para União 

Européia. 

                                            
184EUROPEAN ECONOMIC AND SOCIAL COMMITTEE. Information Report of the 
Consultative Commission on Industrial Change on The implications of proposed chemicals 
legislation (REACH) on the competitiveness of other industrial sectors: regulatory and 
industrial change issues. (COM(2003) 644 final – 2003/0256 (COD) – 2003/0257 (COD). 
CCMI/010). Brussels, 8 December 2004. Disponível em: 
http://home.hetnet.nl/~REACH/downloads/informationreport08122004.pdf Acessado em: 
20/01/2007.. 
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Este capítulo aborda a indústria química mundial, destacando sua estrutura 

internacional, as principais características dessa indústria na Europa. Aborda 

ainda a indústria brasileira e a importância das trocas comerciais com o 

mercado europeu principalmente no que diz respeito às exportações químicas 

brasileiras. Analisa o cenário atual deste comércio e o impacto que o REACH 

terá sobre essas exportações. 

;�
�����
	�������
�����

Com cerca de 70.000 produtos no seu portfólio e vendas globais na ordem de 

2,8 trilhões de dólares (1,9 trilhão de euros)185 a indústria química é grande e 

lucrativa.186 Seu crescimento vem se mantendo da ordem de 9% a 10% ao 

ano. Globalmente ela emprega aproximadamente 10 milhões de pessoas, ou 

seja, quase 0,15% da população mundial187. Gera empregos indiretos para 

aproximadamente 50 milhões de pessoas e emprega 31.000 engenheiros 

apenas nos Estados Unidos188.  

É também uma das mais diversificadas indústrias no mundo. Ela engloba a 

produção de inúmeras substâncias e produtos, desde produtos químicos 

básicos (comercializados em grandes volumes), passando por pesticidas, 

aditivos, selantes, tintas e farmacêuticos, até produtos especializados, de 

tecnologia de ponta, como os nanocosméticos e biopolímeros.  

A maioria dos países possui sua própria indústria química, mas a maior parte 

dos produtos químicos é produzida por países da OECD. Cerca de 80% da 

produção global vem de apenas 16 países. 

Embora a indústria seja global sua distribuição de mercado é dominada por 

três regiões do mundo.  

                                            
185 Conversão �/US$=1,4633 ( cotação em 29 janeiro 2008) br.finance.yahoo.com/currency 
186 ABIQUIM. Anuário da Indústria Química Brasileira. São Paulo, Associação Brasileira da 
Indústria Química, 2007.  
187 Considerou-se a população mundial em 6,6 bilhões de pessoas. 
188 CHEN, John. Where is the Chemical Engineering Industry Headed? Chemical Engineering 
Progress. Monday, January 1 2007. 
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A Europa é o maior mercado individual representando 38% do consumo, 

seguido pela Ásia Pacífico com 28% e a América do Norte com 25%, e o resto 

do mundo consome apenas 9%. 

A China responde por mais de 13% do consumo do mercado global e é o país 

de maior crescimento hoje no mundo, apresentando taxas consistentes de 

crescimento de mais de 11% ao ano. 189 

Das 39 mega-cidades com mais de 5 milhões de habitantes cada no mundo 

neste início de milênio, 23 delas estão localizadas na Ásia. Não é surpresa, 

portanto que as maiores taxas de crescimento do consumo de químicos nos 

últimos dez anos estejam em Cingapura (+13,6%) e China (+12,4%). De 

acordo com Alfred Oberholz, apud Chen, 2007 entre 2007 e 2010 o consumo 

de químicos irá aumentar em 7% na Ásia em comparação com somente 2,5% 

na Europa. 

Essa parece ser também a opinião de Galembeck190 que destaca que “o 

preço do petróleo e a fraqueza do dólar americano são fatores de incerteza, 

mas há sinais positivos, especialmente do Japão, China, outros países 

asiáticos e mesmo na América Latina, na qual o Brasil tem destaque. O 

próprio crescimento europeu contribui positivamente, embora continue sendo 

inferior ao do resto do mundo. Em resumo: o cenário global da indústria 

química é positivo e as predições para 2007, ainda que cautelosas, prevêem 

um crescimento continuado. Tratando-se de um setor de dimensões 

gigantescas e maduro, suas perspectivas são fortemente vinculadas às 

perspectivas globais e as taxas de crescimento são próximas às da economia 

como um todo. Todos os países desenvolvidos almejam ter um balanço 

comercial do setor químico positivo, devido ao peso desse setor na 

economia e também ao seu caráter estratégico.” (Grifo próprio) 

Segundo estudo realizado pela Abiquim a maior parte dos novos projetos de 

polietilenos (PE) e de polipropileno (PP) está sendo implantada no Oriente 

Médio, principalmente pela enorme vantagem de custo das matérias-primas 

etano e propano, separadas do gás natural associado ao petróleo. Essa 
                                            
189 CHEN, John, (2007) opus cit. 
190 GALEMBECK, Fernando; SANTOS, Ádamo César Mastrângelo dos; SCHUMACHER, 
Heloisa Cajon; RIPPEL, Márcia Maria; ROSSETO, Renato. Chemical industry: recent 
developments, problems and opportunities. Química Nova, 2007, v.30, n. 6. 
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vantagem é reforçada pelas dificuldades de transporte e comercialização 

dessas matérias-primas no mercado internacional. Essa situação, que 

favorece a produção de polietileno e de polipropileno no Oriente Médio, não 

ocorre em relação aos petroquímicos derivados de frações líquidas, como os 

aromáticos, principalmente o ácido tereftálico (PTA), utilizado na fabricação de 

tereftalato de polietileno (PET) e de fios e fibras de poliéster, pela facilidade 

de comercialização das matérias-primas líquidas derivadas do petróleo no 

mercado internacional. Dessa forma, o custo de oportunidade é o preço no 

mercado internacional, mais ainda para projetos localizados em áreas 

produtoras de petróleo. 
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A produção química apresentou um crescimento exponencial ao longo das 

últimas décadas. As vendas globais cresceram de � 155 bilhões em 1970 

para � 1.641 bilhão em 2006, representando um crescimento de mais de 10 

vezes. Apesar do grande número de empresas que compõem o setor, há uma 

forte concentração produtiva em corporações multinacionais de grande porte 

onde é realizada a maior parte da produção. Em 2006 o valor das vendas das 

30 maiores empresas mundiais foi de � 660 bilhões atingindo cerca de um 

terço das vendas globais. As 5 maiores empresas juntas totalizaram vendas 

de � 242 bilhões.191 

Em termos mais concretos, a produção global de químicos cresceu de um 

milhão de toneladas em 1930 para mais de 400 milhões de toneladas no ano 

de 2000.  

                                            
191 EUROPEAN CHEMICAL INDUSTRY COUNCIL. Facts and Figures: The European 
chemical industry in a worldwide perspective. Sep. 2007. Disponível em: 
http://www.cefic.be/factsandfigures/downloads/F&F_2007_report.pdf Acessado em: 
20/12/2007. 
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QUADRO 6.1 - AS 10 MAIORES EMPRESAS QUÍMICAS NO MUNDO POR 
VENDAS, EM BILHÃO DE �, EM 2006 

BASF (Alemanha) 69,4 

Dow Chemical (EUA) 49,1 

ExxonMobil (EUA) 48,9 

Bayer (Alemanha) 38,2 

Shell (Holanda, Reino Unido) 36,3 

Ineos (Reino Unido) 36,0 

Sinopec (China) 29,2 

DuPont (EUA) 27,4 

Total (França) 25,2 

Sabic (Arábia Saudita) 23,0 

FONTE: EUROPEAN CHEMICAL INDUSTRY COUNCIL. Facts and Figures: The 
European chemical industry in a worldwide perspective. Sep. 2007. Disponível em: 
http://www.cefic.be/factsandfigures/downloads/F&F_2007_report.pdf Acessado em: 
20/12/2007. 

Das 30 maiores empresas químicas do mundo, a União Européia hospeda a 

sede de 14 delas, representando 16% das vendas de produtos químicos no 

mundo, no ano de 2006. Essas 30 empresas somam suas vendas brutas em 

� 660 bilhões. 192 

Esse foi um crescimento significante comparado com o ano anterior e reflete 

não apenas o desenvolvimento positivo em vendas em 2006 como também a 

consolidação que está ocorrendo no setor químico. Somando-se a isso, a Ásia 

(excluindo o Japão) desenvolve-se cada vez mais como uma líder no setor de 

químicos. 

Baseado em tendências passadas e atuais, prediz-se que a grande taxa de 

crescimento irá continuar. De acordo com Associação da Indústria Química do 

Reino Unido (UK Chemical Industries Association - CIA), as vendas globais 

irão atingir � 2.125 bilhões (US$ 3,1 trilhões) em 2010 e a OECD especula 

que as vendas em 2020 atingirão � 4.500 bilhões (US$ 6,5 trilhões). 

A maior parte do crescimento na próxima década provavelmente ocorrerá em 

países em desenvolvimento e em transição. Nos dias de hoje, o consumo de 

químicos é muito maior em países da OECD do que em países com uma 

economia menos desenvolvida. Uma pessoa vivendo na Europa ou EUA 

                                            
192 EUROPEAN CHEMICAL INDUSTRY COUNCIL (2007) opus cit.  
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consome químicos num valor de mais de � 1.500 (US$ 2.200) por ano, 

enquanto uma pessoa vivendo na Índia ou na América gasta cerca de � 50 

(US$ 73) anualmente em químicos. Assim, a indústria química terá um 

enorme potencial de crescimento nos países em desenvolvimento. 193 
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O início da década de 1990 foi marcado por uma onda de abertura e 

desregulamentação dos mercados e de estímulo ao livre comércio. Este novo 

cenário levou à intensificação da globalização e da concorrência.  

Este processo de reestruturação, que já estava em marcha nos EUA, levou as 

empresas a buscarem focar seu portfolio e/ou sair de negócios de baixa 

atratividade. Com a petroquímica consolidando-se como um negócio de 

commodity, global, altamente competitivo, com ciclicidade de preços, vários 

players tradicionais saíram da petroquímica para investir em negócios mais 

promissores.  194  

A fim de evitar a forte competição de preços com os países em 

desenvolvimento, as indústrias químicas na OECD estão mudando sua 

produção de químicos básicos de grande volume para produtos mais 

sofisticados e com maior valor agregado. A indústria de químicos em países 

mais ricos tornar-se-á de alta-tecnologia enquanto a indústria nos países em 

desenvolvimento será responsável pela crescente produção de químicos 

básicos de grande volume. 195 

Galembeck196, no entanto, afirma que todos os países desenvolvidos cultivam 

uma indústria química vigorosa e que não pretendem abrir mão desse 

potencial. Não concorda com o discurso de que a indústria química estaria 

sendo expulsa dos países ricos rumo a países pobres, por exemplo, a Índia e 

o Brasil. Afirma que os fatos têm mostrado que a indústria química é desejada 

e cortejada por qualquer país cujo governo tem ambições de 

desenvolvimento. 

                                            
193 EUROPEAN CHEMICAL INDUSTRY COUNCIL (2007) opus cit. 
194 WONGTSCHOWSKI, Pedro, SÁ, Luis Guilherme. Estratégias competitivas da indústria 
petroquímica. Bahia Análise & Dados, Salvador, v.17, n.2, p.865-875, jul./set. 2007. 
195 EUROPEAN CHEMICAL INDUSTRY COUNCIL (2007) opus cit. 
196 GALEMBECK, Fernando; SANTOS, Ádamo César Mastrângelo dos; SCHUMACHER, 
Heloisa Cajon; RIPPEL, Márcia Maria; ROSSETO, Renato (2007) opus cit. 
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Após 2020 prevê-se que os países não pertencentes a OECD irão aumentar 

sua parcela na produção global, de 23% em 1995 para 33% em 2020. Em 

termos concretos, estima-se que haverá um crescimento aproximado da 

produção de 100 milhões para 260 milhões de toneladas. 

A década de 90 marcou definitivamente a mudança das regras do jogo. Com 

a intensificação da globalização e da concorrência, a petroquímica tornou-se 

um negócio cada vez mais competitivo, no qual as empresas dominantes 

passaram a investir, buscando matéria-prima de baixo custo e economia de 

escala, ou entrada em mercados emergentes como o chinês e indiano. O eixo 

de crescimento da indústria voltou-se para o Oriente Médio e a Ásia. 197 

O crescimento da indústria química nos países em desenvolvimento, e a 

mudança da produção de químicos básicos da OECD para países não da 

OECD, não significam que as corporações européias e americanas estão 

perdendo espaço e que a competitividade irá crescer. Ao contrário, elas estão 

um passo a frente, já expandindo seus negócios para os países em 

desenvolvimento. 198 

A globalização e desregulamentação das marcas tornaram possível a elas 

adentrar nesse novo mercado. De acordo com um estudo da Associação dos 

Fabricantes de Produtos Químicos dos EUA (Chemical Manufacturers 

Association – CMA) as indústrias americanas pretendem mudar seus 

investimentos da Europa, Canadá e EUA para Ásia, Europa Oriental e 

América Latina. 
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Outra importante tendência das indústrias químicas nas duas últimas décadas 

tem sido as fusões e aquisições. Grandes corporações fundem e compram 

empresas menores em busca por economia de escala e domínio do mercado. 

Em 1999, o valor de fusões e aquisições na indústria química atingiu um novo 

recorde de � 34,4 bilhões. Uma importante parte deste recorde foi avançar a 

consolidação global das indústrias. Em 2001, as 50 maiores empresas 

químicas aumentaram suas vendas em 14,3% num mercado que cresceu 2-

                                            
197 WONGTSCHOWSKI, Pedro, SÁ, Luis Guilherme (2007) opus cit. 
198 EUROPEAN CHEMICAL INDUSTRY COUNCIL (2007) opus cit. 
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3% no mesmo ano. A maior parte desse crescimento é creditada às fusões e 

aquisições de negócios menores. Dow Chemical aumentou suas vendas em 

21% de 2000 para 2001, inteiramente através de aquisições e fusões com 

outras empresas, como a Union Carbide. 

Ilustrando a intensidade das fusões e aquisições nesses negócios, o número 

dos principais produtores agroquímicos caiu de 28 para 12 desde 1980. Esse 

desenvolvimento alcança toda a indústria e espera-se sua continuidade, 

levando a menos e maiores corporações multinacionais dominando a 

produção global de químicos.  199 
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A Europa é um dos maiores produtores mundiais de químicos, totalizando 

aproximadamente 35% das vendas globais. A maior parte dessa produção, 

30%, se localiza na UE. Os maiores países europeus produtores são a 

Alemanha, França, Itália e Grã-Bretanha. A produção no Leste e Centro 

Europeu caiu drasticamente após o colapso da União Soviética. Em 1970, 

esses países possuíam cerca de 14% do mercado, número esse que caiu 

sensivelmente200. 

QUADRO 6.2 - OS MAIORES PAÍSES PRODUTORES NA UE, PORCENTAGEM 
DAS VENDAS TOTAIS (%) 

Alemanha 26 
França 13 
Grã-Bretanha 12 
Itália 11 

FONTE: EUROPEAN CHEMICAL INDUSTRY COUNCIL. Facts and Figures: The 
European chemical industry in a worldwide perspective. Sep. 2007. Disponível em: 
http://www.cefic.be/factsandfigures/downloads/F&F_2007_report.pdf Acessado em: 
20/12/2007. 

A indústria química é o maior setor industrial na Europa. Ela emprega mais de 

1,7 milhão de pessoas diretamente e até 3 milhões de empregos são 

dependentes dela. Assim como algumas multinacionais líderes, ela também 

engloba cerca de 25.000 pequenas e médias empresas com menos de 250 

                                            
199 SCHÖRLING, Inger. REACH - The Only Planet Guide to the Secrets of Chemicals Policy in 
the EU. What Happened and Why? Brussels: Greens/European Free Alliance in the European 
Parliament, 2004. Published in 2 parts. Disponível em: http://hesa.etui-
rehs.org/uk/newsevents/files/reach1sw.pdf http://hesa.etui-
rehs.org/uk/newsevents/files/reach2sw.pdf  Acessado em: Disponível em: 10/01/2008. 
200 (SCHÖRLING, Inger (2004) opus cit. 
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empregados. Essas representam um total de 96% do número total de 

empresas, mas são responsáveis apenas por 30% da produção química.  201 

Em 2006, a indústria química da UE exportou para regiões fora dela própria 

um valor de � 121 bilhões. A importação somou algo em torno de � 80 

bilhões, gerando um superávit de � 40 bilhões. A maior parte das exportações 

foi para os EUA e Ásia. 202 
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Enquanto algumas substâncias químicas são produzidas em grande volume, 

geralmente milhões de toneladas ao ano, outras são produzidas em pequenas 

quantidades. Aproximadamente, 10.000 delas são produzidas, na Europa em 

escala maior do que 10 toneladas por produtor por ano, e mais 20.000 

substâncias são comercializadas em escala entre uma e dez toneladas 

anualmente por produtor. 

A maior parte dos químicos produzidos na Europa é fabricada por grandes 

corporações. Dois por cento das empresas têm plantas de alta tecnologia, que 

são altamente automatizadas e podem produzir grandes quantidades a cada 

ano.203  

Como o mercado de químicos básicos de grande volume está se tornando 

saturado na Europa e em outros países da OECD, as indústrias químicas da 

Europa estão buscando novas alternativas. 

Investimentos feitos por empresas químicas européias em instalações em 

países estrangeiros, principalmente na Ásia, têm crescido desde os anos de 

1980 e se intensificarão na próxima década. 

Outra rota de expansão é tornar-se mais especializado. Empresas européias, 

assim como suas competidoras americanas, estão se tornando mais 

inovadoras e especializadas em áreas com a biotecnologia, eletrônicos, e 

materiais avançados. 

                                            
201 SCHÖRLING, Inger (2004) opus cit. 
202 EUROPEAN CHEMICAL INDUSTRY COUNCIL (2007) opus cit. 
203 EUROPEAN CHEMICAL INDUSTRY COUNCIL (2007) opus cit. 
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Através de desenvolvimentos tecnológicos, eles têm também expandido em 

especialidades química, agroquímica, farmacêutica e produção de alimentos, 

onde a biotecnologia está criando novas oportunidades comerciais e com 

certeza a nanotecnologia.  
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Enquanto o Conselho Internacional das Associações da Indústria Químicas 

(International Council of Chemicals Associations – ICCA) é a maior 

representação da indústria química no mundo, sua contraparte na Europa é o 

Cefic, o Conselho Europeu da Indústria Química (European Chemical Industry 

Council). A organização consiste em 25 federações nacionais de produtores 

químicos, 30 membros corporativos e cerca de 700 membros de negócios.  

Mas a indústria química européia conta também com centenas ou milhares de 

outras organizações na medida em que vai sendo especificada. Muitas 

dessas organizações existem principalmente ou exclusivamente para 

influência política. Para este fim, elas interagem e fazem network em 

diferentes constelações dependendo de necessidades específicas. 

Um exemplo disso é o grupo Downstram Users of Chemicals Co-ordination 

(DUCC). A organização foi fundada em 2001 com o propósito específico de 

influenciar o desenvolvimento do REACH. É composta de sete organizações 

representando cerca de 3.700 empresas que usam químicos, como os 

produtores de tinta, perfume, distribuidores químicos e produtores de 

detergente. Várias das sete organizações membro, bem como muitas de suas 

empresas membro, são também membros do Cefic.  
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A consolidação da indústria química brasileira ocorreu a partir da década de 

70, com o estabelecimento dos três Pólos petroquímicos no país: o Pólo de 

São Paulo em 1972, o Pólo da Bahia em 1978 e o Pólo do Sul em 1982. 204 

Esses empreendimentos foram criados sob uma política de substituição de 

importações então implantada no Brasil. A política industrial à época era 

direcionada para um forte desejo de industrialização e uma firme convicção de 

que mercados desprotegidos não conseguiriam entregar bens 
                                            
204 WONGTSCHOWSKI, Pedro, SÁ, Luis Guilherme (2007) opus cit. 
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espontaneamente por sua própria iniciativa. 205 Por essa razão as importações 

eram restringidas por decisão governamental e as implantações industriais 

eram controladas pelo governo que definia cotas de matérias primas para 

produções específicas. Essa política se sustentou na petroquímica com a 

criação da Petroquisa, o braço químico da Petrobrás, que participava como 

acionista nos empreendimentos industriais e exercia forte influência na 

definição de estratégias e de condução dos negócios. De 1968 a 1991 o 

preço dos produtos petroquímicos foi controlado pelo Conselho Interministerial 

de Preços (CIP). Isso distanciava o Brasil da influência dos preços 

internacionais, protegendo os produtores nacionais e privilegiando a 

rentabilidade dos investimentos, já que se formava um poder de mercado 

artificialmente estabelecido para os fabricantes e Implicava em um preço 

nacional maior que o internacional. 

Segundo Silva, 

“(...) a década de 1990 representou um período de grandes 
transformações para essa indústria. Essas mudanças 
começaram no governo Collor com políticas econômicas que 
favoreciam a abertura de mercado, aumentando a competição 
nacional. Os problemas para a indústria brasileira, porém, não 
se restringiram apenas ao aumento da concorrência pela 
entrada de produtos importados, já que a economia do país 
nessa época passava por um período recessivo. Aliado a isto, a 
indústria começou a sofrer os reflexos da flutuação dos preços 
internacionais dos produtos químicos na dinâmica de formação 
dos preços nacionais. Tal circunstância negativa fez com que a 
indústria brasileira se reestruturasse para continuar competindo. 
Dentre os processos de reestruturação, destacam-se as 
mudanças da capacidade produtiva e o desenvolvimento de 
alternativas de mercados. O primeiro aspecto está relacionado 
ao processo de fusões, aquisições e desestatização, 
fechamento de fábricas e eliminação de linhas de produtos não 
competitivas, bem como o aumento da produtividade. Já o 
segundo aspecto envolve o desenvolvimento do mercado 
exportador como alternativa para o produtor nacional.” 206 

A desregulamentação incluiu privatizações, redução das barreiras tarifárias, 

com a queda progressiva das tarifas de importação, e eliminação das 

barreiras não-tarifárias. Paralelamente foram promovidas reformas que 

                                            
205 RAY, Debraj (1998) opus cit 
206 SILVA, Christian, Luiz. A nova dinâmica da indústria química brasileira. Revista FAE 
Business, n 5, abril 2003. 
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eliminaram as restrições à atuação do capital estrangeiro, segundo um 

modelo de economia de mercado. Neste ambiente, várias empresas, que não 

estavam preparadas para operar em ambiente competitivo, não sobreviveram 

à concorrência. 207 

A eliminação da CIP levou a estrutura de preços dos produtos químicos 

brasileiros a se adequar às características de conformação de preços 

internacionais com as oscilações naturais provocadas por variações nos 

níveis de oferta e de demanda. 

O aumento da competição e a redução do preço interno resultaram em 

dinamismo ao processo de reestruturação do mercado nacional. 

Tal limitação estimulou a indústria nacional a expandir suas exportações. O 

aumento das exportações, apesar de significativo, não foi suficiente para 

reduzir o déficit na balança comercial da atividade, em função da dependência 

de matérias primas principalmente para fertilizantes e defensivos agrícolas, 208 
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A indústria química brasileira faturou em 2006 o equivalente a 81,6 bilhões de 

dólares, valor 13,8% superior ao alcançado em 2005. Ocupou a nona posição 

entre as maiores produtoras mundiais atrás somente dos Estados Unidos, 

China, Japão, Coréia e países da Europa. 

A classificação de indústria química adotada hoje no Brasil é resultado de 

trabalho conjunto entre a Associação Brasileira da Indústria Química - 

ABIQUIM e o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE baseados 

na classificação internacional para a indústria química da Organização das 

Nações Unidas – incluída na Revisão nº 3 e posteriormente na versão nº4 da 

ISIC (International Standard Industry Classification). Este trabalhou resultou 

no enquadramento de todos os produtos químicos na nova Classificação 

Nacional de Atividades Econômicas - CNAE, estando hoje, após a adaptação 

à Versão nº 4 da ISIC, classificados nas divisões 20 e 21 da CNAE 2.0.  

Nos apêndices 2 e 3 encontram-se as tabelas de Fabricação de Produtos 

Químicos de Acordo com a CNAE e a tabela de Descrição na NCM dos 

                                            
207 WONGTSCHOWSKI, Pedro, SÁ, Luis Guilherme (2007) opus cit. 
208 SILVA, Christian, Luiz (2003.) opus cit. 
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Produtos Químicos abrangidos pelas Divisões 20 e 21 da CNAE/IBGE, ambas 

elaboradas pela ABIQUIM.209  

Posteriormente foi realizado pela Abiquim um trabalho de compatibilização 

das atividades industriais químicas constantes do CNAE 2.0 com a 

classificação do Sistema Harmonizado de Mercadorias210, utilizado na Tarifa 

Externa Comum – TEC211, para classificação fiscal de mercadorias 

possibilitando uma compatibilização estatística entre a produção e o comércio 

exterior. 

A indústria química foi o segundo setor industrial que mais contribuiu para o 

PIB brasileiro em 2006212, tendo ficado atrás somente do setor alimentício, 

antecedendo até mesmo o setor automobilístico e o de bens de capital 

participantes ativos das mesas de negociações comerciais internacionais. Em 

2006 sua participação foi de 3,1 % no PIB total brasileiro e de 12% do PIB 

industrial.  
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Embora o Brasil ocupe a 9ª posição em termos de faturamento da indústria 

química, ocupa o 19º lugar em termos de exportações. Em 2006 suas 

exportações químicas atingiram 8,9 bilhões de dólares (apenas 0,7% das 

exportações mundiais) enquanto as importações foram de 17,4 bilhões de 

dólares, em 16º lugar no ranking das maiores importadoras (1,4% das 

importações mundiais). 

 No ano de 2007 a indústria química importou 23,9 bilhões de dólares sendo 

que desse total 6,5 bilhões foram provenientes da União Européia, ou seja, 

27,2% do total. As exportações químicas brasileiras totais foram de 10,7 

bilhões de dólares. Desse total 1,9 bilhão de dólares teve a Europa como 

                                            
209 A autora desta tese participou como Coordenadora do Grupo de Trabalho da Abiquim que 
procedeu à definição do escopo da indústria química brasileira. 
210 O Sistema Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, ou 
simplesmente Sistema Harmonizado (SH), é um método internacional de classificação de 
mercadorias, baseado em uma estrutura de códigos e respectivas descrições. 
211 A partir de 01/01/95, os quatro Estados Partes do MERCOSUL adotaram a Tarifa Externa 
Comum (TEC), com base na Nomenclatura Comum do MERCOSUL (NCM), com os direitos 
de importação incidentes sobre cada um desses itens. 
212 ABIQUIM. Anuário da Indústria Química Brasileira. São Paulo, Associação Brasileira da 
Indústria Química, 2007.  
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destino, ou seja, 18% do total. Nota-se dessa forma a importância do mercado 

europeu como destino das exportações brasileiras. 

A tabela 6.1 a seguir apresenta os dados de importação e exportação de 

produtos químicos para a UE. 

TABELA 6.1 - IMPORTAÇÕES E EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS DE PRODUTOS QUÍMICOS 
PARA A UNIÃO EUROPÉIA (EM US$ 1.000 FOB) 

 

IMPORTAÇÃO   EXPORTAÇÃO   SALDO 

GRUPOS 
JAN - DEZ 

2007 

VAR. 
07/06 
(%) 

JAN - DEZ 
2007 

VAR. 
07/06 
(%) 

JAN - DEZ 
2007 

INORGÂNICOS   889.693 18,5 360.477 37,6 (529.215) 

        

ORGÂNICOS   1.397.558 13,9 591.804 26,2 (805.754) 

       

RESINAS E ELASTÔMEROS 715.620 12,4 474.839 31,0 (240.782) 

        

FIBRAS, FIOS, CABOS E FILAMENTOS CONTÍNUOS 89.059 17,9 26.269 57,6 (62.790) 

FARMACÊUTICOS 2.283.851 36,5 207.729 1,5 (2.076.121) 

DEFENSIVOS AGRÍCOLAS 385.930 39,0 40.383 24,4 (345.547) 

SABÕES, DETERGENTES, PRODUTOS DE LIMPEZA E 
ARTIGOS DE PERFUMARIA 133.479 19,9 42.481 16,6 (90.998) 

TINTAS, VERNIZES, ESMALTES, LACAS E PRODUTOS 
AFINS 106.315 41,7 3.453 -5,1 (102.862) 

QUÍMICOS DIVERSOS 532.126 21,2 196.893 32,1 (335.234) 

TOTAL - PRODUTOS QUÍMICOS 6.533.633 24,1 1.944.329 26,6 (4.589.304) 

 FONTE: MDIC - SISTEMA ALICEWEB/ABIQUIM.  

NOTA: Elaborado pela Equipe de Assuntos de Comércio Exterior da Abiquim, 
jan/2008.  
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Observa-se que somente da indústria química aproximadamente 2 bilhões de 

dólares de exportações serão atingidas pelo REACH. Nota-se que as 

exportações estão concentradas em produtos químicos orgânicos, inorgânicos 

e resinas e elastômeros.  

Há que se considerar também que os artigos que contenham substâncias 

químicas que podem ser deliberadamente liberadas no ambiente estarão 

sujeitas ao controle. Embora a Agência não tenha ainda publicado o RIP 

sobre Artigos, como será visto no próximo capítulo, já se sabe que os 

automóveis, os aviões, os artigos de couro, tecidos, máquinas, etc. estarão 

submetidos ao REACH. Não é possível determinar o valor total das 

exportações afetadas. Mas, considerando-se que a partir dos capítulos da 

NCM que estão relacionados com a indústria química até o final da TEC, ou 

seja, todos os capítulos que contemplam bens contendo substâncias químicas 

em sua elaboração têm-se, de acordo com o Sistema Alice de Estatísticas de 

Comércio Exterior do Ministério do Desenvolvimento, que as exportações 

para a União Européia somaram mais de 15 bilhões de dólares, em 2007.  

Com base no arcabouço teórico discutido ao longo desse documento será 

apresentado, no próximo capítulo, o roteiro desenvolvido e que possibilitará 

aos atores envolvidos posicionarem-se, de acordo suas necessidades, 

conforme será sugerido. 
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Neste capítulo propõe-se roteiro para posicionamento das empresas 

brasileiras exportadoras para a União Européia. Este roteiro está dividido em 

etapas para facilidade de adoção e entendimento. O roteiro foi desenvolvido 

para auxiliar as empresas a identificar todas as etapas que deverão ser 

trabalhadas de forma a que obtenham êxito no atendimento da legislação que 

estabeleceu o REACH, permitindo a obtenção do registro e a manutenção das 

exportações químicas brasileiras para os países que compõem a União 

Européia. Este roteiro visa também servir como orientação ao governo na 

tomada de ações em termos de estabelecer uma infra-estrutura de recursos 

humanos, laboratorial, de financiamento e de outros instrumentos apropriados 

ao atendimento do REACH, ou seja, às exportações brasileiras para a União 

Européia. Também pode ser uma oportunidade para que as Universidades, 

Instituições de P&D e serviços, públicas ou privadas, utilizem suas 

competências na realização dos testes e análises requeridos. 

Esse roteiro implica na tomada de decisões estratégicas em cada etapa do 

processo como será relatado.  
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O REACH está baseado em uma legislação muito complexa e sua 

estruturação é elaborada e detalhista, exigindo estudo profundo tanto de seus 

artigos quanto dos Guias de Implementação (RIP’s) que explicam, em 

detalhes, o objetivo do legislador e as ações práticas para o atendimento 

integral do Regulamento. 

A responsabilidade pela gestão dos riscos das substâncias químicas caberá 

às empresas que fabricam, importam, colocam no mercado ou utilizam essas 

substâncias. As disposições relativas ao registro exigem que os fabricantes e 

os importadores produzam dados relativos às substâncias, utilizem esses 

dados para avaliar os riscos relacionados com as mesmas e desenvolvam e 

recomendem medidas adequadas para a gestão dos riscos. De modo a 
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garantir que cumprem efetivamente essas obrigações, e também por razões 

de transparência, o processo de registro requer que apresentem à Agência 

Européia de Substâncias Químicas um dossiê com todas essas informações. 

As substâncias registradas deverão, depois, poder circular no mercado interno 

EUROPEU. 

Urge que empresas produtoras, distribuidoras, exportadoras e autoridades 

européias intensifiquem as suas atividades preparatórias de forma a estarem 

prontas para cumprir a sua tarefa em tempo hábil. Documentos de orientação 

detalhados e ferramentas de informáticas específicas estão sendo 

desenvolvidos para tornar a transição para o novo sistema o mais suave 

possível. 

O European Chemicals Bureau (ECB) tem a responsabilidade de desenvolver 

metodologias, instrumentos e orientações técnicas necessárias à correta 

implementação do REACH: são os chamados RIP’s (Reach Implementation 

Projects). O objetivo dos RIP’s é garantir a implementação do processo 

através do desenvolvimento de guias e instrumentos de tecnologia da 

informação para suporte à Agência, indústria e autoridades.  

O RIP 3213 é destinado à orientação da Indústria e deverá conter, em suas 10 

sub-divisões, os instrumentos e orientações que deverão facilitar a 

compreensão e adequação à legislação. Todavia, muitos desses RIP’s ainda 

estão em fase de elaboração, e esperava-se que um grande número deles 

estivesse pronto e operativo até o final do ano de 2007, o que não aconteceu. 
214  

Os Estados - membros que compõem a União Européia no final de 2007 são: 

Alemanha, Áustria, Bélgica, Bulgária, Chipre, Dinamarca, Eslováquia, 

Eslovênia, Espanha, Estônia, Finlândia, França, Grécia, Hungria, Irlanda, 

Itália, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Malta, Países Baixos, Polônia, Portugal, 

Reino Unido, República Checa, Romênia, Suécia. 

Portanto são as exportações destinadas a esses países que estarão 

submetidas ao Regulamento 1907 que estabeleceu o REACH.  

                                            
213 Os RIP’S serão detalhados à frente. 
214 http://ecb.jrc.it/reach/rip/ 
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Dados populacionais e econômicos estão apresentados no Mapa a seguir: 

 

FIGURA 7.1 – A UNIÃO EUROPÉIA HOJE 

 
FONTE: http://g1.globo.com/Noticias/Mundo/foto/0,,9265325,00.jpg 

O atendimento ao Reach implica em um processo de tomada de decisão 

estratégica por parte da empresa. É tipicamente não estruturado, no sentido 

de que não existe processo semelhante na memória da organização 

(empresa) brasileira. Segundo Dacorso215, uma decisão estruturada 

corresponde ao cenário exposto de forma clara, com suas questões, 

                                            
215 DACORSO, Antonio Luis Rocha. Análise experimental da geração de alternativas em 
decisões estratégicas não estruturadas. São Paulo: USP/FEA Administração, 2005. Tese de 
doutorado. Disponível em: www.teses.usp.br/teses/disponiveis/12/12139/tde-02062005-
142151 Acessado em: 12/01/2008. 
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hipóteses e objetivos, o que, conforme se viu ao longo desta tese, não é o 

caso do REACH que apresenta indefinições de forma, conteúdo e recursos. 

Essas indefinições foram discutidas no capítulo 5 desta tese. 

A qualidade da decisão estratégica depende principalmente do processo e 

da competência daqueles que participam dela. Gerar alternativas criativas e 

viáveis é uma etapa fundamental do processo de tomada de decisão, 

responsável em grande parte pela qualidade almejada. Entretanto, as 

pesquisas sobre geração de alternativas têm indicado consistentemente que 

as pessoas não são eficientes nessa atividade.216  

Com base no acima exposto desenvolveu-se o roteiro apresentado a seguir. 

Este roteiro mais do que decodificar os meandros da legislação e suas 

implicações com todas as demais diretivas e regulamentos europeus tem o 

objetivo de ser uma ferramenta para a compreensão dos fatores macro e 

micro-ambientais internos e externos necessários ao processo de 

tomada de decisão. Será utilizado na compreensão do todo e de cada 

particularidade da lei, das implicações para o negócio, tal que possibilite o 

planejamento estratégico adequado. Uma utilização adequada do roteiro 

proposto possibilitará manter um conhecimento global do negócio e explorar 

as novas oportunidades mais rapidamente do que os concorrentes 

possibilitando significativos ganhos de oportunidade.  Essa análise 

possibilitará à empresa definir o portfólio de produtos a serem 

comercializados, os mercados alvo a serem perseguidos, as 

capacitações requeridas e os recursos a serem empregados para focar 

nos mercados onde essas oportunidades se mostrem efetivamente 

possíveis. 217 

                                            
216 DACORSO, Antonio Luis Rocha (2005) opus cit. 
217 KOTELNIKOV, Vadim. SWOT Analysis: A Balanced Perspective: Strengths, Weaknesses, 
Opportunities, Threats. Disponível em: 
www.1000ventures.com/business_guide/crosscuttings/swot_analysis.html Acessado em: 
02/02/2008. 
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O regulamento REACH instaura um sistema integrado único de registro, 

avaliação e autorização de substâncias químicas na União Européia. O ônus 

da prova sobre a segurança dos produtos químicos comercializados é 

transferido das autoridades públicas para a indústria, devendo as empresas 

que fabriquem e importem produtos químicos avaliarem os riscos decorrentes 

da sua utilização e tomar as medidas necessárias para gerir esses riscos.  

A primeira etapa do roteiro desenvolvido implica na tomada de conhecimento 

da legislação vigente. Essa tomada de conhecimento pode se dar de duas 

formas: a primeira é a através da formação de um grupo multidisciplinar 

interno à empresa. Isso irá implicar no dispêndio de recursos no treinamento 

desses colaboradores, na disponibilidade de tempo dessas pessoas já 

alocadas a outras funções (geralmente demandantes de tempo ocasionando 

sobrecarga de trabalho), interação com fontes de dados e outros atores no 

processo, etc. A segunda forma é através da contratação de consultoria 

especializada. Isto implica em destinação de recursos para contratação, 

colaborador para intermediação da consultoria com o ambiente interno da 

empresa, disponibilidade de consultorias especializadas capacitadas, etc. 

Portanto o impacto da tomada de decisão nessa etapa irá se refletir ao 

longo do trabalho. 
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Os únicos atores na cadeia de suprimentos com obrigação de registro são: 

• Produtores de substâncias químicas na União Européia  

• Importadores de substâncias químicas localizados na União Européia 

• Produtores europeus de preparações químicas (se as substâncias 

contidas não tiverem sido registradas por seus fornecedores) 

• Importadores de preparações químicas 

• Produtores europeus ou importadores de artigos se alguma substância 

presente neste artigo for intencionalmente liberada ao meio ambiente, 
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(se as substâncias contidas não tiverem sido registradas por seus 

fornecedores para este uso) – notificar o artigo e registrar a substância. 

• Os produtores localizados fora da União Européia não têm qualquer 

responsabilidade para com o REACH. Apenas seus representantes 

legais ou exclusivos localizados na UE é que farão os registros e serão 

responsáveis pelas substâncias contidas nos produtos importados pela 

UE. 

• Outros atores com obrigações no REACH: Os usuários à jusante – ou 

Downstream Users (DU) deverão reportar ao produtor ou importador, 

os usos da substância para que o produtor ou importador possa fazer a 

identificação de perigo, a avaliação de risco, elaborar os cenários de 

exposição, documentar no Relatório de Segurança Química e informar 

aos DU através do MSDS. (Material Safety Data Sheet) 

A definição da estratégia da empresa está condicionada à definição da sua 

permanência ou não no mercado europeu. Ela terá que responder a duas 

questões vitais: 

• Qual a importância do mercado europeu para o seu negócio, 

independentemente dos custos envolvidos? 

• Qual a importância do produto (substância) no seu portfólio de 

negócios com a Europa?  

Com base nas respostas a essas questões será definida a estratégia a ser 

seguida. 

Esta definição só poderá ser assumida com o comprometimento da alta 

direção, já que irá afetar a todos os stakeholders da empresa. 
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Os fabricantes e formuladores situados fora da UE devem designar um “only 

representative”, ou representante exclusivo, estabelecido na União Européia. 

O “only representative” deverá satisfazer as obrigações de registro como 

importador. 



132 

Um representante exclusivo deve possuir conhecimento suficiente na 

manipulação das substâncias, bem como as informações relacionadas às 

substâncias necessárias para satisfazer todas as obrigações de registrante 

(importador).  

Nos casos de importação, o registro deve ser feito pelo “only representative” 

que deverá ser uma entidade legal (escritório - que pode ser uma pessoa 

jurídica ou uma pessoa física - ou o distribuidor) estabelecida na UE. No 

entanto, essa entidade legal é que será responsável pelos trâmites de 

importação. A responsabilidade pela importação envolve quem requisita o 

produto, quem paga pelo produto, quem lida com as autoridades 

alfandegárias, etc. 

Um “escritório de vendas” localizado na UE, que atua somente 
como uma espécie de facilitador, transmitindo pedidos de um 
comprador para um fornecedor (e que é pago por este serviço), 
não pode ser considerado responsável pela introdução física 
das mercadorias na UE não podendo ser um “only 
representative”. 218 

Um representante exclusivo pode representar um ou vários fabricantes, 

formuladores localizados fora da UE e que exportam para a Comunidade 

Européia. 

Nessa etapa a empresa exportadora deverá escolher sua forma de atuação 

no mercado europeu. A empresa deverá comunicar aos seus clientes quem 

ela designou como seu representante exclusivo. 

Essa forma de atuação poderá se dar em três canais diferentes: 

1. Através do importador europeu: A opção por este canal vai depender 

da forma de atuação do exportador no exterior. Se a empresa atua 

somente através de trader’s ela poderá designar o trader como seu 

representante exclusivo (only repesentative). Neste caso ela dará 

exclusividade de representação a esse trader já que ele será o detentor 

do registro. Isto pode não coincidir com sua estratégica de abordagem 

do mercado europeu. Este trader, que responderá legalmente junto à 

União Européia pelas substâncias importadas daquele exportador, irá, 

                                            
218 RIP 3.1 Guia para o Registro. Disponível em http://echa.europa.eu Acessado em: 
28/12/2007. 
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quase com certeza, querer compartilhar com o exportador os custos de 

registro e análises e testes requeridos.  

2. Através da implantação de um escritório próprio onde seja alocado um 

especialista que atenda aos critérios do Regulamento descritos acima. 

Dessa forma a empresa poderá manter um controle completo sobre 

suas importações sem ter que compartilhar seu portfólio de clientes, 

sua estratégia de vendas, etc. 

3. A empresa poderá contratar um representante exclusivo na União 

Européia que deverá satisfazer as obrigações de registro como 

importador. Esse representante responderá legalmente pelas 

importações provenientes daquele exportador. Implica novamente em 

exclusividade, em abertura de informações comerciais, etc. 

Também essa escolha terá um impacto decisivo na estratégia de atuação e 

no sucesso do negócio na UE. 
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Algumas substâncias estão isentas de registro – existem dois anexos na 

legislação que listam as substâncias isentas de registro.219  

Estão isentas de registro:  

 Substâncias radioativas 

 Substâncias isoladas ou não, em artigos submetidos ao controle 

aduaneiro 

 Intermediários não isolados 

 Transporte de substâncias perigosas e substâncias perigosas em 

preparações perigosas quando transportadas 

 Resíduos 

 Produtos medicinais 
                                            
219 Alguns dos setores foram excluídos do REACH por já estarem submetidos a legislações 
específicas, como é o caso das substâncias radioativas, produtos medicinais, aditivos para 
alimentos, produtos para nutrição animal, cosméticos e resíduos. Ver Anexos IV e V do 
Regulamento (EC) 1097/2006. Regulamento 1907/2006 do Parlamento Europeu e do 
Conselho Europeu de 18 de dezembro 2006 sobre o Registro, Avaliação, Autorização e 
Restrição de Substâncias, criando a Agência Européia de Substâncias Químicas, 
complementando a Diretiva 1999/45/EC. Publicado no Jornal da União Européia L396 em 30 
dezembro 2006. Disponível em: http://eur-
lex.europa.eu/JOHtml.do?uri=OJ:L:2007:136:SOM:EN:HTML Acessado em: 04/02/2008. 
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 Aditivos para alimentos 

 Produtos para nutrição animal 

 Cosméticos 

 Polímeros 

Os polímeros fabricados ou importados estão isentos de registro e avaliação, 

mas poderão estar sujeitos à autorização e à restrição. 

 Monômeros fabricados ou importados acima de 1 t estão sujeitos ao 

registro. 
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• Os metais são substâncias de acordo com o REACH. Os metais são 

considerados substâncias químicas pela legislação comunitária desde 

1967 e também internacionalmente. Os minerais e minérios são isentos 

de Registro, a não ser quando modificados quimicamente.  

• Ligas, de acordo com o REACH são preparações especiais, cujas 

propriedades nem sempre são semelhantes às dos componentes. 

Como preparações, as ligas metálicas não estão sujeitas ao registro, 

mas os metais com as quais são feitas, estão sujeitos ao registro, se 

fabricados ou importados acima de 1 tonelada/ano. 

• Substâncias químicas: elemento químico e seus compostos no estado 

natural ou obtido por qualquer processo de manufatura (...) 

• Preparações: uma mistura ou solução composta de duas ou mais 

substâncias. 

• Artigos: objeto que durante a produção recebe uma forma especial, 

superfície ou desenho que determinam sua função, em maior  grau  do  

que  a  substância  química nele presente. 
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Será publicado, segundo informação da Agência, apenas em 2009, o anexo 

XIV do Regulamento com uma lista de substâncias de “grande preocupação” 

e que estarão sujeitas à Autorização. Entre 1 mil e 500 a 3 mil substâncias 

estarão submetidas a esse processo de autorização  
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No caso das substâncias mais perigosas, os produtores serão obrigados a 

apresentar um "plano de substituição", por alternativas menos nocivas. 

Deverão também ser definidos os horizontes de finalização da produção das 

substâncias sendo substituídas.  

Se não existirem substâncias alternativas, os produtores que desejarem 

continuar operando no mercado terão, ainda assim, de apresentar um plano 

de "investigação e desenvolvimento", com o objetivo de encontrá-las. 

As substâncias que apresentam propriedades carcinogênicas, mutagênicas 

ou perturbadoras do sistema endócrino deverão ser comprovadamente 

submetidas a um controle adicional. No entanto, uma cláusula de revisão 

prevê que a sua inclusão entre as substâncias que devem ser objeto de uma 

autorização expressa poderá ser reexaminada seis anos após a entrada em 

vigor do regulamento, com base nos últimos dados científicos disponíveis e à 

luz dos resultados de uma análise dos custos e benefícios sócio-econômicos 

da sua utilização.  

Substâncias sujeitas à autorização poderão acarretar gastos adicionais. Em 

virtude de baixas vendas ou baixas rentabilidades, sua permanência no 

portfólio pode não se mostrar adequada. O impacto da retirada de substâncias 

do portfólio deve ser sempre analisado. 
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O Anexo XVII do Regulamento estabelece restrições à manufatura, venda e 

uso de certas substâncias, preparações e artigos perigosos. É necessário 

verificar nessa extensa lista se as substâncias a serem registradas estão 

sujeitas a alguma restrição. Cabe ressaltar que a Agência poderá incluir ou 

retirar substâncias nessa lista. 

Se a substância estiver sujeita à restrição é necessária nova análise de 

portfólio já que a exclusão de uma substância ou de uma utilização implicará 

na perda de mercado ou de clientes.  
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O sistema de registro está dividido em fases, com base em dois amplos 

critérios:  

 a) Quantidade colocada no mercado (produzida ou importada) 

 b) Risco à saúde e ao meio ambiente 

A conjugação dos dois critérios será determinante para os prazos de registro. 

A integração do registro da grande maioria das substâncias atualmente 

fabricadas ou comercializadas no sistema de controle será, portanto, 

progressiva. Os prazos são definidos tendo em conta o grande número de 

substâncias que terão de ser registradas, para garantir que o processo seja 

viável tanto para a indústria como para as autoridades. O registro começará 

pelas substâncias fabricadas ou importadas em grandes volumes (dado o 

elevado potencial de exposição) e pelas substâncias com propriedades que 

suscitem maior preocupação. Esse processo deverá levar 11 anos até estar 

concluído. (embora o prazo para registro seja longo o pré-registro é de 

fundamental importância para viabilizar o registro, como será visto adiante).  

 

A figura a seguir apresenta o cronograma de execução do REACH 

Figura 7.2: CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO REACH 

 
Fonte: Elaboração própria com base no Regulamento 1907/2006. 220. 

                                            
220 Regulamento 1907/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho Europeu de 18 de 
dezembro 2006 sobre o Registro, Avaliação, Autorização e Restrição de Substâncias, criando 
a Agência Européia de Substâncias Químicas, complementando a Diretiva 1999/45/EC. 
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Faixa de Volume com diferentes obrigações para registro 

 Substâncias colocadas no mercado em quantidades igual ou superior a 

1.000 toneladas/ano e substâncias carcinogênicas, mutagênicas ou tóxicas à 

reprodução e PBT (persistentes, bioacumulativas e tóxicas) e VPVB (muito 

persistentes e muito bioacumulativas) independente do volume 

comercializado – prazo para registro: entre 01 janeiro 2009 a 30 de 

novembro de 2010. 

 Substâncias colocadas no mercado em quantidades entre 100 e 1.000 

toneladas/ano – prazo para registro: entre 01 de dezembro de 2010 a 31 

de maio de 2013. 

 Substâncias colocadas no mercado em quantidades entre 1 a 100 

toneladas/ano – prazo para registro: entre 1º de junho de 2013 e 31 de 

maio de 2018. 
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O Pré-registro, que constitui a primeira obrigação do REACH, acontecerá 

entre 1º de Junho de 2008 e 30 de Novembro de 2008. As substâncias 

atualmente comercializadas na UE deverão ser pré-registradas, entre 1º de 

junho de 2008 e 30 de novembro de 2008. 

O pré-registro permite que o produtor ou importador continue comercializando 

seus produtos (e as substâncias contidas) pelo período necessário ao 

registro. 

Um dos princípios da legislação sobre REACH é “no data, no market”, ou 

seja, quem não fornecer os dados não poderá comercializar. 

A partir de 1º de janeiro de 2009, a Agência colocará em seu sitio a lista de 

todas as empresas que fizeram o pré-registro de cada substância. Dentro do 

princípio “uma substância um registro”, as empresas deverão compartilhar 

os dados necessários para o registro. 

As Informações necessárias para o pré-registro são: 

                                                                                                                              
Publicado no Jornal da União Européia L396 em 30 dezembro 2006. http://eur-
lex.europa.eu/JOHtml.do?uri=OJ:L:2007:136:SOM:EN:HTML Acessado em: 02/02/2008. 
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• Nome da substância (como especificado na seção 2 do anexo VI) 

incluindo EINECS e número CAS e, se não disponível, qualquer outro 

código de identificação, 

• O nome e endereço do produtor ou do only representative (pessoa de 

contato), 

• A data limite para o registro e a faixa de volume esperada  

 

A decisão de quais substâncias deverão ser pré-registradas é de fundamental 

importância e de grande impacto, já que somente as substâncias pré-

registradas poderão ser comercializadas após o término do prazo de pré-

registro. 
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O SIEF é um fórum para Troca de Informações Sobre Substâncias. Existe um 

RIP exclusivo para esclarecer como a Agência pretende que se proceda nos 

Fóruns de Troca de Informações. A participação no SIEF está descrita no RIP 

3.4 - Guia em Compartilhamento de Dados que tem por objetivo apresentar 

uma descrição detalhada do processo de pré-registro, formação de SIEF 

(Substance Information Exchange Forum), compartilhamento e submissão 

conjunta de dados, mecanismos de divisão de custos, proteção da informação 

confidencial e formas de cooperação. Como Regra Geral tem-se um SIEF 

para cada substância; 

A Organização dos SIEF tem dois objetivos centrais: 

 Facilitar a troca de informações necessárias ao Registro; 

 Estabelecer a concordância de todos os registrantes, quanto à 

Classificação e Rotulagem e quanto á testes com animais 

vertebrados, que serão únicos por substância. 

O SIEF pode ser o ponto de partida para a organização dos registrantes para 

a submissão conjunta de dados referentes à elaboração de: 

• Chemical Safety Assessment (CSA) que trata da Avaliação de 

Segurança Química, e do 
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• Chemical Safety Report (CSR), um Relatório de Segurança Química. 

As formas de cooperação para troca de dados vão desde troca virtual até a 

formação de um Consórcio.  

Cabe esclarecer que SIEF e Consórcios são conceitos diferentes: a 

participação no SIEF é obrigatória (agrupa todos os pré-registrantes) 

enquanto que a participação no Consórcio é voluntária. 

Consórcio é forma de cooperação organizada e formal entre as partes – 

implica na assinatura de um Acordo formal e na adoção de regras de 

operação. Mesmo que uma empresa opte por não participar de um Consórcio 

as que participam devem trocar dados com ela. 

Quem participa do SIEF: 

• Os produtores na EU 

• Os importadores na EU 

• Os Only Representatives (Representantes exclusivos) 

• Os Data Owners (Aqueles que possuem dados ou estudos e querem 

vendê-los nos SIEF’s) 

O compartilhamento de dados é feito mediante um mecanismo de 

compensação. Depois de 12 anos, os estudos e dossiês de registro serão 

abertos para livre acesso. 

Os registrantes devem: 

• Solicitar aos outros participantes as informações faltantes; 

• Junto com os outros participantes identificar as necessidades de novos 

estudos necessários ao Registro; 

• Contribuir para organizar a realização dos novos estudos necessários, 

e 

• Concordar com a Classificação e Rotulagem. 

Após a publicação pela Agência, no dia 01/01/2009, da lista das substâncias 

pré-registradas: 

• Cada SIEF deverá ter um facilitador que pode ou não ser o líder que vai 

fazer o registro em nome dos outros; e 
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• Os data owners devem notificar a Agência do seu desejo de vender 

dados. 

• As empresas deverão entrar em contato para iniciar o processo de 
compartilhamento de dados. 

�

A empresa que não quiser participar do registro conjunto dos dados de uma 

substância poderá optar pelo Opt-out,221 ou seja, pelo registro individual. Mas 

só poderá fazê-lo se atender aos critérios abaixo: 

• Se os custos forem desproporcionalmente altos para ele. 

• Se a submissão conjunta de dados levar à divulgação de informação 

sensível que pode causar dano comercial. 

• Se houver discordância com a seleção de informações feita pelo líder. 

Quem fizer o opt-out vai ter que submeter junto com o dossiê de registro 

uma explicação de porque ele considera que seria prejudicado. 

Mesmo quem faz o opt-out tem que partilhar dados nos SIEF’s e concordar 

com a Classificação e Rotulagem. 

Quem fez opt-out será priorizado para avaliação. 

A participação individual implicará em: 

• Avaliação de fontes alternativas de informação: aplicação de modelos 

matemáticos ((Q)SAR, read-across), testes in vivo e in vitro, dados 

epidemiológicos, etc. 

• Classificação e Rotulagem 

• Orientação de uso seguro  

• Estudo sumário 

• Estudo robusto para cada dado-chave usado na avaliação de 

periculosidade 

• Propostas de testes, a partir dos estudos robustos 

• Relatório de segurança química (Chemical Safety Report) 

Existe uma parte do Dossiê de Registro que pode ser submetida em conjunto 

ou individualmente: 

                                            
221 Devido a sua experiência no trabalho com empresas exportadoras brasileiras a autora 
confirma que algumas delas pretendem optar por essa alternativa.  
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• Chemical Safety Assessment (Avaliação de Segurança Química) e o 

Chemical Safety Report (Relatório de Segurança Química); 

• O Guidance on Safe Use of a Substance (ou Guia para o Uso Seguro 

da Substância) é parte do Dossiê Técnico e vai corresponder às 

informações contidas no Safety Data Sheet (SDS) ou Ficha de 

Segurança Química. 

A Agência alerta que quem estiver comprando dados deve avaliar: 

• A confiabilidade dos dados. 

• A relevância dos dados. 

• A adequabilidade dos dados. 

Concluindo, a participação nos SIEF’s implicará: 

• Na existência de um líder, que submeterá o registro em nome dos 

outros. 

• No compartilhamento de informações, dados e estudos requeridos. 

• No compartilhamento dos custos envolvidos, evitando testes 

desnecessários e onerosos principalmente em animais vertebrados. 

• Na abertura de todas as informações sobre o produto. 

o Mesmo participando do consórcio, uma série de dados deverá 

ser submetida individualmente. 

Os desafios dos SIEF’s estão ligados a questões tais como: 

• Legais - implicações na legislação antitruste. 

• Financeiras - divisão justa dos custos. 

• Organizacionais - colaboração entre concorrentes e escolha de um 

representante. 

• Psicológicas - diferentes visões e culturas, nacionais e empresariais. 

• Confidencialidade - proteção ao sigilo comercial. 

A tabela a seguir apresenta um sumário dos testes requeridos para 

atendimento do REACH. 
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TABELA 7.1: NÚMERO DE TESTES REQUERIDOS PARA DIFERENTES FAIXAS 
DE VOLUME 

 
FONTE: Ciba Specialty Chemicals (CSC) 

Os números de testes contidos na tabela equivalem à quantidade total de 

testes listados nos anexos correspondentes. Um programa real de testes 

pode consistir de menos testes, caso alguns testes sejam considerados 

desnecessários devido a razões especificadas no texto do Regulamento. 

Os testes requeridos para cada faixa de volume estão discriminados nos 

Anexos de VI a XI do Regulamento. 
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Os RIP’s ainda estão sendo desenvolvidos e publicados pela Agência.222 Até 

o final de 2007, da lista de RIP’s divulgada pela Agência, apenas aqueles 

sublinhados já foram publicados. 

• RIP 3.1: Guia sobre Registro 
 Guia para o Registro  

 Guia para Intermediários 

 Guia para Monômeros e Polímeros  

 Guia sobre Pesquisa Científica e Desenvolvimento e Pesquisa e 

Desenvolvimento Orientadas para Produtos e Processos 

 Guia para o Navegador 

• RIP 3.2: Guia para Preparação do Relatório de Segurança Química 
(CSR – Chemical Safety Report).   

                                            
222 Para a obtenção dos documentos originais dos RIP’s, acessar o sitio da Agência Européia 
de Substâncias Químicas HTTP://echa.europa.eu. 

Testes físico-
químicos

Testes de 
toxicidade

Testes de 
ecotoxicidade

1-10 12 5 3

10-100 12 14 9

100-1000 15 18 23

>1000 15 24 30

Número de
estudos *

Volume
importado (t)
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• RIP 3.3: Guia sobre Requisitos de Informação sobre as 
Propriedades Intrínsicas das Substâncias  

• RIP 3.4: Guia em Compartilhamento de Dados (já abordado na 
10ª etapa) 

 Guia sobre o Pré-registro  

• RIP 3.5: Guia sobre Requerimentos dos Usuários a Jusante 
• RIP 3.6: Guia sobre Classificação e Rotulagem de Acordo com o 

Sistema Harmonizado Global (GHS) 
• RIP 3.7: Guia sobre Preparação do Dossiê para Autorização  
• RIP 3.8: Guia sobre o Preenchimento dos Requisitos para Artigos. 
• RIP 3.9: Guia sobre a Elaboração da Análise Sócio Econômica 
• RIP 3.10: Guia sobre Identificação e Denominação de 

Substâncias de Acordo com o REACH. 
 IUCLID 5 - Base de Dados para Uniformização Internacional das 

Informações sobre Substâncias Químicas 

Alguns guias não têm relação com substâncias químicas importadas como é o 

caso dos Intermediários de produção e de substâncias para pesquisa e 

desenvolvimento. Os demais guias são de fundamental importância para 

o entendimento da legislação e de como proceder para atendê-la.  

A seguir são apresentados comentários sobre as características principais de 

cada guia. 
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O objetivo do UICLID 5 é desenvolver e implementar um sistema de Base de 

Dados para o armazenamento e recuperação de informação detalhada sobre 

risco de substâncias químicas. Irá servir não só ao REACH, mas apresentará 

um formato harmonizado de dados aceito para uso global pelas autoridades 

regulatórias e pela indústria. Poderá ser acessado por qualquer interessado. 

O documento base tem 2044 páginas. 

O pedido de registro será apresentado eletronicamente usando-se o software 

IUCLID. Este registro é totalmente automatizado. Caberá à indústria certificar-

se de que as informações necessárias ao registro estejam completas, o que 

poderá ser feito com o auxílio de ferramenta dentro do sistema. 

• Essa ferramenta permitirá verificar se as informações requeridas estão 

completas, antes de encaminhar o dossiê para a agência.  Em retorno, 

a agência enviará o aviso de recebimento eletrônico, o que não 

significa que o dossiê tenha sido aceito.  
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• Haverá casos em que a agência poderá rejeitar o pedido de registro, 

depois de uma verificação 
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• Esse guia tem como objetivo auxiliar a indústria na determinação de 

quais tarefas e obrigações ela deve cumprir para preencher as 

exigências de registro no REACH. 

• Na página 60 desse guia está informado que os valores das taxas 

serão publicados no mais tardar até 1º de junho de 2008. 
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Esse Guia tem como objetivo definir e apresentar exemplos sobre o que é 

considerado monômero e polímero e orientar sobre quais são as tarefas e 

obrigações a serem cumpridas no REACH. O item mais importante é a 

caracterização de monômero de identificação de polímero, cuja definição diz 

que: 

O polímero é uma substância que consiste de moléculas 
caracterizadas pela seqüência de uma ou mais tipos de 
unidades monoméricas. Tais moléculas devem estar distribuídas 
em faixas de pesos moleculares, onde as diferencias no peso 
molecular são primariamente atribuídas às diferenças no número 
de unidades monoméricas. De acordo com o REACH, um 
polímero é definido como uma substância que atende os 
seguintes critérios:223 

• Mais de 50% do peso desta substância consiste de moléculas de 

polímeros e, 

• A quantidade de moléculas de polímeros apresentando o mesmo peso 

molecular deve ser inferior a 50% em peso da substância. 

Neste contexto se aplicam as seguintes definições: 

• Uma “molécula de polímero” é uma molécula que contém uma 

seqüência de pelo menos três unidades monoméricas que são 

covalentemente ligadas a pelo menos uma outra unidade monomérica 

ou outro reagente. 

• Uma “unidade monomérica” significa a forma reagida de um monômero 

em um polímero. 

                                            
223 RIP 3.1 – Guia para Monômeros e Polímeros. 
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• Uma “seqüência” é uma cadeia contínua de unidades monomérica que 

são covalentemente ligadas umas as outras e que não são 

interrompidas por outras unidades que não sejam unidades 

monoméricas. 

• “Outros reagentes” se referem a uma molécula que pode estar ligada a 

uma ou mais seqüências de unidades monoméricas, mas que não 

podem ser vista como um monômero nas condições de reação usada 

para o processo de formação do polímero. 

Encontra-se a seguir um exemplo de reação polimérica para esclarecimento 

das definições apresentadas acima. 

 

 
FIGURA 7.3: REPRESENTAÇÃO DAS DIFERENTES MOLÉCULAS SUSCETÍVEIS 
DE SEREM FORMADAS APÓS A FINALIZAÇÃO DA REAÇÃO DE 
POLIMERIZAÇÃO DO TIPO ETOXILAÇÃO 

 
� A unidade monomérica neste caso é um epóxido aberto  –(CH2-CH2-O)- 

�  O fenol atua como o iniciador da reação de etoxilação, e deve ser notado como 

“outro reagente”.  

�  A molécula da figura 1 será uma “molécula de polímero” sempre que n for 

maior ou igual a 3. 

�  A substância fenol etoxilado será um polímero se ambas as seguintes 

condições forem preenchidas: 

�  Acima de 50% em peso da substância consistir de molécula de polímero, isto é 

n igual ou maior a 3 

�  Nenhuma das moléculas de polímero tendo o mesmo peso molecular 

representa 50% ou mais em peso da substância. 

FONTE: RIP 3.1 Guia para Monômeros e Polímeros 
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TABELA 7.2: EXEMPLO DE IDENTIFICAÇÃO DE POLÍMEROS 
 

EXEMPLO 1 EXEMPLO 2 EXEMPLO 3 

n = 1 0% 40% 5% 
n = 2 10% 20% 10% 
n = 3 85% 15% 20% 
n = 4 5% 12% 30% 
n = 5 0% 8% 20% 
n = 6 0% 5% 10% 
n = 7 0% 0% 5% 
SOMA 100% 100% 100% 

FONTE: RIP 3.1 Guia para Monômeros e Polímeros 
No exemplo 1 a substância consiste de 10% de fenol etoxilado com n=2, 85% com n=3 e 5% 
com n=4. Já que esta substância compreende 85% do peso com a mesma molécula de 
polímero (n=3) ela não atende a definição de polímero. Por esta razão ela será considerada 
como uma substância comum. 
No exemplo 2 o percentual da substância que consiste em moléculas de polímeros (n= ou 
maior que 3) é 15+12+8+5=40%. Por esta razão esta substância não atende a definição de 
polímero. Ela também é considerada como uma substância comum. 
O exemplo 3 atende a definição de polímero, uma vez que 20+30+20+10+5=85% em peso 
da substância consiste de moléculas de polímeros (n= ou maior que 3). Note-se também que 
nenhum dos diferentes constituintes está presente em concentração superior a 50% em peso. 
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O uso do Navegador se aplica a substância específica. O interessado em uma 

preparação, antes de acionar o Navegador deverá identificar as substâncias 

que estão contidas nessa preparação. 

Um produtor, um importador ou fornecedor de um artigo que tem dúvidas 

sobre para quais substâncias precisa registrar, antes de acionar o Navegador, 

deverá acionar uma breve seção explicativa no Pré-Navegador.. 

Explicações detalhadas incluindo como se preparar antes de iniciar o 

Navegador são encontradas na seção “Sobre o Navegador”.  
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Esse Guia tem por objetivo esclarecer como reconhecer a identidade de uma 

substância no contexto do REACH. Ele também esclarece em que casos as 

substâncias podem ser consideradas como as mesmas substâncias para 

efeito de comparação nos SIEF’s. A Identificação da substância deve ser 

conduzida pelos especialistas da empresa.  
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Esse guia Indica as ferramentas relevantes para apoiar a caracterização e 

verificação da identidade química da substância. 

A seguir são apresentadas as definições orientadoras estabelecidas nesse 

Guia: 

• Aditivos: substância intencionalmente adicionada para estabilizar uma 

substância. 

• Ligas: material metálico, homogêneo em uma escala macroscópica, 

consistindo de dois ou mais elementos tão combinados que não podem 

ser separados por meios mecânicos. 

• Impressão digital cromatográfica: representação da composição da 

substância a partir da distribuição característica dos constituintes em 

um cromatograma analítico. 

• Componente: substância intencionalmente adicionada para formar 

uma preparação. 

• Constituinte: qualquer espécie individual presente em uma substância 

que pode ser caracterizada por sua identidade química específica. 

• Impureza: um constituinte não intencional presente em uma substância 

como resultado de sua produção. Pode ser originária das matérias 

primas ou ser resultado de reações secundárias ou incompletas 

durante o processo de produção. Embora esteja presente na 

substância final não foi intencionalmente adicionada. 

• Substância: Substância significa um elemento químico e os seus 

compostos em seu estado natural ou obtido por um processo de 

manufatura, incluindo qualquer aditivo necessário para manter sua 

estabilidade e qualquer impureza derivada do processo utilizado, mas 

excluindo qualquer solvente que pode ser separado sem afetar a 

estabilidade da substância ou mudando sua composição. 

As substâncias são divididas em dois grandes grupos: 

• Substâncias bem definidas 

• UVCB (Substances of Unknown or Variable composition Complex 

reaction products or Biological materials): Substâncias de 
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composição desconhecida ou variável, produtos de reação 

complexa ou de materiais biológicos.  

A Tabela do Guia de identificação e denominação de substâncias 

discriminando o que é considerado substâncias bem definidas e substâncias 

de composição desconhecida ou variável encontra-se no Reach 

Implementation Project RIP-3.10. 

Os demais RIP’s deverão ser publicados no início de 2008 já que de alguns 

deles dependem ações a serem tomadas ainda no pré-registro como nos 

artigos, nas propriedades intrínsecas, etc. 
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Existe um consenso entre os especialistas no assunto que o REACH irá afetar 

os produtores de produtos químicos, sejam eles grandes ou pequenos, 

importadores, distribuidores, todos os clientes e os produtores de produtos 

finais que incorporam substâncias químicas em seus produtos (downstream 

users)  

Dizem ainda os especialistas, que o REACH se fará sentir, principalmente, 

pelas pequenas e médias empresas com competência técnica limitada, 

importadores, produtores fora da UE, e seus exportadores. Esse é o caso de 

um número significativo de empresas brasileiras que exportam hoje para os 

27 países da União Européia. 
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O REACH terá um impacto significativo sobre a empresa exportadora 

brasileira. Esta terá que incorrer em altos custos para regularizar as 

substâncias contidas em seus produtos de venda ao mercado europeu, em 

análises químicas e toxicológicas de identificação de propriedades de seus 

produtos, de elaboração de estudos baseados em métodos matemáticos de 

previsão de periculosidade dela desconhecidos. Participarão também nos 

SIEF’s e consórcios que serão formados, em muitos casos arcarão com a 

instalação de escritórios na Europa ou com custas de representantes legais 

exclusivos, de interação com seus clientes, e de tantos outros gastos que 

estão sendo previstos. 
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Principalmente a pequena e média empresa brasileira, que opera em 

condições de competitividade muito acirrada, com baixa margem, sem 

disponibilidade de recursos para testes sofisticados, ou para pagamento de 

consultoria especializada para apoiá-lo, será afetada. Até mesmo a barreira 

cultural e de idioma pode ser um impedimento à adequação de uma empresa 

ao REACH224. 

Se não for considerada uma barreira técnica segundo as regras de OMC, 

será, com certeza, uma barreira econômica que irá banir do mercado europeu 

empresas que, embora de pequeno e médio porte, têm hoje ganhos 

significativos naquele mercado, que viabilizam e complementam suas 

atividades produtivas225.  

Ao analisar os dados informados, várias questões se colocam em relação à 

capacidade das pequenas e médias empresas exportadoras brasileiras que 

destinam suas exportações para a União Européia de arcar com os custos 

totais previstos para registro de substâncias no REACH.  

Documento da Organização das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

Industrial – UNIDO, 2006 analisa as oportunidades e obstáculos para as 

pequenas e médias empresas dos países em desenvolvimento. Neste 

documento se argumenta que, embora as iniciativas a favor do comércio 

responsável tenham sido consideradas até agora como um bom conceito na 

avaliação legal do protecionismo, é evidente que podem se constituir em uma 

barreira para os mercados internacionais e em particular repercutir de forma 

desproporcionada para a PME’s. 

A UNIDO informa que propicia o desenvolvimento industrial sustentável para 

os países de ingressos baixos e médios e que apóia o fomento das pequenas 

e médias empresas que cumprem uma função decisiva na evolução sócio-

econômica no mundo em desenvolvimento. 

A UNIDO elaborou um conjunto de iniciativas no marco de seus programas de 

cooperação técnica, com a finalidade de apoiar as PME’s para que possam 

                                            
224 FIESP. ENCONTRO EMPRESARIAL FIESP/ABIQUIM SOBRE O REACH, 1º, 2007, São 
Paulo. O Impacto do REACH para a Indústria Química Brasileira. Disponível em: 
www.fiesp.com.br>. Disponível em video. Acessado em: 02/02/2008. 
225 HENRIQUE, Nicia; ANTUNES, Adelaide. REACH Barreira Técnica ou Econômica? Revista 
Brasileira de Comércio Exterior, v.21, n. 92, jul./set. 2007. 
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satisfazer a demanda de mercado com conotações sociais e ambientais. 

Espera que as PME’s consigam redobrar seus esforços para conseguir 

colocar seus produtos nos mercados internacionais e apela aos governos 

nacionais para que criem um ambiente de negócios e uma infra-estrutura que 

facilite as trocas comerciais eficientes e responsáveis226 

Em alguns casos, a capacidade de cumprir com as normas sociais e 

ambientais fica bloqueada por dificuldades estruturais como o acesso 

deficiente à informação, a falta de disponibilidade de capital, uma capacidade 

institucional débil e uma infra-estrutura pobre como, por exemplo, falta de 

laboratórios capacitados e credenciados, falta de acesso à tecnologia e 

indisponibilidade de financiamento. Em alguns casos se tropeça, até mesmo, 

com barreiras relacionadas à capacitação e dinamismo de empresários. 227  

O documento da Unido é contundente ao afirmar que “em uma indústria 

qualquer, os fornecedores necessitam compreender de que forma as normas 

sociais e ambientais afetam seus correspondentes nichos de mercado e quais 

são os requisitos em matéria de certificação e cumprimento da auditoria. Em 

termos mais amplos se teme que essas normas coloquem até mesmo as 

PME’s dos países em desenvolvimento em uma situação particularmente 

desvantajosa. Se trata de normas abertamente protecionistas ou 

sensivelmente complicadas demais, ou cujos requisitos de supervisão 

são desproporcionalmente onerosos, essas normas podem impedir que 

as PME’s dos países em desenvolvimento tenham acesso aos mercados 

que é tão fundamental para seu crescimento e para sua contribuição ao 

desenvolvimento econômico e à redução da pobreza.” 228 (Grifo próprio)  
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Há que se considerar também que há uma significativa diferenciação de 

conceitos na definição de micro, pequenas e médias empresas na Europa e 

no Brasil. Enquanto no Brasil se considera uma pequena empresa aquela com 

                                            
226 UNIDO. Acceso a los Mercados y Comercio Responsable: Oportunidades u obstáculos 
para las PYME de los países em desarollo? Viena: UNIDO, 2006. Disponível em: 
www.unido.org/file-storage/download?file_id=59631 Acessado em: 12/01/2008. 
227 UNIDO (2006) opus cit. 
228 UNIDO (2006) opus cit. 
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um faturamento de 1,2 milhões de reais e até 99 funcionários na Europa o 

conceito é bem diverso sendo considerada pequena empresa a que tem até 

49 funcionários e uma receita bruta de aproximadamente 18 milhões de reais 

(7 milhões de euros).229 Esses valores chamam a atenção para a 

superioridade da produtividade média européia assumida, de 

aproximadamente 367.000 reais por funcionário na condição de máximo 

faturamento e máximo número de funcionários contra 12.100 reais por 

funcionário, nas mesmas condições, para o Brasil. Isso realça ainda mais a 

diferenciação de capacidade de pagamento de cada categoria evidenciando 

que uma pequena empresa européia tem uma capacidade de pagamento 

muito superior ao de uma pequena empresa de um país em desenvolvimento. 

Há vários conceitos de Micro, Pequena e Média empresa (MPME) no Brasil e 

no Mundo. Em geral, eles levam em consideração critérios quantitativos, 

como número de empregados ou faturamento anual bruto. As duas principais 

normas brasileiras que estabelecem classificações de firmas segundo o porte 

empresarial são a Resolução GMC nº 59/98 do MERCOSUL e o Estatuto da 

Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Lei 9.841/99). 

A resolução no âmbito do Mercosul, além de servir como norte para a 

elaboração de políticas comuns aos Estados-partes, teve seus critérios 

quantitativos adotados pelo  Brasil  para orientar as linhas de financiamento à 

exportação. Já o Estatuto das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 

é o principal marco legal do tema no Brasil e visa servir como referência para 

a elaboração de políticas que respeitem o tratamento jurídico diferenciado e 

simplificado, determinado pela Constituição Federal em seus artigos 170 e 

179.230 

                                            
229 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR. 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO. DEPARTAMENTO DE MICRO, 
PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS. Micro, pequenas e médias empresas: definições e 
estatísticas internacionais. Brasília, 2002. Disponível em: 
http://www2.camara.gov.br/fiquePorDentro/temasanteriores/propagandaeleitoral/pdf/defineMP
E.pdf Acessado em: 05/12/02002; 
www.europa.eu.int/comm/enterprise/consultations/sme_definition/index.htm Acessado em: 
12/01/2008. 
230  MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR. 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO. DEPARTAMENTO DE MICRO, 
PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS (2002) opus cit. 
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Segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), no 

ano de 2000 existiam cerca de 4,1 milhões de empresas no Brasil, onde as 

micro e pequenas empresas - MPE - respondiam por cerca de 98% deste 

total. Em relação ao mercado de trabalho, existiam cerca de 30,5 milhões de 

trabalhadores no Brasil, nas empresas formais, onde as MPE respondiam por 

cerca de 45% deste total, sendo que na indústria a participação era de 

46.20%, no comércio 79.73%, e nos serviços 28.96%.231 

Com relação ao setor industrial, dados do Cadastro Central de Empresas do 

IBGE, ano base 2000, apontam que existiam quinhentas e cinqüenta mil micro 

e pequenas empresas, empregadoras de 46% da mão-de-obra formal. 232 

Em 2000, 16.016 empresas exportaram, das quais 63,7% eram micro e 

pequenas empresas, tendo participado com 12,4% no valor total exportado. 
233.  

No momento, as definições oficiais da União Européia sobre micro, pequena e 

média empresas estão sendo revistas devendo ser adotado o critério a seguir: 

• Microempresa: 2 milhões de euros para volume de negócios anual ou 

para balanço anual total;  

• Pequena Empresa: 10 milhões de euros para volume de negócios 

anual ou para balanço anual total;  

• Média Empresa: 50 milhões de euros para volume de negócios anual e 

43 milhões para balanço anual total;  

Mais de 99% dos 18 milhões de empresas existentes na UE nos vários 

setores de mercado, exceto o agrícola, são PME’s; estas empresas 

empregam 66% da força de trabalho e geram 55% do volume de negócios 

total. 234  

Em relação á indústria química pouco se sabe sobre as pequenas e médias 

empresas que atuam no setor.  
                                            
231. MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR. 
SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO DA PRODUÇÃO. DEPARTAMENTO DE MICRO, 
PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS (2002) opus cit.  
232 Tabela 1987: Dados Gerais das unidades locais industriais, segundo o grupo de atividades 
http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/tabela/listabl.asp?c=1987&z=t&o=19www.ibge.gov.br 
233 www.desenvolvimento.gov.br/sitio/sdp/proAcao/micEmpPequeno 
234 www.europa.eu.int ec.europa.eu/enterprise/enterprise_policy/sme_definition/index_fr.htm 
(96/280/CE). Relatório da Comissão ao Conselho. Bruxelas, 01.03.01. 
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A Abiquim entidade representativa da indústria química congrega indústrias 

químicas de pequeno, médio e grande portes, bem como transportadoras e 

operadoras logísticas que prestam serviços ao setor, sendo 144 empresas 

químicas e 46 sócios colaboradores. 

Deste total, 89% são empresas de grande porte, 7% empresas de médio porte 

e 4% são pequenas empresas. No entanto a Associação tem como 

associadas, como poder ser visto, uma alta concentração de empresas de 

grande porte e principalmente ligadas à indústria petroquímica e de química 

orgânica. 

O número real de empresas químicas no país supera em muito os associados 

da Abiquim. O Guia da Indústria Química Brasileira, edição 2007, publicado 

pela Associação, contém informações sobre 760 empresas e 1.606 produtos 

químicos industriais fabricados no Brasil. 235 Mesmo assim ainda um grande 

número de empresas principalmente da indústria química de produtos 

inorgânicos ainda não foi incorporada ao Guia. Um grande percentual dessas 

empresas não associadas é de médio e pequeno porte. 

Como a indústria química não é intensiva em mão de obra e sim em capital a 

Abiquim adota o critério de faturamento para identificação de porte de 

empresas: 

• Pequenas empresas: até US$ 30 milhões;  

• Médias empresas: de US$ 30 a 100 milhões; 

• Grandes empresas: acima de US$ 100 milhões.236 

No entanto, o conhecimento sobre as pequenas e médias empresas da 

indústria química é muito precário. Não há qualquer estudo de levantamento 

de sua penetração no mercado exportador, de sua produtividade, ou qualquer 

outro indicador que possibilite simulações de impacto decorrentes de 

alterações das condições de mercado na sua rentabilidade e capacidade de 

atendimento a exigências técnicas do tipo do REACH. 

Encontra-se em fase final de elaboração pela Abiquim um estudo sobre esse 

assunto, que deverá ser divulgado no futuro próximo. 

                                            
235 ABIQUIM. Guia da Indústria Química Brasileira. São Paulo, 2007. 
236 Informações do Departamento Econômico da Abiquim 
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Como base para o cálculo do custo para a empresa brasileira, levou-se em 

conta estudos europeus que vieram sendo elaborados ao longo dos anos. 

Mais de 30 estudos foram conduzidos sobre este assunto. Muitos deles 

tentaram estimar os custos diretos e indiretos da nova política nos negócios.  

O resultado desses estudos considerou o valor de 4 bilhões de euros como o 

custo direto (encargos administrativos de registro e testes de substâncias pela 

indústria química).237  

Em outubro de 2004 foi realizado um workshop em Haia, na Holanda onde 

foram discutidas as avaliações sobre o impacto do REACH na União 

Européia. 238 

Foram analisados os resultados dos 36 estudos realizados à época por 

governos, ONG’s, especialistas, acadêmicos, consultores, empresas. Enfim, 

praticamente todas as representações da sociedade européia estiveram 

representadas nesses estudos. 239 

Cabe notar que todos os estudos diziam respeito aos produtores, 

importadores, usuários à jusante, e PME’s européias. Nenhuma análise de 

impacto foi realizada tomando-se em conta produtores fora da UE. 

Um resumo dos resultados obtidos nos vários estudos que trataram de PME’s 

está apresentado abaixo: 

• As pequenas e médias empresas entendem que sua permanência no 

negócio está ameaçada. 

• As empresas que produzem especialidades químicas em pequenas 

bateladas estão muito preocupadas com seus negócios. 

                                            
237 TAPIR Final Report Appendix 8. Report of Information Working Group 2 “Testing” (IWG-2):  
REACH Implementation Project (RIP) 3.3.-1. Final report. 18th May 2005. Disponível em: 
http://ecb.jrc.it/documents/REACH/RIP_FINAL_REPORTS/RIP_3.3_INFO_REQUIREMENTS/
TAPIR/Tapir-final_report_Appendix_8.pdf Acessado em: 30/01/2008. 
238 EU2004REACH. The impact of REACH: Overview of 36 studies on the impact of the new 
EU chemicals policy (REACH) on society and business. Workshop REACH Impact 
Assessment, 25th - 27th October 2004, The Hague, The Netherlands. Disponível em: 
http://www.eu2004-reach.nl/downloads/Comprehensive_Overview-v2.pdf Acessado em: 
15/01/2008. 
239 Para acessar cada um dos estudos realizados, ver item 9.3 - Summaries of the studies 
used in this working document. EU2004REACH (2004) opus cit. 
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• Existe a possibilidade de redirecionamento de matérias primas para a 

Ásia onde os custos de adequação à legislação são menores. 

Cabe destacar os resultados dos estudos realizados pelo Comitê Econômico 

e Social Europeu, em fevereiro de 2005: 

“O estabelecimento de prioridade com base na tonelagem (em 
vez de considerações sobre o risco e a exposição) assegurarão 
que os setores debatidos neste relatório de informação sejam os 
primeiros a sofrer o impacto, com uma compensação previsível 
mínima para trabalhadores ou consumidores e com custos 
desproporcionais para todos os envolvidos. Uma multiplicidade 
destas investigações num curto espaço de tempo (3 anos) irá 
agravar uma já crítica falta de pessoal com competências ou 
conhecimento e experiência dos ensaios e procedimentos a 
seguir agora. Como sempre, as PME européias serão as mais 
seriamente afectadas, ao passo que os fabricantes de fora da 
UE beneficiarão de uma considerável vantagem comercial.”240  

“Uma vez que a inovação nestes setores, em especial no que se 
refere aos metais, consiste essencialmente na descoberta de 
novas utilizações para os materiais existentes ou na alteração 
das propriedades dos mesmos, as vantagens atribuídas ao 
desenvolvimento de "novos químicos" não se podem imaginar. 
As derrogações em termos de tonelagem concedidas às novas 
substâncias para fins de investigação e desenvolvimento são 
irrelevantes para as indústrias consideradas no presente 
documento.” 241 

“A constante retirada da Europa de processos de fabricação 
essenciais conduzirá a um aumento dos custos para as 
indústrias que nela permanecerem. Se um processo essencial 
tiver de se mudar para países terceiros, outros, incluindo a 
montagem final, acabarão por fazer o mesmo. As consequências 
para o emprego e para a escolha do consumidor na Europa são 
óbvias.” 242 

“Estes efeitos negativos, em especial para os sectores debatidos 
no presente documento, não são, presumivelmente, pretendidos 
e poderiam ser evitados se houvesse uma maior compreensão 
da natureza efetiva e dos processos das indústrias implicadas e 
dos prováveis impactos da legislação na sua formulação actual. 
Todavia, tal só será possível se estes setores forem plenamente 
incluídos em todas as novas avaliações do impacto que forem 
realizadas a nível nacional ou regional.”243 

                                            
240 EUROPEAN COMMISION. REACH: Extended Impact Assessment of the New Chemicals 
Policy Disponível em: http://ec.europa.eu/enterprise/reach/eia_en.htm Acessado em: 
01/02/2008. 
241 ECONOMIC AND SOCIAL EUROPEAN COMMITTEE (2005) opus cit. 
242 ECONOMIC AND SOCIAL EUROPEAN COMMITTEE (2005) opus cit. 
243 ECONOMIC AND SOCIAL EUROPEAN COMMITTEE (2005) opus cit. 
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É também importante para esta tese as conclusões do Commision Staff 

Working Document, publicado pela Comissão Européia, em 17 de julho de 

2006. É um Documento de Trabalho do Corpo Técnico da Comissão. É um 

Demonstrativo Financeiro revisado do orçamento de despesas de 

implementação do REACH pela Agência  instalada em Helsinki.244 

No quadro comparativo mostrado a seguir está discriminado o incremento dos 

gastos previstos no segundo orçamento em 2006, em relação ás previsões 

apresentadas no primeiro orçamento em 2003. 

QUADRO 7.1: DEMOSTRATIVO FINANCEIRO 

 

 
PREVISÃO 
INICIAL – 

COM (2003) 

VALOR 
EM % 

ATUALIZAÇÃO 
– MAIO 2006 

VALOR 
EM %  DIFERENÇA VALOR 

EM % 

Custo de pessoal 191.002 53 535.015 45 344.013 41 
Custo total relacionado 

com alteração de 
localização 

12.025 3 173.756 15 161.732 19 

Fator aplicado para ajuste 
do custo de vida -   72.713  72.713  

Aluguel e despesas de 
instalação 12.025  96.408   84.383  

Previsão para suporte ao 
serviço de suprimento -  4.635  4.635  

Custo de suporte de 
Recurso Humanos 30.888 9 110.379 9 79.491 10 

Custo de produção 27.500 8 143.240 12 115.740 14 
Custo de reembolso dos 

Membros do Comitê 63.430 18 125.568 11 62.138 8 

Custo de hardware e 
software 5.976 2 61.489 5 55.513 7 

Custo de reemboso do 
Comitê de Apelação 2.200 1 11.232 1 9.032 1 

Outros custos 
administrativos 26.360 6 28.106 2 1.745 0 

TOTAL GERAL 359.381  1.188.785  829.404  
 
NOTA: Todos os valores estão em 1000 Euros. 

FONTE: COMMISSION OF THE EUROPEAN COMMUNITIES. Commission Staff Working 
Document REACH Revised Legislative Financial Statement 2006. Disponível em: 
http://register.consilium.europa.eu/pdf/en/06/st11/st11677-ad01.en06.pdf Acessado em: 
12/01/2008 

O acréscimo correspondente é de 330% dos gastos previstos anteriormente. 

As razões mencionadas para este  aumento são a realocação da Agência 

anteriormente prevista para funcionar no Joint Research Center em Ispra 

Itália, custo de vida mais elevado na Finlândia, a resolução do Conselho 

Europeu de transferir para a Agência a responsabilidade da avaliação dos 
                                            
244 COMMISSION OF THE EUROPEAN COMMUNITIES. Commission Staff Working 
Document. REACH Revised Legislative Financial Statement 2006. Brussels. SEC(2006)924. 
Disponível em: http://register.consilium.europa.eu/pdf/en/06/st11/st11677-ad01.en06.pdf 
Acessado em: 12/01/2008. 
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dossiês que estaria anteriormente designada  aos orgãos competentes dos 

Estados- membros. Além disso foi resolvido pela Comissão que as pequenas 

e médias empresas européias deveriam estar submetidas a custos reduzidos 

em relação ás demais empresas. Também atendendo a posicionamentos 

apresentados durante o período de  consulta pública, como já explicado 

anteriormente, coube à Agência  a responsabilidade de estruturar um serviço 

de help desk para atendimento de dúvidas e questionamentos principalmente 

das pequenas e médias empresas européias. Alterações nos prazos de 

implementação do programa com antecipação do calendário resultaram na 

necessidade de ampliação do corpo técnico necessário ao atendimento das 

obrigações assumidas pelo Conselho Europeu. Dessa forma os custos 

dispararam o que irá ocasionar maiores gastos para as empresas registrantes 

e para a sociedade européia como um todo já que são previstas verbas a 

serem alocadas pela própria Comunidade Européia245.  

A diferença entre o orçamento considerado em 2003 quando a Comissão 

apresentou a proposta do Regulamento do REACH e o demonstrativo 

financeiro apresentado à Comissão em julho de 2006 totaliza � 829 milhões. 

Enquanto o orçamento original para o período de 11 anos foi estimado em 

359 milhões, o orçamento revisado para o período de 15 anos agora alcança 

� 1.189 milhões. 246 

Pouco se sabe oficialmente sobre novos dados de custos, pois nenhum valor 

foi divulgado pela Agência, mas, recentemente, a CBA (Chemical Business 

Association) declarou que os custos do REACH estavam fora de controle. A 

CBA comentava sobre uma nova escalada de taxas a serem propostas sobre 

os valores apresentados em julho de 2006, citados acima. Algumas delas 

representariam acréscimos de várias centenas percentualmente sobre os 

dados originalmente propostos pela Comissão Européia. 247 

A CBA alerta para as alterações das demais taxas a serem cobradas e cita 

como exemplo uma simples alteração de endereço do registrante que 

passaria a custar � 1.500. Estudo conduzido pela Refac (Reach Facilitation 

                                            
245 COMMISSION OF THE EUROPEAN COMMUNITIES (2006) opus cit. 
246 COMMISSION OF THE EUROPEAN COMMUNITIES (2006) opus cit. 
247 REACH fees “out of control”. CBA Chemical Business Association. Oct./2007. Disponível 
em: www.chemical.org.uk Acessado em: 05/01/2008. 
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Company for Small and Médium Enterprises), 248 em dezembro de 2007, 

apresenta dados estimados para custo de registro de cada substância no 

REACH, conforme a tabela a seguir. 

TABELA 7.3: CUSTO DE REGISTRO DE CADA SUBSTÂNCIA NO REACH 

FAIXA DE 

TON 

REGISTRO PELO MÉTODO DE 

COMPARTILHAMENTO 
TAXA 

DESPESAS 

DE TESTES 
TOTAL 1 REG 

5 

REGS 

10 

REGS 

20 

REGS 

50 

REGS 

PADRÃO 1600 63.000 64.600 64.600 - - - - 

MEDIA 1200 63.000 64.120 64.120 - - - - 

PEQUENA 640 63.000 63.640 63.640 - - -  

MICRO 

INDIVIDUAL 

160 63.000 63.160 63.160 - - - - 

CONSORCIO PADRAO 1200 63.000 64.200 - 13.800 7.500 4.350 2.460 

MEDIA 840 63.000 63.849 - 13.440 7.140 3.990 2.100 

PEQUENA 480 63.000 63.480 - 12.720 6.420 3.270 1.380 

1-10 

MICRO 

SUBMISSÃO 

CONJUNTA 
120 63.000 63.120 - 12.720 6.420 3.270 1.380 

PADRÃO 4.300 231.000 234.300 234.300 - - - - 

MEDIA 3.010 231.000 234.010 234.010 - - - - 

PEQUENA 1.720 231.000 232.720 232.720 - - - - 

MICRO 

INDIVIDUAL 

430 231.000 231.430 231.430 - - - - 

CONSORCIO PADRAO 3.225 231.000 234.325 - 49.425 26.325 14.775 7.845 

MEDIA 2.258 231.000 233.258 - 48458 25.358 13.808 6.878 

PEQUENA 1.290 231.000 232.290 - 47.490 24.390 12.840 5.910 

10-100 

MICRO 

SUBMISSÃO 

CONJUNTA 
323 231.000 231.323 - 46.523 23.423 11873 4.943 

PADRÃO 11.500 1.050.000 1.061.500 1.061.5000 - - - - 

MÉDIA 8.050 1.050.000 1.058.050 1.058.050 - - - - 

PEQUENA 4.600 1.050.000 1.054.600 1.054.600 - - - - 

MICRO 

INDIVIDUAL 

1.150 1.050.000 1051.150 1.051.150 - - - - 

CONSORCIO PADRÃO 8.625 1.050.000 1.058.625 - - - - - 

MÉDIA 6.038 1.050.000 1.056.038 - - - - - 

PEQUENA 3.450 1.050.000 1.053.450 - - - - - 

100-1000 

MICRO 

SUBMISSÃO 

CONJUNTA 
863 1.050.000 1.050.863 - - - - - 

PADRÃO 31.000 2.800.000 2.831.000 2.831.000 - - - - 

MÉDIA 21.700 2.800.000 2.821.700 2.821.700 - - - - 

PEQUENA 12.400 2.800.000 2.812.400 2.812.400 - - - - 

MICRO 

INDIVIDUAL 

3.100 2.800.000 2.803.100 2.803.100 - - - - 

CONSORCIO PADRAO 23.250 2.800.000 2.823.250 - 583.250 303.250 163.250 79.250 

MÉDIA 16.275 2.800.000 2.816.275 - 576.275 296.275 156.275 72.275 

PEQUENA 9.300 2.800.000 2.809.300 - 569.300 289.300 149.300 65.300 

1000 + 

MICRO 

SUBMISSÃO 

CONJUNTA 
2.325 2.800.000 2.802.325 - 562.325 282.325 142.325 58.325 

OVR 1, 2 PME 18.000 2.800.000 2.818.000 2.818.000 - - - - 

CONSORCIO PADRAO 16.080 2.800.000 2816.080 - 576.080 296.080 156.080 72.080 
R50-R53 

CONSORCIO PME 10.080 2.800.000 2.810.080 - 570.080 290.080 150.080 66.080 

 

NOTA: Regs – Registrantes, TONS: toneladas. Valores estão em euros 

FONTE: Reach Costs, Dec. 2007. Disponível em: www.refac.eu- reach faciltation company. Acessado em: 

28/01/2008. 

 

                                            
248 A Refac é uma Associação que congrega pequenas e médias empresas químicas, 
distribuidores de produtos químicos e traders. Foi criada em julho de 2006 com o fim 
específico de viabilizar soluções custo efetivas para seus associados em relação ao REACH  
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Os dados constantes desse estudo estão bastante coerentes com os valores 

sendo estimados pelas Associações de Classe que estão cobrando de seus 

associados e dos produtores fora da União Européia para participação em 

Consórcios. 249 

Cabe ressaltar que essa estimativa prevê que para comercialização de uma 

substância em quantidades superiores a 1.000 toneladas/ano serão 

necessários com gastos diretos de registro, testes e análises requeridos a 

quantia de 2.831.000,00 euros. As empresas que se consorciarem poderão 

reduzir esses custos compartilhando-os com os demais registrantes. 

Muitos outros estudos têm sido publicados nos sítios e revistas especializadas 

mas todos baseados em hipóteses, já que ainda não há um posicionamento 

oficial da Agência. 

É digno de nota neste trabalho a atenção que será dada pela Agência à 

pequena e média empresa localizada na União Européia. Há um 

reconhecimento explícito do impacto do REACH nessas empresas e há uma 

preocupação legítima de preservá-las. 

Em Conferência apresentada em Seminário coordenado pela Diretoria Geral 

de Meio Ambiente da Comissão Européia em Berlim, em fevereiro de 2007, 

Melvyn Whyte, representando a Chemical Business Association – CBA, 

(representante de produtores e distribuidores de produtos químicos, muitos 

deles pequenos e médios)250 apresentou eloqüente trabalho pró – SME. 

Determinou os fatores de custo que impactam a SME. Argumentou que essas 

empresas terão que contratar consultoria especializada externa ou empregar 

força de trabalho adicional. Esses custos adicionais dificilmente poderão ser 

custeados nas condições atuais do mercado porque as pequenas e médias 

empresas européias não fazem margem suficiente para cobrir estes custos.   

Whyte calcula ainda que os custos de registro poderão representar até 

20% da receita anual dessas empresas.251 

                                            
249 KNIGHT, Derek. An Overview to preparing for REACH: the new EU chemical Control 
Scheme. Disponivel em: http://www.rsc.org/images/OverviewREACH_tcm18-84205.pdf 
acessado em 08 dezembro 2007. Acessado em: 21/12/2007. 
250  www.chemical.org.uk 
251 WHYTE, Melvyn. REACH and its impact on SMEs. Chemical Business Association, 
fevereiro 2007. Disponível em: 
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A seguir procede-se a uma simulação de custos de registro no 

REACH para uma empresa química brasileira exportadora para a EU 

Embora as pequenas e médias empresas européias tenham condições 

especiais tais como taxas reduzidas para registro de substâncias no REACH, 

o mesmo não ocorre em relação às pequenas e médias empresas 

exportadoras para aquele mercado. 

Uma análise comparativa, detalhada do impacto do REACH sobre uma 

preparação colocada no mercado europeu será muito oportuna. Levará à 

constatação de que “se trata de normas abertamente protecionistas ou 

sensivelmente complicadas demais,... essas normas podem impedir que 

as PME’s dos países em desenvolvimento tenham acesso aos mercados 

que é tão fundamental para seu crescimento e para sua contribuição ao 

desenvolvimento econômico e à redução da pobreza”, conforme já 

ressaltado no início deste capítulo. 

 O caso europeu 

Considere-se que uma empresa européia produz uma preparação química, ou 

seja, de acordo com a definição da OMA (Organização Mundial de Aduanas), 

uma mistura de substâncias onde não há reação química entre elas, e a 

coloca no mercado.252 Para que esta empresa coloque esta preparação no 

mercado europeu será necessário que todas as substâncias ali incluídas 

(suponha-se que seja uma mistura de 10 substâncias diferentes) estejam 

registradas no REACH. No entanto quando esta empresa adquire essas 10 

substâncias no mercado europeu elas já terão o registro realizado pelas 

produtoras e/ou importadoras dessas substâncias. A empresa produtora da 

preparação não necessitará fazer nenhum registro, apenas notificar a 

Agência sobre as substâncias contidas e indicar que já foram 

registradas pelos fabricantes/importadores originais. 

                                                                                                                              
ec.europa.eu/enterprise/reach/sherper_conference/sh_2f_m_whyte_refac.pdf Acessado em: 
23/01/2008. 
252 A definição de mistura em estágio de aprovação na OMA (Organização Mundial de 
Aduanas) é: a mistura deliberada e proporcionalmente controlada (incluindo dispersão) de 
materiais outros que não a adição de diluentes somente para atender a especificações pré-
determinadas que resultam na produção de um bem tendo propriedades físicas ou 
características químicas que são relevantes para os propósitos ou uso do bem e são 
diferentes das dos materiais consumidos na sua elaboração.  
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 O caso brasileiro 

Quando uma empresa brasileira exporta para a União Européia uma 

preparação contendo 10 substâncias diferentes, se os seus fornecedores do 

Brasil não forem exportadores dessas substâncias para a UE, quase com 

certeza essas substâncias não terão o registro no REACH. Desta forma a 

empresa exportadora da preparação, para manter suas exportações deverá 

proceder ao registro das 10 substâncias contidas na sua preparação. Para 

cálculo dos gastos incorridos considerar-se-á que as 10 substâncias 

correspondem a mais de 1.000 toneladas/ano de exportação por essa 

produtora brasileira e que todas tenham 20 registrantes. Na tabela de custos 

de registro no REACH (supondo que nenhuma delas apresenta características 

de grande preocupação) apresentada acima se tem um valor de �163.250 por 

substância. Vê-se, portanto que essa empresa terá somente para registro 

de uma preparação, um gasto de �1.632.500, ou seja, aproximadamente 

R$ 4.400.000,00. Logicamente esses custos irão influir na competitividade do 

produto brasileiro quase com certeza inviabilizando sua manutenção no 

mercado europeu. A retirada do produto do mercado europeu poderá 

acarretar descontinuidade de sua produção, se esse mercado for 

representativo no market share da empresa e poderá abalar profundamente o 

negócio se esta preparação for representativa no portfólio de produtos da 

empresa. O efeito cascata sobre as empresas fornecedoras poderá atingir 

proporções preocupantes para o segmento de mercado considerado. Vê-se 

claramente que este caso caracteriza sim uma grande barreira não 

tarifária sendo que a empresa européia estará protegida em relação à 

empresa brasileira. 

Além do mais, não são somente os custo diretos de: registro e autorização 

(quando necessário), testes e estudos, elaboração dos MSDS, CSR, etc.; 

participação nos consórcios que impactam a empresa exportadora 

brasileira, mas principalmente os custos indiretos: representante exclusivo, 

responsável técnico, consultoria, viagens, impostos pagos no Brasil 

para remessa de divisas são os mais difíceis de estimar e, quase com 

certeza, os mais vultosos. Novamente há que considerar que as 
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empresas européias não incorrerão nesses gastos uma vez que já estão 

implantadas em solo europeu. 

Este capítulo detalhou uma proposta de roteiro que irá possibilitará às 

empresas exportadoras adequar-se ao REACH e manter suas exportações 

para o importante mercado que é a União Européia. Também aquelas que 

pretendem iniciar suas exportações, depois de findo o período de pré-registro, 

deverão se utilizar do roteiro e proceder ao registro antes de iniciar o envio de 

bens para aquele mercado. 
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Finalizando este trabalho é necessário destacar a forma como vem ocorrendo 

a adoção do regulamento técnico que cria o REACH, no âmbito do TBT. Para 

isso procedeu-se a um levantamento exaustivo das notificações da União 

Européia no Acordo TBT da OMC, obtidas na sua página eletrônica 

(www.wto.org), para o período entre 2003 a dezembro de 2007.  

A notificação é um instrumento de transparência previsto pelo TBT. Por este 

instrumento os países-membros da OMC submetem ao conhecimento e 

avaliação uns dos outros, as regulamentações técnicas que estejam criando 

domesticamente, e que, portanto, sejam válidas também aos produtos 

importados, e que estejam em desacordo com padrões já internacionalmente 

estabelecidos e reconhecidos, ou que tratem de matérias inovadoras ou 

carentes de normas internacionalmente já referenciadas.  

Em maio de 2003 a União Européia divulgou um Comunicado253 ao Comitê 

de Barreiras Técnicas, informando que poderiam ser consultados por internet 

os documentos relativos à proposta sendo considerada pela UE para registro, 

avaliação e autorização de substâncias químicas. Em 21 de janeiro de 2004 a 

União Européia protocolou no Comitê uma Notificação, 254 sob número 

G/TBT/N/EEC/52 informando sobre o lançamento de proposta de 

Regulamento relativo ao registro, avaliação, autorização e restrição de 

substâncias químicas e a criação da Agência Européia de Substâncias 

Químicas. Com essa notificação a União Européia atendia às suas obrigações 

de transparência como visto no capítulo sobre TBT, ou seja, a União Européia 

estava fazendo um comunicado pré-implementação. Neste comunicado 

estava divulgando as fontes de informação sobre a proposta, com tempo 

suficiente para que as partes afetadas pudessem analisar e apresentar 

comentários, e colocando à disposição um centro de informações para 

                                            
253 G/TBT/W/208. Disponível em: 
http://64.233.169.104/search?q=cache:RJtHixuM9tMJ:www.wto.org/english/news_e/news07_
e/ Acessado em: 02/02/2008. 
254 G/TBT/N/EEC/52. Disponível em: 
http://64.233.169.104/search?q=cache:RJtHixuM9tMJ:www.wto.org/english/news_e/news07_
e/ Acessado em: 02/02/2008. 
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esclarecimento de dúvidas. Essa Notificação estabelecia um prazo de 90 dias 

para comentários pelos Estados membros.  

Em 9 de março divulgou um comunicado de número G/TBT/N/EEC/52/Add.1 
255 informando que, atendendo  a pedidos, a data final para posicionamento 

estava sendo transferida para 21 de junho de 2004. 

A Comissão Européia, representada pelos respectivos DG256 Empresa e DG 

Meio Ambiente, submeteu em 28 de outubro de 2004, ao Comitê de Barreiras 

Técnicas da OMC, uma resposta aos comentários submetidos pelos Estados 

membros em resposta à Notificação nº 52. Os comentários foram 

apresentados por EUA257, Japão, Canadá, China, Brasil, Austrália, Chile, 

Singapura, Território Aduaneiro Distinto de Taiwan, Penghu, Kinmen and 

Matsu,Thailandia, Cuba, American Chemistry Council (ACC – Conselho 

Americano da Indústria Química) e a Cooperação Econômica da Ásia-Pacífico 

(APEC). Em 30 de junho foram realizadas em Genebra na Suíça várias 

reuniões bilaterais com alguns dos países e Organizações que apresentaram 

comentários. Nesse extenso documento a UE se defende das acusações 

apresentadas de discriminação, restrição do comércio, aplicação inconsistente 

da legislação pelos países membros da UE, incompatibilidade com os 

esforços internacionais de controle de substâncias químicas, efeitos sobre a 

inovação, proteção à informação confidencial, assistência técnica a países em 

desenvolvimento. A UE reiterou sua afirmativa de que está procedendo de 

maneira consistente com todos os princípios que regem a prevenção de 

barreiras técnicas. Posteriormente apresentou um longo painel detalhando 

toda a proposta REACH e sua implementação.258 

                                            
255 G/TBT/N/EEC/52/Add.1. Disponível em: 
http://64.233.169.104/search?q=cache:RJtHixuM9tMJ:www.wto.org/english/news_e/news07_
e/ Acessado em: 02/02/2008. 
256 D.G. Diretoria Geral 
257 U.S. Submits Comments on EC’s REACH Proposal to WTO Committee June 21, 2004 
Disponível em: www.useu.br/Categories/Evironment/June2204USREACHComments.html 
Acessado em: 08/12/2007. 
258 BURGE, Nicholas; BLAINEY, Mark. REACH: Response from the European Communities to 
Comments Submitted by WTO Members under G/TBT/N/EEC/52. 28 de outubro de 2004 
Disponível em: 
ec.europa.eu/enterprise/reach/docs/reach/reach_presentation_tbt_meeting_041104.pdf 
Acessado em: 30/01/2008. 
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Os Estados Unidos, através de sua embaixadora apresentou na reunião do 

CTBT259 de Avaliação da OMC sobre a política comercial das Comunidades 

Européias, em 25 de outubro de 2004,documento oficial de preocupação dos 

EUA com o REACH e solicitava esclarecimentos adicionais aos já prestados 

anteriormente pela UE.260 

Em 17 de agosto de 2006, a UE novamente notificou o Comitê de TBT 

informando que o Conselho da Comunidade Européia havia adotado uma 

posição comum sobre o REACH disponibilizando o sitio para acesso ao 

documento oficial.261 Posteriormente em 22 de janeiro 2007 novo adendo da 

notificação informando a publicação no Diário oficial da Comunidade do 

Regulamento 1907 de 30 de dezembro de 2006.262263 

Em 9 de fevereiro de 2007, a UE divulgou novo adendo à Notificação 52 

informando as alterações consolidadas no Regulamento 1907 em relação aos 

documentos anteriormente apresentados ao CTBT.264 

Desde então todas as reuniões do Comitê de Barreiras Técnicas da OMC tem 

sido quase que totalmente tomadas por discussões sobre o REACH. 

Na reunião de 21 de março de 2007265 o representante da União Européia 

apresentou as bases do Regulamento e explicou em detalhes as etapas 

                                            
259 Comitê de Barreiras Técnicas ao Comércio. 
260 EMBASSY OF UNITED STATES. Brasília (Brasil). EUA apresentam lista de preocupações 
em reunião da OMC para avaliar política comercial da CE. Disponível em: 
http://embaixadaamericana.org.br/index.php?action=materia&id=2828&submenu=press.inc.ph
p&itemmenu=212004) Acessado em: 30/01/2008. 
261 G/TBT/N/EEC/52/Add.2. Disponível em: 
http://64.233.169.104/search?q=cache:RJtHixuM9tMJ:www.wto.org/english/news_e/news07_
e/ Acessado em: 02/02/2008. 
262 G/TBT/N/EEC/52/Add.3. Disponível em: 
http://64.233.169.104/search?q=cache:RJtHixuM9tMJ:www.wto.org/english/news_e/news07_
e/ Acessado em: 02/02/2008. 
263 Regulamento 1907/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de Dezembro de 
2006, relativo ao registro, avaliação, autorização e restrição de substâncias químicas 
(REACH), que cria a Agência Europeia das Substâncias Químicas, que altera a Directiva 
1999/45/CE e revoga o Regulamento (CEE) n. 793/93 do Conselho e o Regulamento (CE) n. 
1488/94 da Comissão, bem como a Directiva 76/769/CEE do Conselho e as Directivas 
91/155/CEE, 93/67/CEE, 93/105/CE e 2000/21/CE da Comissão. Disponível em: http://eur-
lex.europa.eu/LexUriServ/LexUriServ.do?uri=CELEX:32006R1907:PT:NOT Acessado em: 
05/01/2008. 
264 G/TBT/N/EEC/52/Add.3/ Rev.1. Disponível em: 
http://64.233.169.104/search?q=cache:RJtHixuM9tMJ:www.wto.org/english/news_e/news07_
e/ Acessado em: 02/02/2008. 
265 OMC. Acta de la Reunión celebrada el 21 de marzo de 2007. G/TBT/M/41, 12 de junio de 
2007. Disponível em: http://www.wto.org/spanish/news_s/news07_s/tbt_9nov07_s.htmOMC 
Acessado em: 12/06/2007. 
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necessárias ao atendimento da legislação. Novamente este representante se 

referenciou às preocupações levantadas pelos países membros e reiterou, 

mais uma vez, seu entendimento de que está procedendo de acordo com as 

normas do TBT.  

Novamente na reunião do Comitê de 5 de julho de 2007266, o assunto principal 

foi o REACH e os RIP’s sendo publicados pela UE. Várias delegações se 

mostraram insatisfeitas com as explicações sendo apresentadas pelos 

representantes da UE e pedem que todos os RIP’s sejam notificados e que as 

questões levantadas anteriormente sejam efetivamente esclarecidas. 

Posicionaram-se dessa forma o Canadá, o Japão, a Coréia, os Estados 

Unidos, o Chile, a China, a Austrália. Novamente quase todos os países em 

desenvolvimento reafirmaram suas preocupações em relação à exportação de 

preparações e artigos pelos produtores fora da União Européia e a 

penalização que suas empresas terão para registrar as substâncias que 

compõem esses produtos. 

Em nova reunião do Comitê, em 9 de novembro de 2007,267 os Membros 

continuaram debatendo de maneira intensiva os regulamentos sobre produtos 

químicos com uma ampla gama de preocupações comerciais novas e outras 

já apresentadas anteriormente. 

Nessa reunião a Argentina se incorporou ao grande número de países que 

discutem essa questão. As principais preocupações levantadas por este país 

foram: incertezas quanto ao funcionamento do Regulamento, complexidade e 

utilização de termos ambíguos, a possibilidade de aplicação não uniforme 

pelos países da UE, os numerosos trâmites burocráticos, os custos para os 

exportadores, a representação legal e as implicações principalmente para as 

pequenas e medias empresas. Nesta mesma reunião o Brasil, Estados 

Unidos, Coréia, Austrália, Japão, Canadá, Taiwan, Chile, China, México e 

Tailândia novamente se posicionaram alegando que a UE não estava dando 

informações suficientes. 

                                            
266 OMC. Minutes of the Meeting of 5 July 2007. G/TBT/M/42, 6 August 2007. Disponível em:  
http://64.233.169.104/search?q=cache:RJtHixuM9tMJ:www.wto.org/english/news_e/news07_
e/ Acessado em: 22/08/2007. 
267 http://www.wto.org/spanish/news_s/news07_s/tbt_9nov07_s.htm 
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Segundo Didone, 

"No caso das disputas comerciais, a OMC (Organização Mundial 
do Comércio) funciona como um tipo de tribunal. O país que se 
sentiu prejudicado devido à ação de outro em algum trâmite 
comercial entra com uma ação no Órgão, explicando a situação. 
A Organização analisa e dá um parecer. A decisão não é 
definitiva, já que cabem recursos. Tudo corre como se fosse um 
processo jurídico normal.”  268 

O Julgamento das questões é feito em um “Panel” (em português Painel) sob 

responsabilidade do Órgão de Solução de Controvérsias da OMC, que conta 

ainda com um Órgão de Apelação com a função de verificar, a pedido de 

qualquer parte em disputa, os fundamentos legais do relatório do Painel e de 

suas conclusões.  

Um Painel é formado por um grupo de peritos, normalmente em número de 

três, constituído para examinar controvérsias específicas quando o assunto 

não é resolvido por meio de consultas entre as partes em disputa e uma das 

partes continua insatisfeita. 

O sistema tem como objetivo a observância das normas comerciais 

multilaterais adotadas pela OMC. Caso algum país se sinta prejudicado pelas 

práticas adotadas por outro país e a considere incompatível com os acordos 

negociados pode recorrer ao sistema de solução de controvérsias. O sistema 

permite, a qualquer momento, a solução do conflito por meio de um acordo 

entre as partes. 

Os relatórios dos Painéis, com recomendações sobre como resolver as 

controvérsias, são aprovados pelo OSC269.  

Caso um relatório de Painel aprovado pelo OSC conclua pela inconformidade 

da prática de um país-membro com as regras da OMC, a parte afetada deve 

modificar aquela prática, de modo a recompor o equilíbrio entre direitos e 

                                            
268 O autor é Andre Didone, professor de Comércio Exterior da IMES Universidade Municipal 
de São Caetano do Sul, em entrevista para: ESCUDERO, Camila. A Estrutura da OMC para 
Disputas Comerciais. IMES Explica, Universidade Municipal de São Caetano do Sul. 
Disponível em: http://www.imesexplica.com.br/2708omc_estrutura.asp Acessado em: 
01/02/2008. 
269 Órgão de Solução de Controvérsias. 
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obrigações. Apenas em caso de recusa por parte da nação derrotada em 

recompor tal equilíbrio é que a OMC poderá autorizar retaliações.  

Segundo Escudero,270 o sistema de solução de controvérsias contempla 

várias etapas sucessivas:  

• Se as consultas não levam a solução mutuamente aceitável, a parte 

demandante pode solicitar o estabelecimento de Painel;  

• O Painel terá de seis a nove meses para apresentar seu relatório, que 

é feito após a apresentação de réplicas e argumentação oral das 

partes;  

• Adoção do relatório do Painel: salvo em casos de apelação, o relatório 

deverá ser adotado pelo OSC dentro de 60 dias, a contar da data de 

circulação do documento entre os membros;  

• Apelação: o Órgão de Apelação terá, como regra geral, 60 dias 

contados a partir da data da notificação formal da decisão de apelar 

para distribuir seu relatório. O procedimento não deverá exceder 90 

dias; 

• Adoção do relatório do Órgão de Apelação: dentro do prazo de 30 dias 

a contar da distribuição do documento aos membros, a menos que o 

OSC decida por consenso não adotar o relatório do Órgão;  

• Implementação das Recomendações do OSC: o membro interessado 

deverá informar ao OSC suas intenções com relação à implementação 

das decisões e recomendações daquele Órgão.  

• Compensações: se a parte afetada não implementar as decisões e 

recomendações do OSC dentro do prazo razoável estabelecido, 

deverá, se solicitada, negociar com a(s) outra(s) parte(s) 

compensações mutuamente satisfatórias;  

• Suspensão da Aplicação de Concessões ("retaliação"): Se dentro dos 

20 dias seguintes à data da expiração do prazo razoável determinado 

não se houver acordado uma compensação satisfatória, quaisquer das 

partes que hajam recorrido ao procedimento de solução de 

controvérsias poderá solicitar autorização do OSC para suspender a 

                                            
270 ESCUDERO, Camila (opus cit.) 
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aplicação de concessões ou de outras obrigações decorrentes dos 

acordos abrangidos à parte interessada; 

• Os princípios definidores da suspensão da aplicação de concessões e 

a determinação de seu valor são objeto de arbitragem;  

• Após a determinação, pelo comitê de arbitragem, de que maneira e em 

que valor incidirá a suspensão da aplicação de concessões, a parte 

interessada deve solicitar autorização ao OSC para poder aplicar 

aquela suspensão.  
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Existe uma grande expectativa quanto ao desenvolvimento da questão do 

REACH na OMC. Alguns países se mostram insatisfeitos com as respostas e 

posicionamentos sendo apresentados pela UE. Com a entrada em 

funcionamento do REACH em junho de 2008 é possível que algum desses 

países se sinta prejudicado em suas exportações para a União Européia e 

decida entrar com uma ação no órgão de Solução de Controvérsias contra a 

UE. É possível também que o Brasil possa participar desse processo atuando 

como terceira parte interessada e contribuindo para fortalecer os argumentos 

e os posicionamentos políticos contrários à adoção de aspectos do REACH 

que prejudicam técnica e financeiramente as empresas brasileiras 

exportadoras para a União Européia. 

Mas isso só o futuro dirá ... 
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Esta tese de doutorado teve como objetivo geral apresentar um roteiro de 

posicionamento para as empresas exportadoras brasileiras em relação à nova 

legislação européia de controle de substâncias químicas - REACH, 

principalmente para as de pequeno e médio portes que exportam para aquele 

mercado. 

Teve como objetivo secundário analisar, de acordo com o arcabouço teórico 

de comércio internacional, baseado nos princípios estruturais da OMC e no 

Acordo de Barreiras Técnicas ao Comércio, o REACH como uma barreira não 

tarifária às exportações de produtos brasileiros que contenham substâncias 

químicas. 

O REACH irá mudar o paradigma da relação da química no contexto 

comercial internacional e na sua interação com a sociedade em geral.  

Atendendo ao objetivo traçado foi apresentado um roteiro de posicionamento 

para as empresas exportadoras brasileiras em relação ao REACH, 

principalmente para as pequenas e médias empresas que exportam para o 

mercado europeu. A utilização deste roteiro possibilita às empresas tomar 

consciência das decisões estratégicas a serem tomadas, dos passos a serem 

seguidos no intrincado processo de registro de substâncias químicas, quais 

são suas obrigações, entender suas responsabilidades, o que deverá delegar, 

como participar do processo de compartilhamento de dados sem infringir o 

código de conduta europeu, como proteger seus compromissos comerciais e 

a confidencialidade de suas operações comerciais.  

A partir dos resultados gerados pela aplicação do roteiro desenvolvido as 

empresas exercerão seu papel de demandantes junto ao governo, gestores 

públicos, entidades e associações de classe no sentido de se posicionarem 

nos órgãos internacionais, especificamente no Comitê de Barreiras Técnicas 

ao Comércio da OMC, contra os artigos da legislação européia que 

prejudicam as empresas exportadoras oferecendo dados e argumentos para a 

defesa do interesse exportador químico brasileiro. 
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Caberá ao governo e aos gestores públicos conscientes do impacto da nova 

legislação européia sobre as exportações de produtos químicos, preparações 

contendo substâncias químicas e artigos contendo substâncias químicas com 

liberação deliberada ao meio ambiente, e que representam uma parcela 

significativa das exportações totais para a UE tomar as medidas necessárias 

para manutenção desse mercado e respeito às leis internacionais de 

comércio, evitando a criação de dificuldades desnecessárias e inaceitáveis ao 

comércio prejudicando empresas principalmente as de pequeno e médio 

portes na sua busca de melhores oportunidades de ganhos e de consolidação 

de mercados. 

Caberá às Universidades, Centros de Pesquisa e Laboratórios se 

instrumentarem e se adequarem às metodologias e normas internacionais de 

modo a poder prestar serviços analíticos realizando os testes e análises 

requeridos de acordo com os padrões internacionais proporcionando ganhos 

de eficiência e qualidade, difundindo tecnologia, possibilitando a agregação 

de valor aos produtos, proporcionando um melhor conhecimento das 

propriedades intrínsecas dos produtos resultando em melhoria das condições 

de comercialização e garantia de qualidade. 

Este roteiro servirá como orientação ao governo na tomada de ações em 

termos de estabelecer uma infra-estrutura de recurso humanos, laboratorial, 

de apoio ao financiamento, de subvenção e outros instrumentos apropriados 

ao atendimento do REACH, ou seja, às exportações brasileiras para a União 

Européia.  

Ficou notória nesta tese a completa ausência de trabalhos estatísticos, 

principalmente em relação às micros, pequenas e médias, que propiciem 

informações confiáveis de forma a possibilitar o desenvolvimento de análises 

para suporte ao planejamento estratégico e gestão planejada governamental 

e empresarial, para adequada tomada de decisão frente às incertezas do 

mercado. 

Finalmente, em se tratando da primeira tese sobre o tema REACH, servirá de 

base a estudos mais aprofundados que visem orientar a indústria química 

brasileira em ganhos de produtividade e qualidade cada vez maiores, e que 
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poderão contribuir para alterar progressivamente os ganhos de bem estar e 

elevação da qualidade de vida no País.   

Como continuidade a este trabalho sugere-se que tanto governo quanto 

entidades de classe se atenham à necessidade premente de aprofundar sobre 

o conhecimento das empresas do setor químico. As estatísticas são poucas e 

restritas a um universo quase que específico de empresas ligadas à 

petroquímica e de grande porte. Há uma indústria de inorgânicos, de 

especialidades, e de pequeno e médio porte que é muito pouco conhecida e 

que deve ter um grande potencial a ser desenvolvido no país. 

Também a questão econômico-financeira do REACH deve ser alvo de 

consideração especial. A remessa de divisas pelas empresas para pagamento 

da conta REACH será considerável e o montante de impostos que incidem 

sobre essas remessas irão penalizar ainda mais as empresas. Há que se 

estudar em conjunto com Receita Federal, Associações representativas dos 

diversos segmentos químicos, e outros afetados, alternativas viáveis que 

amenizem este gasto. 

Finalizando, é necessário que o país se estruture em termos de qualificação 

laboratorial e metodológica, pois já há uma grande carência hoje e que se 

aprofundará rapidamente no futuro tendo em vista a multiplicação de 

regulamentações e exigências de atendimento a normas internacionais, às 

boas práticas laboratoriais, as obrigatoriedades de acreditação, e tantos mais 

que hão de vir... 

Sugere-se, como desdobramento dessa tese, estudos de aprofundamento das 

questões técnicas do REACH principalmente as ligadas a análises 

toxicológicas e técnicas teóricas de previsão de toxicidade e de comparação 

de propriedades intrínsecas de substâncias. 

Sugere-se também que sejam desenvolvidos estudos que possibilitem o 

conhecimento das estruturas operacionais e comerciais das médias empresas 

e sobre seus sistemas produtivos com vistas à racionalização de produção 

para atendimento do REACH. 
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20.11-8 Fabricação de cloro e álcalis 
20.12-6 Fabricação de internmediários para fertilizantes 
20.13-4 Fabricação de adubos e fertilizantes 
20.14-2 Fabricação de gases industriais 

20.1 Fabricação de produtos 
químicos inorgânicos 

20.19-3 Fabricação de produtos químicos inorgânicos não 
especificados anteriormente 
20.21-5 Fabicação de produtos petroquímicos básicos 
20.22-3 Fabricação de intermediários para plastificantes, resinas e 
fibras 

20.2 Fabricação de produtos 
químicos orgânicos 

20.29-1 Fabricação de produtos químicos orgânicos não 
especificados anteriormente 
20.31-2 Fabricação de resinas termoplásticas 
20.32-1 Fabricação de resinas termofixas 20.3 Fabricação de resinas e 

elastômeros 
20.33-9 Fabricação de elastômeros 

20.4 Fabricação de fibras 
artificiais e sintéticas 20.40-1 Fabricação de fibras artificiais e sintéticas 

20.51-7 Fabricação de defensivos agrícolas 20.5 Fabricação de defensivos 
agrícolas e desinfetantes 
domissanitários 20.52-5 Fabricação de desinfetantes domissanitários 

20.61-4 Fabricação de sabões e detergentes sintéticos 
20.62-2 Fabricação de produtos de limpeza e polimento 

20.6 Fabricação de sabões, 
detergentes, produtos de 
limpeza, cosméticos, produtos de 
perfumaria e de higiene pessoal 

20.63-1 Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de 
higiene pessoal 
20.71-1 Fabricação de tintas, vernizes, esmaltes e lacas 
20.72-0 Fabricação de tintas de impressão 

20.7 Fabricação de tintas, 
vernizes, esmaltes, lacas e 
produtos afins 20.73-8 Fabricação de impermeabilizantes, solventes e produtos 

afins 
20.91-6 Fabricação de adesivos e selantes 
20.92-4 Fabricação de explosivos 
20.93-2 Fabricação de aditivos de uso industrial 
20.94-1 Fabricação de catalisadores 

20.9 Fabricação de produtos e 
preparados químicos diversos 

20.99-1 Fabricação de produtos químicos não especificados 
anteriormente 

21.1 Fabricação de produtos 
farmoquímicos  21.10-6 Fabricação de produtos farmoquímicos 

21.21-1 Fabricação de medicamentos para uso humano 
21.22-0 Fabricação de medicamentos para uso veterinário 21.2 Fabricação de produtos 

farmacêuticos 
21.23-8 Fabricação de preparações farmacêuticas 

FONTE: Abiquim, 2007. 
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CAPÍTULOS DESCRIÇÃO 

15 (Parcial) 

Lanolina; outras gorduras e óleos de animais e de vegetais e 
respectivas frações modificadas químicamente; misturas ou 
preparações não alimentícias, de gorduras ou de óleos animais 
ou vegetais não especificadas nem compreendidas em outras 
posições; glicerol bruto; águas e lixívias 

27 (Parcial) 

Óleos e outros produtos provenientes da destilação dos 
alcatrões de hulha; produtos análogos em que os constituintes 
aromáticos predominem, em peso, relativamente aos 
constituintes não aromáticos; breu; coque de breu; misturas de 
alquilidenos; óleos minerais brancos; vaselina; parafina; ceras 
de petróleo e produtos semelhantes. 

28 Produtos químicos inorgânicos 
29 Produtos químicos orgânicos 
30 Produtos farmacêuticos  
31 Adubos ou fertilizantes 

32 

Extratos e tintoriais; taninos e seus derivados; pigmentos e 
outras matérias corantes; tintas e vernizes; mástiques; tinta de 
escrever. 

33 

Óleos essenciais e resinóides; misturas de preparações a base 
de substâncias odoríferas; produtos de perfumaria ou de 
toucador preparados e preparações cosméticas. 

34 (Parcial) 

Sabões; agentes orgânicos de superfície, preparações para 
lavagem, preparações lubrificantes, ceras artificiais, ceras 
preparadas, produtos de conservação e limpeza, massas ou 
pastas para modelar, ceras e composições para dentistas. 

35 
Matérias albuminóides; produtos a base de amidos ou de féculas 
modificadas; colas; enzimas. 

36 (Parcial) Pólvoras e explosivos. 

37 (Parcial) 
Produtos para fotografia e cinematografia (exceto os 
impressionados) 

38 Produtos diversos das indústrias químicas 
39 (Parcial) Plásticos ( em formas primárias) 

40 (Parcial) 
Borrachas sintética e borracha artificial em formas primárias; 
borracha misturada, não vulcanizada em formas primárias. 

54 (Parcial) Fios de filamentos sintéticos e artificiais 

55 (Parcial) 
Cabos de filamentos sintéticos e artificiais; fibras sintéticas e 
artificiais 

FONTE: Abiquim, 2007. 


